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APRESENTAÇÃO    

 

As questões ambientais ganham cada dia mais relevância na sociedade atual. A produção 

de pesquisas nesta área tem o desafio de associar, de forma harmoniosa, a 

interdisciplinaridade com o rigor metodológico e assim produzir estudos que busquem 

minimizar os impactos de ordem natural ou de ação antrópica. O compêndio do Programa 

de Pós-Graduação em Gestão de Riscos e Desastres Naturais na Amazônia é um esforço 

coletivo de pesquisadores de diversas áreas neste sentido. 

A Publicação “Gestão de Riscos e Desastres: Experiências e Desafios” visa fornecer uma 

discussão sobre a gestão de riscos e desastres no Brasil, apresentando metodologias 

diversas, aplicadas ao mapeamento de risco e de vulnerabilidades. De forma 

complementar, traz uma contribuição teórica, com a revisão de vários assuntos que 

representam debates continuados na região Amazônica. 

A primeira parte da publicação é voltada para aplicação de geotecnologias, que se 

tornaram uma ferramenta essencial, principalmente considerando as dimensões 

continentais do Brasil. Desta forma, a cartografia temática aplicada e o uso de produtos de 

sensores remotos, facilitam o reconhecimento de grandes regiões e a melhor compreensão 

dos processos que ocorrem nestas. 

A segunda parte já aborda várias questões socioambientais, tanto com estudos de caso, 

quanto com levantamentos mais teóricos. O objetivo é discutir a importância de se 

aprofundar no debate, tanto local quanto regional, das diversas situações em que a 

sociedade se confronta com questões de risco e busca meios de solucionar os problemas 

decorrentes. 

O conjunto de artigos apresenta um panorama diverso vinculado à gestão de risco e 

desastres, mostrando que tanto em termos de Brasil, e principalmente no associado à 

região Amazônica, ainda é necessário evoluir e se aprofundar nos estudos, que encontram 

limites que variam dos logísticos para se alcançar determinados municípios, aos 

associados com a base de informações disponíveis, sejam estas biofísicas ou 

socioeconômicas. Assim, esta contribuição mostra sua importância para fomentar uma 

maior preocupação em se investir em ciência e tecnologia aplicadas à gestão de risco e 

desastres. 

Parabenizo os autores, organizadores todos que, direta e indiretamente, contribuíram na 

estruturação deste livro, cuja qualidade e excelência do trabalho permitem aos leitores uma 

visão atual e interdisciplinar sobre as ameaças e riscos ambientais na Amazônia. 

 

Fábio Luiz Wankler 

Dr. Prof Associado, Universidade Federal de Roraima (UFRR) 
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“A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil – PNPDEC deve se

integrar integrar-se às políticas de ordenamento territorial,

desenvolvimento urbano, saúde, meio ambiente, mudanças climáticas,

gestão de recursos hídricos, geologia, infraestrutura, educação, ciência

e tecnologia e às demais políticas setoriais, tendo em vista a promoção

do desenvolvimento sustentável, dando indicações fundamentais das

principais políticas que se relacionam com a Gestão de Riscos”¹.

¹BRASIL. Noções básicas em proteção e defesa civil e em gestão de riscos Ministério da

Integração Nacional, Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil, Departamento de

Minimização de Desastres, Brasília: Ministério da Integração Nacional, 2017, 49p.



 
 

VULNERABILIDADE E RISCO À EROSÃO COSTEIRA: 
Estuário do Rio Pará 

Antonio Gonçalves da Silva Junior1, Arnaldo de Queiroz da Silva2 e Osmar 
Guedes da Silva Junior3

  
Resumo: 
 
Neste trabalho foi analisada a vulnerabilidade e o risco à erosão costeira no Estuário do 
Rio Pará. Foram adaptadas metodologias que consideram as características fisiográficas 
do ambiente estuarino amazônico, tendo sido utilizadas imagens orbitais do satélite 
Landsat, modelo digital de elevação ALOS-AW3D30, Mapa Geológico, Grade estatística 
do IBGE e banco de dados das cartas SAO da Foz do Amazonas. Os resultados mostram 
que pouco menos da metade da costa do Estuário do Rio Pará tem um grau moderado ou 
superior de vulnerabilidade à erosão costeira em sua paisagem; o que estaria associado à 
retrogradação desses segmentos e a ocorrência praias arenosas, planícies de maré, áreas 
urbanas e construções artificiais. Quando avaliada as tendências de risco, apenas Belém, 
Barcarena, Colares e Vigia apresentam extensões significantes de costa apresentando 
tendência de risco à erosão moderado ou superior. Como contribuição à gestão de risco, 
indica-se que a metodologia utilizada se mostrou uma ferramenta de possível adoção pelos 
órgãos públicos, e os resultados obtidos foram satisfatórios e atenderam aos objetivos da 
pesquisa.  
  
Palavras-chaves: Sensoriamento Remoto, Zona costeira, Paisagem. 
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 Universidade Federal do Pará, Faculdade de Geologia. ajgoncalvesgeo@gmail.com.  
2 Universidade Federal do Pará, Faculdade de Geologia. arnaldoq@ufpa.br. 
3 Universidade Federal do Pará, Faculdade de Geologia. osmar.guedes@gmail.com. 
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INTRODUÇÃO 
  

A zona costeira é um ambiente sujeito à diversos vetores de pressão, provocados 
tanto pelo processo de desenvolvimento econômico quanto pela mudança do clima global, 
que somam uma série de complicadores à um sistema já fragilizado (MMA, 2018a). Dentre 
os impactos ocorrentes, a erosão costeira tem grande destaque, pois estima-se que cerca 
de 40% da costa brasileira enfrente graves problemas de erosão (MMA, 2018a). No Estado 
do Pará o problema é grave, onde cerca 60% da linha de costa está sob processo erosivo 
(MMA, 2018b).  

Nas últimas décadas, vários mapas de vulnerabilidade foram elaborados para 
diversos setores costeiros no Brasil e no mundo, obtidos através da utilização de Sistemas 
de Informação Geográfica (SIG), análise multivariada computacional e modelos numéricos 
(RANGEL-BUITRAGO; ANFUSO, 2015). As metodologias diferem basicamente no nível 
de detalhe (escala), no caráter qualitativo ou quantitativo, e nas variações de parâmetros 
analisados como consequência de adequações às realidades locais (MALLMANN, 2016; 
ALCOFORADO, 2017). Dentre as metodologias, o IVC (Índice de Vulnerabilidade Costeira) 
de Gornitz (1990) foi amplamente utilizada ou adaptada, pois permite simplificar 
parâmetros físicos ou socioeconômicos, representados na forma de dados espaciais, e 
classificá-los em escalas de vulnerabilidade (MCLAUGHLIN; COOPER, 2011).  

A zona costeira compreende a estreita área de transição que conecta os ambientes 
terrestres e marinhos, sendo considerada um ecossistema produtivo e valorizado (BAZTAN 
et al, 2015). Devido ao dinamismo dos processos naturais e sociais, é difícil definir com 
exatidão ou construir uma única definição para a zona costeira (UNDP, 2018). Wong et al 
(2014) consideram a zona costeira deve ser entendida como um sistema sócio-ecológico, 
formado por subsistemas naturais e humanos. O subsistema natural consiste nas formas 
terrestres e seus ecossistemas costeiros associados, e o subsistema social consiste nas 
infraestruturas, população e suas atividades. 

A zona costeira brasileira é uma das mais extensas do mundo, estendendo-se por 
mais de 8.500 km e abrangendo uma área de aproximadamente 514.000 km2 que 
corresponde ao somatório da faixa oceânica, águas interiores e território de 395 municípios 
de 17 estados costeiros (ZAMBONI; NICOLODI, 2008) e cerca de 26,58% da população, 
com uma parte significativa concentrada em centros urbanos de médio a grande porte 
(IBGE, 2011). 

A Zona Costeira Amazônica (ZCA) se estende desde o Rio Oiapoque no estado do 
Amapá, até a Baía de São Marcos no estado do Maranhão, região compostas por diversos 
ambientes costeiros como praias, planícies de marés, estuários, manguezais, floresta de 
várzea e ilhas (PEREIRA et al, 2009). A ZCA destaca-se das demais zonas costeiras pois 
está sob influência da foz do Rio Amazonas, cuja vazão e descarga sedimentar extremas 
caracterizam um ambiente singular e altamente dinâmico (SOUZA FILHO et al, 2005; 
GUIMARÃES et al, 2017). A ZCA inclui as regiões metropolitanas de Macapá (AP), Belém 
(PA) e São Luís (MA), além de outros municípios com densidade populacional moderada, 
e grandes extensões territoriais com baixa densidade populacional ou inabitadas 
(PEREIRA et al, 2009).  

No contexto da ZCA insere-se a Zona Costeira do Estado do Pará (ZCPA) ou Zona 
Costeira Estuarina Paraense (ZCEP), que assim como a zona costeira brasileira, foi 
definida a partir dos critérios do Decreto de Lei 5.300/04 (EL-ROBRINI et al, 2006; 
ESPIRITO-SANTO; SZLAFSZTEIN, 2016). A ZCEP compreende 40 munícipios incluindo 
a capital Belém, o que corresponde a uma área de aproximadamente 55.137 km2 (~4,5% 
da área total do estado) e onde residem cerca de 45% da população (EL-ROBRINI et al, 
2018).  

A avaliação de vulnerabilidade na zona costeira, para Lins-de-Barros (2010, 2011), 
representa uma proposta conceitual-metodológica que assume a dependência de dois 
fatores: (a) exposição da linha de costa, ecossistemas e população aos perigos 
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relacionados a dinâmica física costeira; (b) capacidade da linha de costa, ecossistemas e 
população de resistir, recuperar-se ou adaptar-se os impactos causados por esses perigos. 
Em termos metodológicos destaca-se a metodologia de construção de índices de 
vulnerabilidade de Gornitz (1990), com foco nos efeitos da elevação do nível do mar, 
principalmente inundação e erosão, utilizando sete parâmetros: elevação, litologia, 
geomorfologia, taxa de elevação do nível do mar, taxa de variação da linha de costa, 
amplitude de maré e máxima altura de onda. Derivações diretas desta foram propostas por 
Gornitz et al, (1991), Gornitz et al, (1997), McLaughlin e Cooper (2002), Coelho (2005), 
Mezzer et al (2008), Murali et al (2013), Pereira e Coelho (2013), Busman (2016) e 
Alcoforado (2017).  

Apesar de não tratar sobre índice de vulnerabilidade costeira, é necessário citar o 
trabalho de Crepani (2001) que é grande relevância para o estudo e mapeamento da 
vulnerabilidade natural e a contribuição de Szlafsztein e Sterr (2007) com um índice de 
vulnerabilidade baseado em SIG para a costa nordeste do Estado do Pará. Diversos outros 
trabalhos analisaram a problemática da vulnerabilidade costeira no Brasil e no mundo, 
através do uso ou adaptação de índices de vulnerabilidade (LINS-DE-BARROS, 2005; 
ABUODHA; WOODROFFE, 2010; KUMAR et al, 2010; OZYURT; ERGIN 2010; 
PENDLETON et al, 2010; MUEHE et al, 2011; MUJABAR; CHANDRASEKAR, 2011; 
TORRESAN et al, 2012; SILVA, 2015; MALLMANN, 2016; ROCHA, 2016; ROYO et al, 
2016; GERMANI et al, 2017; UDNP, 2018).  

Este trabalho adaptou metodologias de obtenção de índices de vulnerabilidade, 
aplicados a avaliação do potencial de erosão costeira na região do Estuário do Rio Pará, 
setor Continental Estuarino da Zona Costeira Paraense. Para isso, os parâmetros de 
análise foram ajustados às características fisiográficas do ambiente estuarino amazônico. 
Como subsídio, foram utilizados dados de sensoriamento remoto e censitários, e 
ponderações baseadas em processo de análise hierárquica (AHP). O resultado consiste 
na cartografia das áreas susceptíveis à erosão bem como as de risco potencial, o que é de 
grande relevância tendo em vista a intensa dinâmica dos processos físicos e 
socioeconômicos que se desenvolvem na região.  
 

MATERIAIS E MÉTODOS 
 
Caracterização da área de estudo 
 

No contexto da Zona Costeira do Estado do Pará, situa-se o Estuário do Rio Pará, 
um dos maiores do Brasil, com uma desembocadura de aproximadamente 60 km 
(ROSÁRIO, 2016); é caracterizado como um corpo hídrico alongado na direção NNE-SSW 
com cerca de 300 km de extensão e com em média 50 km de distância entre suas margens 
NW e SE (Figura 1). 

O Mapa Geológico do Estado do Pará (VASQUEZ et al, 2008) indica que nas regiões 
mais internas ao litoral ocorrem as rochas do Grupo Barreiras (Paleógeno/Neógeno), 
caracterizadas por arenitos, argilitos e conglomerados de ambiente litorâneo e marinho 
transicional. Nas margens do estuário ocorrem: (a) Sedimentos Pós-Barreiras (Plioceno), 
compostos por areias argilosas de ambiente eólico, cordão litorâneo e planície de maré; 
(b) Depósitos litorâneos (Holoceno), compostos por areias e pelitos de ambientes 
transicionais costeiros (mangues, planícies e canais de maré, dunas e praias); (c) 
Depósitos aluvionares (Holoceno), compostos por areias, pelitos e cascalhos de depósitos 
fluviais recentes. O Mapa Geomorfológico do Estado do Pará, traduz esta porção da Zona 
Costeira apresenta três unidades distintas. A primeira unidade, denominada “Tabuleiro 
Paraense”, insere parte do município de Colares, Belém e Barcarena, e as ilhas de 
Mosqueiro e Cotijuba. É caracterizada por um conjunto de formas de relevo de topo tabular, 
esculpidas por vales rasos a partir da dissecação de superfície de aplainamento.  
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Figura 1 - Mapa de localização da área de estudo - Estuário do Rio Pará. Fonte: Silva Junior (2019). 
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A segunda unidade denominada “Litoral de Mangue e Rias”, e ocorre na faixa estreita 
costeira dos municípios da área de estudo. É caracterizada por planícies flúvio-marinhas, 
canais fluviais, manguezais e cordões arenosos, resultantes de aculturação fluvial e 
marinha, sujeitas ou não a inundações periódicas. A terceira unidade é denominada 
“Planícies aluviais”, e ocorre nas margens do Rio Guamá. É caracterizada por planícies e 
terraços aluviais, resultantes de acumulação fluvial periódica ou permanentemente alagada 
(VASQUEZ et al, 2008). 

As características morfológicas e fisiográficas do Estuário do Rio Pará são 
predominantemente moldadas pela resultante da dinâmica dos processos oceanográficos 
atuantes nesta região (BALTAZAR et al, 2011; BEZERRA et al, 2011; ROSÁRIO et al, 
2016). A região é caracterizada pelo clima equatorial quente e úmido e sazonalidade 
climática é bem definida com um período menos chuvoso de junho a novembro e período 
chuvoso de dezembro a maio; os ventos alísios locais são mais intensos entre janeiro e 
abril, quando sopram predominantemente de nordeste, e mais suave entre junho e outubro, 
quando oeste/noroeste. Esta variação sazonal é determinada pela posição da Zona de 
Convergência Intertropical ao longo do ano (FONTES, 2000; INMET, 2018). 
 
Processamento e análise dos dados 
 

Na adaptação da proposta de Gornitz (1990) mantiveram-se as variáveis “Amplitude 
de maré” e “Litologia”. A variável “Máxima altura de ondas” classifica como menor grau de 
vulnerabilidade ondas com altura máxima de até 2,9 m, porém a área de estudo localiza-
se em uma zona relativamente protegida do efeito de ondas, o que possibilitou a utilização 
da interpretação de Thieler e Hammar-Klose (1999), que consideram o menor grau de 
vulnerabilidade ondas com altura máxima de até 0,55 m.  

Para a variável “Declividade” foi adotada a compreensão da relação vulnerabilidade-
declividade na zona costeira, como inversamente proporcionais (THIELER; HAMMAR-
KLOSE, 1999; LINS-DE-BARROS, 2010; PENDLETON et al, 2010; MUJABAR; 
CHANDRASEKAR, 2011; YIN et al, 2012; RANI et al, 2015). Esta relação se justifica, pois, 
costas de menor declividade são mais sujeitas às ações de ondas, correntes e maré, e têm 
maior potencial de recuo (PENDLETON et al, 2010). Neste trabalho foram adotados os 
intervalos propostos por Ozyurt e Ergin (2010), aplicados por Busman (2016) e Alcoforado 
(2017) em zonas costeiras do norte e nordeste do Brasil. 

Para a variável “Geomorfologia” foram adaptados os critérios do Mapa de 
Geomorfologia do Estado do Pará (1:800.000; IBGE, 2008), da Carta de Geodiversidade 
do Estado do Pará (1:2.000.000; CPRM, 2013) e da Carta Tática de Sensibilidade 
Ambiental ao Derramamento de Óleo Bacia da Foz do Amazonas/Rio Pará/FZA19 
(1:150.000; IEPA, 2016). A variável “Taxa de variação da linha de costa” utiliza os princípios 
da proposta de Coelho (2005), com modificações nos intervalos das classes de 
vulnerabilidade baixa e muito baixa, buscando se adequar as limitações do dado utilizado 
na análise da variação da linha de costa. 

Assim como nos trabalhos de Mohamed et al (2014) e Silveira e Bonetti (2018), foi 
inserida a variável “Velocidade máxima de corrente”. A Carta SAO FZA19 (IEPA, 2016) 
dispõem de informações de velocidade de correntes de maré no Estuário do Rio Pará, o 
que possibilitou a inserção desta variável. A Tabela 1 resume a classificação das variáveis 
utilizadas no Índice de vulnerabilidade à erosão costeira (IVEC). 
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Tabela 1 - Classes de vulnerabilidade e variáveis analisadas.  

Variável 
Muito baixo 

1 
Baixo 

2 
Moderado 

3 
Alto 

4 
Muito alto 

5 
Fonte e método 

L
it
o

lo
g

ia
 

- Plutônica 
- Vulcânica 
(lava) 
-Metamórficas 
de alto à 
médio grau 

- Metamórficas 
de baixo grau 
- Arenitos e 
conglomerados 
(cimentados) 

Maioria das 
rochas 
sedimentares 

Sedimentos 
inconsolidados 
grossos e/ou 
pobremente 
selecionados 

Sedimentos 
inconsolidados 
finos e cinza 
vulcânica 

Gornitz (1990) e 
Gornitz et al 
(1997). 
 
Método: 
reclassificação 
segundo as 
classes. 

G
e

o
m

o
rf

o
lo

g
ia

 

(“
H

a
b

it
a

ts
”

) 

- Costas 
rochosas 
- Falésias 
- Fiordes e 
Fiards 

- Falésias 
médias 
- Costas 
recortadas 

- Falésias 
baixas 
- Glacial 
drifts 
- Pântanos 
salgados 
- Recifes de 
coral 
- Manguezal 

- Praias 
seixosas 
- Estuário 
- Laguna 
- Planícies 
aluviais 

- Praia 
barreira 
- Praia 
arenosa 
- Planície de 
maré 
- Delta 
- Área urbana 
- Estruturas 
artificiais 

Gornitz (1990), 
Gornitz et al 
(1997) e 
adaptações de 
Coelho (2005). 
 
Método: 
reclassificação 
segundo as 
classes. 

T
a

x
a

 d
e

 

v
a

ri
a
ç
ã

o
 d

a
 

L
C

 (
m

/a
n

o
) 

> 1 
Acreção 

1 a -1 
Estabilidade 

-1 a -3 
Erosão 

-3 a -4 
Erosão 

< -5 
Erosão 

Modificado de 
Coelho (2005). 
 
Método: cálculo 
da variação por 
DSAS. 

D
e
c
liv

id
a

d
e

 (
%

) 

5 a 45 5 a 3,33 3,33 a 2 1 a 2 0 a 1 e > 45 

Ozyurt e Ergin 
(2010), Busman 
(2016) e 
Alcoforado 
(2017). 
 
Método: 
processamento 
digital a partir do 
MDE. 

V
e

lo
c
id

a
d

e
 m

á
x
im

a
 

d
e

 c
o

rr
e

n
te

 (
m

/s
) 

< 0,2 0,2 a 0,4 -0,4 a 0,6 0,6 a 0,8 > 0,8 

Mohamed et al 
(2014). 
 
Método: extraído 
da Carta SAO 
FZA19 e 
reclassificado. 

A
m

p
lit

u
d

e
 m

é
d

ia
 

d
e

 m
a

ré
 (

m
) 

< 1 1 a 2 2 a 4 4 a 6 > 6 

Gornitz (1990) e 
Gornitz et al 
(1997). 
 
Método: extraído 
da Carta SAO 
FZA19 e 
reclassificado. 

M
á

x
im

a
 a

lt
u

ra
 d

e
 

o
n

d
a

 (
m

) 

0 a 0,55 0,55 a 0,85 0,85 a 1,05 1,05 a 1,25 > 1,25 

Thieler e 
Hammar-Klose 
(1999). 
 
Método: extraído 
da Carta SAO 
FZA19 e 
reclassificado. 
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 Na obtenção da “taxa de variação da linha de costa” foram utlizadas imagens de 
satélite orbital óptico da série Landsat (5-8, Resolução espacial de 30-15m), 
disponibilizadas pelo U.S. Geological Survey (USGS) através da plataforma Earth Explorer. 
Para a variável “declividade” foi utilizado o modelo digital de elevação (MDE) ALOS Global 
Digital Surface Model (AW3D30, Resolução espacial de 30m) disponibilizados pela Japan 
Aerospace Exploration Agency (JAXA) através do banco de dados do Earth Observation 
Research Center (EORC). Dados geológicos para compor a variável “Litologia” foram 
obtidos no “Mapa Geológico do Estado do Pará” (Escala 1:1.000.000) de Vasquez et al 
(2008), publicado pelo Serviço Geológico do Brasil (CPRM) e disponível no formado digital 
na plataforma GeoSGB. Para compor as variáveis “Habitats”, Velocidade máxima de 
corrente”, “Máxima altura de onda” e “Amplitude máxima de maré” foram utilizadas as 
informações contidas no Atlas de sensibilidade ambiental ao óleo da Bacia Marítima da 
Foz do Amazonas, elaborado pelo Instituto de Pesquisa Científicas e Tecnológicas do 
Estado do Amapá (Escala 1:150.000; IEPA, 2016), cuja base de dados digital está 
disponível no Banco de Dados Geográficos do Projeto Cartas SAO para a Bacia Marítima 
Foz do Amazonas (IEPA, 2017). As informações contidas nas Cartas SAO, foram 
complementadas com dados de diversos trabalhos contidos no livro Panorama da Erosão 
Costeira no Brasil (MMA, 2018b; El-Robrini et al, 2018). Para compor a variável “Densidade 
populacional” foi utilizado a Grade Estatística do Censo 2010 (Resolução espacial - células 
de 200x200 m e 1x1 km; IBGE, 2016) disponível na plataforma Mapas do Instituto Brasileira 
de Geografia e Estatística (IBGE, 2018). 

As posições da linha de costa nas imagens orbitais para o Estuário do Rio Pará foram 
obtidas através do índice de extração de água - AWEI (FEYISA et al, 2014). O Índice foi 
aplicado nas imagens do satélite óptico Landsat dos anos 1984 e 2018 (Equação 1). A 
partir da variação espacial das linhas de costas, calculou-se a taxa de variação utilizando 
o Digital Shoreline Analysis System (DSAS) (THIELER et al, 2017). 
 
𝑨𝑾𝑬𝑰 = 4(𝑝𝐺𝑅𝐸𝐸𝑁 − 𝑝𝑆𝑊𝐼𝑅1) − (0,25𝑝𝑁𝐼𝑅 + 2,75𝑝𝑆𝑊𝐼𝑅2) eq. (1) 

Onde p = valor da reflectância nas bandas espectrais Landsat. 

 
GREEN - verde; NIR - infravermelho próximo; SWIR 1 e 2 - infravermelho de ondas curtas 
1 e 2. 
 

O funcionamento do DSAS consiste na criação de transectos, de tamanho e 
espaçamento determinado, que interceptam os dados de linha de costa a partir de uma 
linha base, criando pontos de medição que possibilitam mensurar as alterações entre os 
períodos analisados. No DSAS, a métrica que possibilita o cálculo da taxa de variação da 
linha de costa é o EPR (End point rate), que calcula para cada transecto, a distância entre 
a linha de costa mais antiga e a linha de costa mais nova, e divide esta distância pelo tempo 
decorrido entre ambas, resultando em uma taxa de variação em m/ano. A linha de costa 
mais antiga foi obtida do dado vetorial extraído a partir da cena Landsat-5 de 1984. Já a 
linha de costa mais nova foi obtida a partir dos dados vetoriais das duas cenas Landsat-8 
de 2018. Como ambas as cenas de 2018 têm interferência de nuvem, foi utilizado 
prioritariamente a cena de 10 de agosto, e os segmentos alterados pela cobertura de 
nuvens foram substituídos por segmentos inalterados da cena de 26 de agosto. Para 
representar a linha de costa em uma feição poligonal, foi feito uma um buffer de 110m a 
partir da linha de costa mais nova, e esta foi segmentada manualmente no limite dos 
intervalos de classificação dos pontos simbolizados. Para cada segmento foi atribuído o 
valor da classe de vulnerabilidade do intervalo correspondente, gerando segmentos com 
diferentes graus de vulnerabilidade (Figura 2). 
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Figura 2 - Construção dos segmentos de vulnerabilidade a partir do cálculo do EPR: (A) linhas de 
costa de 1984 e 2018 sobrepostas à cena Landsat-8 de 2018. A partir da linha de base são gerados 
transectos, espaçados a cada 30m, que interceptam as linhas de costa; (B) após o cálculo do EPR, 
as taxas são atreladas a posição de interceptação na LC mais nova, e são classificadas nos 
intervalos de vulnerabilidade. Um buffer da LC mais nova e feito para representar a LC na forma 
poligonal; (C) o polígono das LC é segmentado a partir dos limites dos intervalos dos pontos, e os 
segmentos são atributados com a denominação das classes de vulnerabilidade. Fonte: Silva Junior 
(2019). 

 
 No Cálculo do Índice de Vulnerabilidade à erosão Costeira (IVEC) foi adotado o 
método da soma ponderada (Equação 2), utilizando os pesos e coeficientes de ponderação 
definidos segundo o método Analytic Hierarchy Process (AHP) definido por Saaty (1977). 
 
𝑰𝑽𝑬𝑪 = 0,5𝐴 + 0,15𝐵 + 0,13. 𝐶 + 0,08.𝐷 + 0,07. 𝐸 + 0,05. 𝐹 + 0,02. 𝐺 eq. (2) 
 
Onde A = Taxa de variação da linha de costa, B = Habitats, C = Declividade, D = Geologia, 
E = Velocidade máxima de corrente, F = Altura máxima de onda e G = Amplitude de maré.  
Os valores obtidos com o cálculo do IVEC podem variar de 1 a 5, e esses valores são 
divididos em cinco partes iguais, que são classificadas em escala de vulnerabilidade (muito 
baixo, baixo, moderado, alto e muito alto).  
 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Dentre os municípios analisados, Belém apresenta o maior percentual de linha de 
costa analisada (cerca de 70%), e por isso resultados obtidos têm maior 
representatividade. No munícipio predominam costas de baixa e moderada vulnerabilidade 
à erosão, com alguns segmentos apresentando vulnerabilidade alta (Figura 3). 

Os segmentos de baixa vulnerabilidade compreendem cerca de 48% dos segmentos 
analisados, o que corresponde a aproximadamente 154 km de costa. Estas regiões estão 
concentradas nas costas sudoeste, sul e leste da Ilha de Mosqueiro, na costa interna da 
Ilha de Caratateua, e parte das costas das demais ilhas que compõem o município - Ilha 
de Cotijuba, Ilha Longa, Ilha Jararaca, Ilha Jararaquinha, Ilha Mirin, Ilha Paquetá Açu, Ilha 
Jutuba e Ilha do Cumbu. A classificação de vulnerabilidade baixa atribuída a esses 
segmentos deve-se principalmente à característica estável ou progradante da costa. Por 
exemplo, parte da costa sul da Ilha Paquetá-Açu tem caráter progradante, onde podem 
ocorrer pontos de acreção com taxas de até 16m/ano (Figura 4). 
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Figura 3 - Mapa de vulnerabilidade à erosão costeira. Fonte: Silva Junior (2019). 
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Figura 4 - Segmentos costeiros de Belém com vulnerabilidade à erosão baixa. Parte da costa sul da 
Ilha de Paquetá-Açu apresenta caráter progradante, com taxas de acreção entre 10 m/ano e 16 
m/ano. A posição relativa das linhas de costa de 1984 e 2018 mostra o avanço da costa. Fonte: 
Silva Junior (2019). 

 
Os segmentos de moderada e alta vulnerabilidade somam cerca de 51% dos 

segmentos analisados, o que corresponde à aproximadamente 166 km de costa. Estes 
valores classificam o município de Belém como o de maior extensão de costa em situação 
de vulnerabilidade moderada à alta. Estas regiões concentram-se ao longo das costas 
oeste e noroeste das ilhas citadas, e ao longo da costa oeste da zona urbana de Belém 
(margem leste da Baía do Guajará). A classificação de vulnerabilidade moderada à alta 
atribuída a esses segmentos deve-se em parte à uma tendência de retrogradação 
moderada da linha de costa, com taxas de erosão entre 1 m/ano e 3 m/ano. Outro fator 
determinante é que essas regiões são caracterizadas por praias arenosas, áreas urbanas 
e estruturas artificiais, determinando grau muito alto de vulnerabilidade para a variável 
“Habitats”. 

As Ilhas de Mosqueiro e Caratateua são as maiores e mais populosas do município 
de Belém, e as costas oeste e sudoeste dessas ilhas estão sob ação de intensos processos 
erosivos. Estas costas são caracterizadas por um alinhamento de falésias afeiçoadas pela 
erosão, que formam uma sequência de enseadas e promontórios expostos a energia de 
ondas e maré (IGREJA et al, 1990). Segundo Araújo-Júnior e Azevedo (2013), o processo 
erosivo de falésias na Praia da Brasília (Ilha de Caratateua) é acelerado pelo uso e 
ocupação desordenada, onde há construção de casas e estabelecimentos comerciais 
diretamente no topo das falésias. A construção de edificações nas proximidades das 
escarpas, removem a vegetação e contribui para a desestabilização das vertentes. 

O munícipio de Barcarena é o que apresenta maior percentual dos segmentos 
analisados classificados com vulnerabilidade moderada à alta, porém grande parte desses 
segmentos apresentam risco baixo e muito baixo. Assim como no município de Belém, os 
segmentos de baixa vulnerabilidade compreendem cerca de 45% dos segmentos 
analisados, o que corresponde à uma linha de costa de aproximadamente 130 km. Estas 
regiões estão concentradas nas costas norte e leste da Ilha Arapiranga, nas costas sul e 
noroeste da Ilha das Onças, e o restante encontra-se difundido nos canais de maré das 
ilhas e da porção continental, ao sul da Ilha Carnapijó, ao longo das margens do Furo do 
Arrozal (com exceção da porção que compreende a sede do município). (Figura 5). 
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Figura 5 - Segmentos costeiros do município de Barcarena com vulnerabilidade à erosão baixa. A 
costa norte da Ilha Arapiranga apresenta caráter progradante, com taxas de acreção de até 19 
m/ano. Entre 1984 e 2018, o núcleo de bancos de areias vegetados se expandiram e foram 
anexados a costa da ilha. A posição relativa das linhas de costa mostra as alterações no período.  
Fonte: Silva Junior (2019). 

 
Rocha (2016) mapeou a sensibilidade de praias de Barcarena e identificou diversos 

indícios da ocorrência de processos erosivos na Praia do Caripi, onde foram registradas 
árvores de grande porte com suas raízes expostas ou tombadas, danos materiais em 
estabelecimentos comerciais, e estruturas de contenção deterioradas. 

Os municípios de Colares e Vigia apresentam padrões similares na análise de 
vulnerabilidade e risco à erosão. Ambos têm cerca de 60% dos segmentos de linha de 
costa classificados com vulnerabilidade baixa, o que corresponde a cerca de 63 km de 
linha de costa em Colares, e 45 km em Vigia. O diferencial desses municípios são as áreas 
de vulnerabilidade muito alta à erosão. Juntos somam um percentual de segmentos, e uma 
extensão de linha de costa maior que o somatório dos demais municípios analisados. Ao 
contrário de outras regiões, esses segmentos são contínuos e demarcam nitidamente 
porções da costa que apresentam caráter altamente retrogradante. Nesses segmentos 
foram identificadas taxas de erosão de até 12 m/ano, o que mostra a tendência de recuo 
natural e acelerada nessas regiões (Figura 6). 

Barbosa (2007) descreve as praias estuarinas do oeste de Colares como formadas 
por fenômenos locais de erosão e sedimentação na base das falésias baixas de até 4m de 
altura, esses segmentos de costa são erodidos por ondas, causando o solapamento das 
margens e retração local da linha de costa, onde o recuo das falésias é marcado por 
material laterítico residual da Formação Barreiras, que é exposto na zona de intermaré das 
praias. 
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Figura 6 - Altas taxas de recuo da linha de costa nos municípios de Colares e Vigia: (A) parte da 
costa oeste município de Colares registra taxas de erosão de até 12 m/ano, um recuo de 
aproximadamente 430m; (B) parte da costa norte do município de Vigia registra taxas de erosão de 
até 7 m/ano, um recuo de aproximadamente 240 m.  

 
 Os municípios sob influência direta do Estuário do Rio Pará e os segmentos de costa 
que compreendem os canais internos, que não estão sob influência direta do Estuário 
compõem a costa dos municípios de Santo Antônio do Tauá, Santa Barbara do Pará, 
Benevides, Marituba e Ananindeua. Esses municípios apresentam características similares 
na análise da vulnerabilidade, e essas características são reflexos das suas localizações 
relativas ao Estuário do Rio Pará. No geral, são os municípios com os maiores percentuais 
de segmentos com grau de vulnerabilidade baixo. 
 O Programa Nacional de Gerenciamento da Linha de Costa (PROCOSTA) elenca os 
principais como problemas socioambientais decorrentes da erosão costeira: (i) redução na 
largura da praia; (ii) perda e desequilíbrio de habitats naturais; (iii) aumento na frequência 
e magnitude de inundações costeiras; (iii) perda de propriedades, bens públicos e 
destruição de estruturas artificiais; (iv) perda do valor imobiliário de habitações costeiras; 
(v) perda do valor paisagístico e turístico; (vi) prejuízos nas atividades socioeconômicas; 
(vii) gastos astronômicos na recuperação de praias e reconstrução da orla marítima (MMA 
2018a). Desta forma, o diagnóstico elaborado é extremamente necessário o conhecimento 
acerca da vulnerabilidade e dos riscos aos quais o litoral paraense, fator fundamental para 
o gerenciamento costeiro. Contribuindo para a cartografia das áreas vulneráveis à erosão 
e para a determinação de índices de vulnerabilidade em escala de semi-detalhe 
(1:150.000). 
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CONCLUSÕES 
 
A região do Estuário do Rio Pará, setor Continental Estuarino da Zona Costeira do 

Estado do Para (ZCA) é de grande importância para o estado pois cerca 1.8 milhões de 
pessoas residem nos municípios que compõem este setor, além de ser uma importante 
hidrovia de entrada e saída de produtos e pessoas. Os dez municípios que compõe a área 
de estudo têm pelo menos 45% dos segmentos de costa em condições de vulnerabilidade 
baixa, e oito desses municípios têm pelo menos 60% dos segmentos de costa nessas 
condições. Isto indica que pelo menos metade da costa do Estuário do Rio Pará apresenta 
baixa vulnerabilidade à erosão. Os segmentos de costa em situação de vulnerabilidade 
moderada ou superior variam nos municípios, podendo estar entre 25% a 55%. Isto indica 
que pouco menos da metade da costa do Estuário do Rio Pará tem um grau moderado ou 
superior de vulnerabilidade à erosão costeira. 

O município de Belém é o que apresenta a maior extensão de costa em situação de 
vulnerabilidade moderada à alta. Estas regiões concentram-se nas praias das Ilha de 
Mosqueiro e Caratateua, na costa oeste das ilhas Arapiranga e Cotijuba, e na margem 
leste da Baía do Guajará onde localiza-se a zona urbana de Belém. Além das áreas 
vulneráveis, Belém contém a maior extensão de costa em situação de risco moderado ou 
superior. O munícipio de Barcarena é o que apresenta maior percentual dos segmentos 
analisados em condição de vulnerabilidade moderada à alta. Porém apenas 7% dos 
segmentos apresentam risco moderado ou superior, tendo a maior extensão de costa em 
situação de risco baixo ou muito baixo. As áreas de risco estão concentradas na margem 
leste do Rio Pará, na localidade de Itupanema, nas praias do Caripi, Farol, Praia do Sol, 
Cuipiranga e Guajarino, e na zona sede do município. 

A metodologia utilizada neste estudo, baseada na análise multicritério a partir de 
dados de sensoriamento remoto, mostrou-se uma ferramenta poderosa na qualificação e 
quantificação de áreas vulneráveis à erosão costeira. As áreas identificadas demandam 
por atenção especial dos órgãos competentes, que precisam buscar soluções sérias que 
diminuam os efeitos da erosão e previnam desastres dessa natureza. A atenção deve 
voltar-se também às áreas naturalmente vulneráveis, buscando políticas públicas de 
ordenamento territorial que previnam a ocupação desordenada em áreas susceptíveis. 
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ANÁLISE DO POTENCIAL EROSIVO EM SÃO MIGUEL DO 
GUAMÁ (PA) 

Luciana Souza Brabo1,2 e Milena Marília Nogueira de Andrade 2,3 1   

 
Resumo: 
 
A região Norte do país, por seu clima tropical, apresenta elevadas taxas de pluviosidade. 
O impacto das gotas de chuva destrói as estruturas que compõem o solo podendo 
contribuir para a ocorrência de processos de erosão hídrica. Os processos erosivos podem 
colocar em risco a vida da população residente nessas áreas, além de provocar prejuízos 
relacionados à produtividade, como a perda de solo, inutilização de áreas agriculturáveis, 
degradação da qualidade da água e o assoreamento dos corpos d’água. A dinâmica da 
erosão segue uma evolução natural e tende a ser acelerada a partir de recorrentes 
intervenções antrópicas, que modificam a cobertura vegetal e as propriedades do solo, e 
favorecem o escoamento superficial. Nesse contexto, o trabalho teve como objetivo 
mapear a susceptibilidade à perda do solo por erosão hídrica, no município de São Miguel 
do Guamá, utilizando a Equação Universal de Perda do Solo. Para o desenvolvimento do 
estudo utilizou-se Sistemas de Informações Geográficas, que auxiliaram na análise dos 
dados. A metodologia consistiu em analisar dois cenários, onde o primeiro considerou os 
fatores naturais envolvidos nos processos erosivos, como topográfico, tipos de solo e 
erosividade das chuvas, enquanto o segundo, além dos fatores naturais, considerou a 
influência antrópica, associada ao fator uso do solo e práticas conservacionistas. O estudo 
verificou que a erosão atual variou de 0 a 1031,9 t/ha.ano, com total de 1.687.118,549 
t/ha.ano e apontou os fatores topográficos e uso do solo e práticas conservacionistas, como 
aqueles de maior influência na variabilidade espacial das perdas de solo. 
 
Palavras-chaves: Erosão hídrica laminar, EUPS, influência antrópica. 
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INTRODUÇÃO 
 

A ocorrência de desastres naturais dá-se quando fenômenos de origem natural 
atingem regiões habitadas, causando-lhe danos (TOMINAGA, 2009). No Brasil há registros 
de ocorrências de alagamentos, enxurradas, erosões, estiagens e secas, geadas, granizo, 
inundações, incêndios, movimentos de massa, tornados e vendavais (CEPED, 2013). Na 
região Norte do país, os desastres de maior recorrência estão relacionados às elevadas 
taxas de pluviosidade (CEPED, 2013). No Estado do Pará destaca-se registros de eventos 
de erosão hídrica, devido ao impacto das gotas de água da chuva, que destroem as 
estruturas que compõem o solo (FONSECA; SZLAFSZTEIN, 2013)  

As recorrentes intervenções antrópicas, como desmatamento, compactação e 
impermeabilização do solo e a agricultura intensiva, visando a rápida produção e sem o 
uso das técnicas conservacionistas, contribuem para a ocorrência e intensificação dos 
processos erosivos, pois promovem a alteração da cobertura vegetal e das propriedades 
do solo, intensificando o escoamento superficial da água e das partículas (VIEIRA et al, 
2000; SANTORO, 2009; BERTONI; LOMBARDI NETO, 2010). 

Os processos erosivos causam enormes prejuízos relacionados à diminuição da 
produtividade, como a perda de solo, inutilização de áreas agriculturáveis, degradação da 
qualidade e o assoreamento dos corpos d’água, podendo desencadear eventos de 
inundações e escorregamentos, além de aumentar o risco para a população residente 
nessas áreas (KOBIYAMA et al, 2006; FRANCISCO, 2011; SILVA; LUCHIARI, 2016). 

Assim, Milanezzi e Pereira (2016) destacaram o estudo de susceptibilidade como 
uma forma de estimar áreas mais propensas à erosão, utilizando técnicas de 
geoprocessamento, que permitem melhor analisar e compreender as características do 
espaço (ZANELLA et al, 2013). Trata-se de estudo de caráter preventivo, capaz de 
fortalecer políticas de ordenamento territorial e evitar a ocorrência de perdas provenientes 
de processos erosivos (MAFFRA; MAZZOLA, 2007).  

Muitos modelos matemáticos são utilizados para descrever e predizer a ocorrência 
desses processos (FARINASSO et al, 2006). Dessa forma, a Equação Universal de Perda 
do Solo (EUPS), devido ao seu cunho empírico e ao advento do geoprocessamento, foi 
proposta pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) 
como um modelo matemático que permite definir áreas de susceptibilidade à erosão 
(MATOS, 2015).  

No Estado do Pará a análise de processos erosivos utilizando o método EUPS tem 
sido utilizado em municípios com histórico de intensa mudança de cobertura do solo, mas 
sem relacionar com áreas de risco à erosão (CRUZ et al, 2019). São Miguel do Guamá, 
abriga o principal distrito ceramista do norte do país, onde a atividade minerária provoca 
intenso revolvimento do solo, podendo causar elevado impacto (LEITE et al, 2018).  

O município de São Miguel do Guamá teve suas áreas de risco setorizadas pelo 
Serviço Geológico do Brasil onde foram identificadas 9 áreas de risco a processos erosivos, 
totalizando 12.596 m² de área urbana (MELLO; SIMÕES, 2015). Diante do exposto o 
trabalho tem como objetivo mapear a susceptibilidade à perda de solo por erosão hídrica 
laminar no município de São Miguel do Guamá, localizado no Nordeste Paraense, 
utilizando a Equação Universal de Perda de Solo (EUPS). 
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MATERIAIS E MÉTODOS 
 
Área de Estudo 

 
O município de São Miguel do Guamá, está localizado na Mesorregião do Nordeste 

Paraense e Microrregião do Guamá, com extensão territorial de 1.094,564 km² (IBGE, 
2010). A norte estão os municípios de Inhangapi, Castanhal, Santa Maria do Pará e Bonito, 
a leste os municípios de Bonito e Ourém, ao sul os municípios de Irituia, São Domingos do 
Capim e Bujaru e a oeste o município de Inhangapi (Figura 1).  

 

 
 

Figura 1 - Mapa de localização do município de São Miguel do Guamá (PA). Fonte: Brabo (2020). 

 
O Nordeste Paraense apresenta tipo climático variando de Mesotérmico a 

Megatérmico úmido, peculiar da região Amazônica, e caracteriza-se pela ocorrência de 
elevadas temperaturas e umidade (CORDEIRO et al, 2017). Com regime pluviométrico de 
aproximadamente 2.250 mm/ano, o município de São Miguel do Guamá concentra 80% 
das chuvas no período de janeiro a junho (FAPESPA, 2016). 

O município possui topografia de pouca amplitude altimétrica e cotas variando de 10 
a 73 m. Estando a sede municipal cerca de 20 m acima do nível do mar (FAPESPA, 2016). 

Possui solos como Latossolo Amarelo distrófico, textura média; Concrecionário 
Laterítico indiscriminado distrófico, textura indiscriminadas; Areia Quartzosa distrófico, 
textura indiscriminadas e hidromórfica indiscriminada (HUFFNER, 2015).  

A geologia encontrada do município é relacionada ao Grupo Barreiras, constituído 
por arenitos com estratificação cruzada tabular, além de conglomerados e pelitos, 
representantes de ambientes continentais e transicionais (fluvial/leques aluviais, lagos e 
planície de maré) (ALMEIDA, 2000). Há também a presença do Arenito Guamá, unidade 
sedimentar peculiar do Nordeste Paraense, que possui quartzo arenitos, com 
granulometria de fina a média, silicificados de cor branca e ricos em icnofósseis (VASQUEZ 
et al, 2008). Nas margens do rio Guamá há coberturas Holocênicas, com sedimentos 
recentes inconsolidados, representados por areias (fluviais, de praia e eólicas), cascalhos 
fluviais e pelitos laminados (planície de maré e de inundação, lagos) (ALMEIDA, 2000). 

Nesta região há abundância de recursos hídricos, com inúmeros rios e igarapés, 
sendo o rio Guamá o mais importante, que em sua margem direita abriga o município de 
São Miguel do Guamá, e cujos principais afluentes são os Igarapés Cuperé, Muraiteua, 
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Matupireteua, Ajuaí, Crauteua, Aracuí, Urucuri, Matari, Itaqui-Açu, Menino-Deus, São João 
e o rio Mururé (FAPESPA, 2016; CORDEIRO et al, 2017). 

A vegetação do município é composta predominantemente por Florestas 
Secundárias, com eventuais testemunhos da mata primária, geralmente nas áreas 
marginais do rio Guamá e de seus afluentes, cujos subtipos originais pertencem à Floresta 
Densa dos Baixos Platôs e Floresta Densa dos Terraços Aluviais (TORRES, 2007).  
 
Metodologia 
 

Para a estimativa de perda de solo por erosão, foi utilizada a Equação Universal de 
Perda do Solo proposta por Wischmeier e Smith (1965). A EUPS foi aplicada em escala 
regional, com os seus resultados analisados sob uma perspectiva qualitativa da erosão 
hídrica laminar, fornecendo a espacialização das áreas com a estimativa de seus 
respectivos graus de susceptibilidade erosiva. A EUPS calcula a perda de solo (A) a partir 
da integração de fatores naturais e antrópicos, sendo expressa pela seguinte equação:  

 
𝐴 = 𝑅 . 𝐾 . 𝐿 . 𝑆 . 𝐶 . 𝑃 

 
Onde: 
“A” é a perda de solo laminar em t/ha.ano; 
“R” é o fator de erosividade das chuvas em Mj.mm/ha.h.ano; 
“K” é o fator de erodibilidade do solo em t.h/Mj.mm; 
“L” é o fator comprimento de rampa (adimensional); 
“S” é a declividade (adimensional); 
“C” é o fator uso e manejo (adimensional); 
“P” é o fator práticas conservacionistas (adimensional). 
 

 Fator R - Erosividade das chuvas 
 

Para o cálculo do Fator R foram utilizados 30 anos de registros pluviométricos, de 
jan/1988 a dez/2018, de 06 estações da Rede Hidrometeorológica Nacional (RHN): Acará, 
Colônia Santo Antônio, Fazenda Jauará, Igarapé-açu, Ourém, Santa Isabel do Pará. As 
estações escolhidas foram capazes que cobrir toda a área municipal de São Miguel do 
Guamá. Os dados de precipitação foram obtidos na Plataforma de Dados Hidroweb 
(http://www.snirh.gov.br/hidroweb/publico/medicoes_historicas_abas.jsf). 

Para verificar a qualidade e homogeneidade do banco de dados pluviométrico, foram 
executadas comparações entre as informações da estação em análise com as estações 
de apoios, permitindo identificar, corrigir erros e preencher as falhas existentes nas séries 
históricas; além da verificação da homogeneidade dos dados, utilizando o software Hidro-
Plu 2010, cuja formulação matemática foi desenvolvida por Holanda e Oliveira (1979), 
utilizando o método de regressão linear múltipla. 

Após a consistência dos dados, foi calculada para cada estação a erosividade média 
das chuvas, conforme equação 01, proposta por Lombardi Neto e Moldenhauer (1992).  

 

𝑅 = ∑ [67,355 (
𝑟2

𝑝
)

0,85

] eq. 01 

 
Onde: 
“r” é a média do total mensal (mm); 
“p” é a média do total anual de precipitação (mm). 
 
Para a espacialização desses dados foi realizada interpolação dos valores do fator R 

de cada estação, utilizando o interpolador linear Spline, da extensão Spatial Analyst, do 

http://www.snirh.gov.br/hidroweb/publico/medicoes_historicas_abas.jsf
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ArcGis 10.2. Esses valores foram classificados segundo o seu potencial erosivo e seguindo 
a chave de interpretação proposta por Carvalho (1994) e modificada para o Sistema 
Internacional de Unidade Métrica por Foster (1981) (Tabela 1). 

 
Tabela 1 - Chave de interpretação de Erosividade da chuva. 

 

MJ.mm/ha.h.ano CLASSE 

R ≤ 2452 Baixa 

2452 < R ≤ 4905 Média 

4905 < R ≤ 7357 Média - forte 

7357 < R ≤ 9810 Forte 

R > 9810 Muito forte 

 
Fonte: Carvalho (1994); Foster (1981). 

 
Fator K - Erodibilidade do Solo 

 
Para o mapa de erodibilidade, foi utilizada a base de dados vetoriais, elaborada pela 

Embrapa Amazônia Oriental, com informação e localização dos tipos de solo, presentes no 
município. Os dados foram disponibilizados em 2016 e fazem parte do Mapas de Solos e 
de Aptidão Agrícola das áreas alteradas do Estado Pará, com escala de 1:250.000. 

As informações dos parâmetros físico-químicos de cada tipo de solo, presentes no 
município, foram obtidas em estudo do Instituto de Pesquisas e Experimentação 
Agropecuárias do Norte, que descreve os solos da região Bragantina (FALESI et al, 1967). 
Enquanto as texturas dos solos foram determinadas com base no triângulo textural, 
desenvolvido por Lemos e Santos (1996), que utiliza os valores das frações areia, silte e 
argila de uma amostra de solo. 

Para a obtenção do Fator K foram utilizadas somente as características do Horizonte 
A, mais superficial. Sendo o mesmo calculado pela média aritmética dos sub-horizontes A. 

Para o cálculo do fator K foi utilizada formulação de Denardin (1990) que estima a 
erodibilidade a partir de atributos físico-químicos do solo, conforme equações 02 a 05. 
 

𝐾 = 0,00000748. 𝑀 + 0,00448059. 𝑝 − 0,06311750. 𝐷𝑀𝑃 + 0,01039567. 𝑟  eq. 02 
 
𝑀(%) = (𝑎𝑟𝑒𝑖𝑎 𝑓𝑖𝑛𝑎 + 𝑠𝑖𝑙𝑡𝑒) . ((𝑎𝑟𝑒𝑖𝑎 𝑓𝑖𝑛𝑎 + 𝑠𝑖𝑙𝑡𝑒) + 𝑎𝑟𝑒𝑖𝑎 𝑔𝑟𝑜𝑠𝑠𝑎)    eq. 03 
 

𝐷𝑀𝑃 =
(0,65 .𝑎𝑟𝑒𝑖𝑎 𝑔𝑟𝑜𝑠𝑠𝑎)+(0,15 .𝑎𝑟𝑒𝑖𝑎 𝑓𝑖𝑛𝑎)+(0,0117 .𝑠𝑖𝑙𝑡𝑒)+(0,00024 .𝑎𝑟𝑔𝑖𝑙𝑎)

100
                      eq. 04 

 

𝑟 =
% 𝑚𝑎𝑡é𝑟𝑖𝑎 𝑜𝑟𝑔â𝑛𝑖𝑐𝑎 .% 𝑎𝑟𝑒𝑖𝑎 𝑔𝑟𝑜𝑠𝑠𝑎

100
                                                                       eq. 05 

 
Onde: 
“M” é a variável calculada a partir de valores granulométricos; 
“p” é permeabilidade do perfil de solo (Tabela 2); 
“DMP” é o diâmetro médio ponderado de partículas menores que 2 mm; 
“r” é a relação entre matéria orgânica e areia grossa. 
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Tabela 2 - Classificação quanto à permeabilidade do solo.  
 

Classe textural Permeabilidade Classe de permeabilidade 

Muito Argilosa, Argilosa e Argilo-Siltosa Muito lenta 1 

Franco-Argilo-Siltosa e Argilo-Arenosa Lenta 2 

Franco-Argilo-Arenosa e Franco-Argilosa Lenta a moderada 3 

Franca, Franco-Siltosa e Siltosa Moderada 4 

Areia-Franca e Franco-Arenosa Moderada a rápida 5 

Arenosa Rápida 6 

 
Fonte: Denardin (1990). 

 
Após a obtenção do fator K, utilizou-se a função Raster Calculator, da extensão 

Spatial Analyst, do ArcGis 10.2, para gerar o mapa de erodibilidade do município de São 
Miguel do Guamá, onde cada tipo de solo recebeu seu respectivo valor de erodibilidade. 

 
Fator LS - Topográfico 

 
O fator topográfico (LS) da equação universal EUPS representa o efeito conjugado 

do comprimento de rampa e da declividade sobre a perda do solo, sendo este fator 
adimensional. 

O Fator LS foi calculado com base no Modelo Digital de Elevação (MDE), proveniente 
da missão Shuttle Radar Topography Mission – SRTM 1 Arc-Second Global, desenvolvida 
pela NASA e com resolução espacial de 30 m x 30 m. A manipulação do MDE foi realizada 
com auxílio do software Arcgis 10.2. 

Foi realizada reamostragem da imagem SRTM, de 30 m para 10 m, utilizando a 
função Resample, da extensão Data Management Tools; correção de falsas depressões 
ou depressões espúrias, utilizando-se o comando Fill da extensão Spatial Analyst; bem 
como a determinação da direção do fluxo e da quantidade de fluxo acumulado a montante 
daquele pixel, utilizando as funções, Flow Direction e Flow Accumulation, respectivamente, 
da extensão Spatial Analyst Tools. 

Para determinar o fator de comprimento de vertente foi empregada a equação 06, 
desenvolvida por Desmet e Govers (1996): 

 

𝐿𝑖𝑗 =
[(𝐴𝑖𝑗−𝑖𝑛+𝐷2)

𝑚+1
– (𝐴𝑖𝑗−𝑖𝑛)

𝑚+1
]

[𝐷𝑚+2 .  𝑋𝑖𝑗
𝑚 .(22,13)𝑚]

                                                              eq. 06 

 
Onde:  
“Lij” é o fator de comprimento de vertente de uma célula com coordenadas (i.j) 

(adimensional); 
“Ai,j-in” é a área de contribuição da célula em coordenadas (i.j) (m²);  
“D” é o tamanho da célula em metros; 
“xij” é o coeficiente para grade de célula em coordenadas (i.j); 
“m” é o coeficiente que assume os valores: 0,5, se s≥5% (s é o grau de declividade); 

0,4, se 3%≤s<5%; 0,3, se 1%≤s< 3%; e 0,2, se s<1%. 
 
A variável “Aij-in” foi determinada pelo produto entre o fluxo acumulado e a área de 

cada célula (100 m²). O tamanho da célula (D), 10 m, foi definido conforme o tamanho do 
pixel da imagem reamostrada. Enquanto o coeficiente “xij” foi calculado em função da 
direção do fluxo e obtido pela equação 07. 
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x =  senα +  cosα                                                                                 eq. 07 
 
Onde: 
“α” é a direção do fluxo na vertente. 
 
O fator de declividade (S) foi obtido seguindo a equação 08, da metodologia de 

Wischmeier e Smith (1978), onde a declividade (s) foi determinada utilizando a função 
Slope do software ArcGis 10.2: 

 

𝑆 = 0,00654 . 𝑠2 + 0,0456 . 𝑠 + 0,065                                                          eq. 08 

 
Onde:  
“S” é o fator de declividade (adimensional);  
“s” é a declividade média da vertente (%). 
 
A partir disso, o Fator LS foi calculado utilizando a equação proposta por Bertoni e 

Lombardi Neto (2010), que permite calcular a perda média de solo para os variados 
comprimentos de rampa e graus de declive, conforme equação 09. 

 

𝐿𝑆 = 0,00984 . 𝐶0,63. 𝐷1,18                                                                               eq. 10 

 
Onde: 
“LS” é o Fator Topográfico; 
“C” é o comprimento da rampa (m); 
“D” é grau de declive (%). 
 

Fator CP - Uso do solo (C) e Práticas Conservacionistas (P) 
 

Para a elaboração do mapa de uso do solo foram utilizadas imagens orbitais, 
adquiridas pelo sensor Multispectral Instrument (MSI), instalado a bordo do satélite 
Sentinel-2. As imagens foram obtidas através de consulta ao diretório do U.S. Geological 
Survey (USGS) que as disponibiliza gratuitamente, para download. As cenas escolhidas 
(22 MHD e 23 MKU) são datadas do 28/10/2018, pois optou-se por cenas recentes e com 
a presença mínima de nuvens (aproximadamente 2,5%). Estas possuem nível 1C de 
processamento, ou seja, apresentam-se geometricamente corrigidas (ortoretificadas). 

Foram utilizadas as bandas 2, 3, 4 e 8, de 10 m de resolução e realizado o processo 
de correção atmosférica das imagens, para minimizar a influência dos fatores da atmosfera 
terrestre. Assim, utilizou-se o método DOS1 (Dark Object Subtraction 1), por meio da 
ferramenta Semi Automatic Classification Plugin (SCP) do software Quantum Gis 2.14.9.  

Utilizando o Software Envi 5.1 foi elaborado o mosaico das cenas e o seu recorte, 
considerando os limites de São Miguel do Guamá, além da composição colorida falsa-cor 
RGB483 e da classificação da imagem.  

A classificação da imagem foi obtida de forma semiautomática, inicialmente pela 
Classificação Supervisionada da imagem, do tipo pixel-pixel, pelo método da Máxima 
Verossimilhança (MAXVER). Onde foram estabelecidas áreas de treinamento, para cada 
uma das classes, fundamentadas no conhecimento prévio da área de estudo, na 
interpretação visual da imagem e na coleta de dados “in loco”. 

Posteriormente, durante o pós-processamento, foi utilizado o software ArcGis 10.2 
para corrigir os erros de classificação, comparando os resultados às imagens de alta 
resolução do Google Earth Pro. Também foi realizada a validação da classificação durante 
visita ao município, com a coleta de pontos de controle das diversas classes de uso do 
solo. Assim, os polígonos classificados erroneamente foram editados, corrigidos e obteve-
se o mapa final de uso do solo.  
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O fator C para cada tipo de uso do solo, foi estabelecido conforme trabalhos de Stein 
et al. (1987); Tavares (2001), Tomazoni e Guimarães (2005) e Costa et al. (2009). 
Enquanto o fator P seguiu os valores estabelecidos na literatura por Castro Junior (2008), 
que adaptou os valores sugeridos por Bertoni e Lombardi Neto (2010). Dessa forma, 
utilizando a função Raster Calculator, da extensão Spatial Analyst do software ArcGis 10.2, 
atribuiu-se a cada classe de uso os valores do fator CP.  

 
Mapas de erosão potencial (EP) e erosão atual (EA) 

 
O mapa de Potencial Natural à Erosão Laminar (PNE) avalia a interferência dos 

principais fatores naturais do meio físico no processo de erosão hídrica laminar. Em sua 
elaboração foi realizado produto dos fatores R, K, L e S da EUPS e considerado o pior 
cenário possível para a área de estudo, com solo completamente exposto. Enquanto o 
mapa de erosão atual (EA) avalia a influência antrópica, associada ao uso do solo, e foi 
obtido pelo produto de todos os fatores da EUPS, sendo, R, K, L, S e CP. 

Dessa forma, para elaboração dos mapas PNE e EA de São Miguel do Guamá, 
utilizou-se a função Raster Calculator, da extensão Spatial Analyst, do ArcGis 10.2. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Fator R - Erosividade das chuvas 
 

No período de 1988 a 2018, as estações próximas a São Miguel do Guamá 
apresentaram precipitação total média variando entre 2180,5 e 2883,1 mm. Sendo o 
período de fevereiro a maio aquele com maior pluviosidade média, em torno de 57% das 
chuvas ocorridas, enquanto os meses de agosto a novembro apresentaram menor 
pluviosidade média mensal, com 12,4 % das chuvas ocorridas. 

Já, o Fator Erosividade (R) para a mesma região variou de 10476,2 MJ.mm/ha.h.ano 
a 13050,5 MJ.mm/ha.h.ano. Sendo estes valores de potencial erosivo muito forte, de 
acordo com a chave de interpretação proposta por Carvalho (1994) (Figura 2). 

 

 
 

Figura 2 - Mapa de erosividade para o município de São Miguel do Guamá. Fonte: Brabo (2020). 
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A análise comparativa dos dados demonstrou que a erosividade das chuvas variou 

conforme com a precipitação, tendo o seu pico registrado no mês de março, e a partir do 
qual inicia-se um decréscimo, chegando ao seu valor mínimo no mês de outubro. Dessa 
forma, no período de fevereiro a maio ocorreram as chuvas de maior potencial erosivo, 
coincidindo com o período mais chuvoso na região, quando era esperada a maior parte 
das perdas de solo por erosão (Figura 3). 

 

 
 

Figura 3 - Relação mês a mês entre pluviosidade e erosividade. Fonte: Brabo (2020). 

 
Os elevados índices de erosividade, encontrados na região de São Miguel do Guamá, 

se enquadram na faixa de variação de 10000 a 12000 MJ.mm/ha.h.ano, estabelecida por 
Silva (2004) para essa região, no mapeamento de erosividade de chuva para o Brasil. Além 
disso, esses resultados concordam com os valores obtidos por Oliveira Junior et al (1992), 
para o município de Bragança (12.350,8 MJ.mm/ha.h.ano), também localizado na região 
do nordeste paraense e distante cerca de 100 km de São Miguel.  

 
Fator K - Erodibilidade do Solo 

 
Em São Miguel do Guamá os tipos de solo encontrados foram o Latossolo Amarelo 

Distrófico Típico, associado ao grupo Argissólico, que ocupa 71% de área municipal, é bem 
drenado e possui textura arenosa; Gleissolos Háplicos Tb Distrófico Típico, ocupa cerca 
de 22% do município, é imperfeitamente drenado, possui textura predominantemente 
argilosa e coloração branca; e Latossolo Vermelho-Amarelo Distrófico Típico, que ocupa 
cerca de 6% do território, é bem drenado, textura franco arenosa e friável. A erodibilidade 
no horizonte A variou entre 0,014 e 0,048 t.h/MJ.mm (Figura 4). Sendo esses índices 
variando entre baixa e alta erodibilidade, quando utilizada a chave de classificação 
proposta por Carvalho (1994) e adaptada por Foster (1981). 
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Figura 1 - Mapa de erodibilidade do solo no município de São Miguel do Guamá. Fonte: Brabo 
(2020). 

 
O tipo de solo que apresentou menor índice de erobilidade, e, portanto, maior 

resistência à erosão, está concentrado às margens do Rio Guamá e seus afluentes, região 
constituída por Gleissolo Háplico, tipo de solo geralmente associado a ambientes úmidos. 
Conforme Lima et al (2007), em solos muito argilosos a variação do valor de K, depende 
quase que exclusivamente da variável permeabilidade. Nesse estudo, o Gleissolo Háplico, 
apresentou permeabilidade muito lenta, assumindo valor 1, que levou a uma diminuição do 
índice para esse tipo de solo. Dessa forma, o resultado encontrado para o Gleissolo 
(0,014), foi muito próximo aos valores encontrados na literatura por Di Raimo et al (2019) 
no Mato Grosso (0,018) e por Lima et al (2007) no Distrito Federal (0,013).  

Enquanto os Latossolos, do tipo Amarelo e Vermelho-amarelo, que juntos ocupam 
cerca de 75% da área municipal, apresentaram maiores valores de erobilidade, sendo 
0,045 e 0,048 respectivamente, e por isso apresentaram maior tendência a sofrer erosão. 
Conforme Arraes et al (2010) os Latossolos possuem condições pouco favoráveis à 
concentração de água por escoamento superficial, pois em geral são solos bem drenados, 
maduros e profundos. No entanto, os resultados obtidos vão de encontro aos observados 
na literatura, onde a maioria dos estudos foram aplicados em Latossolos de textura argilosa 
ou muito argilosa e obtiveram valores de erodibilidade para Latossolo Amarelo de 0,015 no 
Distrito Federal (LIMA et al, 2007) e 0,0277 no Piauí (MORAIS; SALES, 2017). Enquanto 
para Latossolo Vermelho-amarelo, também de textura argilosa ou muito argilosa, foram 
encontrados valores variando de 0,0020 a 0,034 no Mato Grosso (DI RAIMO et al, 2019); 
0,011 a 0,026 no Distrito Federal (LIMA et al, 2007); e 0,032 na Bacia do Rio Paracatu 
(SILVA et al, 2004). 

Dessa forma, os resultados evidenciaram que quanto maior o produto entre as 
partículas maiores (teores de areia e silte), mais elevada será a erodibilidade. Além disso, 
em solos de textura arenosa, podem ocorrer saturação por infiltração de água pluvial, além 
do aumento na susceptibilidade erosiva, devido a menor agregação entre as partículas. 
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Fator LS - Topográfico 
 
Em São Miguel do Guamá o comprimento de rampa predominante (96%) foi de 0 a 

10 m (Figura 5). Os valores mais baixos ocorreram nos topos de morro, enquanto os mais 
elevados estão nas proximidades das drenagens (área acumulada), onde há distância 
expressiva do divisor de água e a ocorrência de convergência de fluxo, condições similares 
foram encontradas por Medeiros (2016) e Silva (2003). 

Para avaliar o efeito da declividade sobre o fator S seguiu-se a classificação proposta 
por EMBRAPA (1979). Logo, 99,9 % da área municipal foi considerada com relevo plano e 
suave ondulado. E, conforme Silva e Machado (2014) esse tipo de relevo favorece a 
infiltração da água no solo e diminui a ocorrência de escoamento superficial, resultando em 
baixas taxas erosivas no solo (Figura 5). 

A análise do fator topográfico é importante na configuração da erosão hídrica, pois 
caracteriza a velocidade do escoamento superficial. Em São Miguel do Guamá o fator LS 
variou entre 0 e 15, com 99% desses valores considerados muito baixo, seguindo a 
classificação estabelecida por Silva (2003). Tal característica contribui para que o 
município apresente taxas menores de escoamento superficial, desfavorecendo a 
ocorrência de erosão hídrica laminar.  

Dessa forma, ressalta-se que o algoritmo utilizado para o cálculo automatizado do 
fator topográfico (LS) apresentou resultados coerentes com a realidade, conforme estudos 
similares, com valores muito baixos nos divisores hidrográficos e aumento gradativo no 
sentido dos canais de drenagem (Figura 5). Assim, de uma maneira geral, os valores 
elevados correspondem a relevos mais energéticos (STEIN et al, 1987).  

 

 
 

Figura 5 - Mapas dos fatores comprimento de rampa (L), declividade (S) e topográfico (LS). Fonte: 
Brabo (2020). 
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Com isso, o estudo sugere que a declividade é fator preponderante para a obtenção 
de altos valores de fator topográfico. Entretanto, os resultados também concordam com 
estudo de Galdino (2012), que destaca a importância do comprimento da rampa para a 
estimativa do fator topográfico, especialmente quando a declividade apresentar valores 
menores que 20%. Resultados similares foram apresentados por Matos (2015) e Santos 
(2013), que em regiões de relevo suave (3 a 8) tiveram valores do fator topográfico mais 
elevados, quanto maior o comprimento de rampa. No entanto, como a região de estudo 
também apresentou valores muito baixos de comprimento de rampa (< 10), os resultados 
apontaram potencial erosivo muito baixa quanto ao fator topográfico. 

 
Fator CP - Uso do solo (C) e Práticas Conservacionistas (P) 

 
O uso do solo em São Miguel do Guamá é composto por 12 classes (Figura 6, Tabela 

3). Sendo mais da metade do seu território (cerca de 55%) ocupado por áreas que vêm 
sofrendo modificações em decorrência de atividades antrópicas. Deste percentual, 
aproximadamente 25% pertencem à classe Pastagem, 17% às áreas em estágio inicial de 
regeneração e 8% aos cultivos agrícolas, que tem como principais representantes as 
culturas de urucum, pimenta do reino, dendê, mandioca e o feijão.  

 

 
 

Figura 6 - Mapa de uso do solo de São Miguel do Guamá. Fonte: Brabo (2020). 

 
Além disso, o município de São Miguel do Guamá é importante polo ceramista no 

Estado e durante visita ao município foi possível constatar a presença marcante de 
indústrias produtoras de telhas e tijolos, além de identificadas jazidas de exploração de 
argila, às margens do rio Guamá, e de areia e seixo, no interior do município, que ocupam 
cerca de 0,3% do território municipal. Entretanto, a classe que ocupa maior área territorial 
no município é a vegetação, com 38% de área, sendo a vegetação secundária a cobertura 
vegetal predominante, além disso, há resquícios de vegetação nativa, concentrada às 
margens do rio Guamá e de seus afluentes. 

O fator CP varia de 0 a 1 e quanto mais próximo de 1 maior a susceptibilidade à ação 
erosiva nas classes de uso do solo (Tabela 3). Dessa forma, conforme Barbosa et al (2015) 
os valores superiores de CP estão associados às classes com pouca cobertura vegetal 
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e/ou ausência de práticas conservacionistas, como por exemplo as classes mineração e 
solo exposto, que possuem elevada susceptibilidade erosiva. Enquanto as classes de uso 
vegetação e reflorestamento apresentaram valores muito baixos de fator CP, devido à 
presença de cobertura vegetal, que protegem o solo dos efeitos da água da chuva, 
favorecendo a infiltração e impedindo o escoamento superficial acelerado.  

 
Tabela 3 - Porcentagem de área ocupada pelas classes de uso do solo. 

 

Classes Área (Km²) Área (%) Fator CP 

Água 30,20 2,74 0,0 

Campos 5,04 0,46 0,01 

Cultivo permanente 63,79 5,78 0,125 

Cultivo temporário 27,99 2,54 0,10 

Estágio inicial de regeneração 191,83 17,39 0,25 

Extração mineral 3,02 0,27 1,0 

Nuvens/Sombra 48,49 4,40 0,0 

Pastagem 273,55 24,79 0,1 

Reflorestamento 2,53 0,23 0,0015 

Solo exposto 31,03 2,81 0,5 

Urbanização 6,23 0,56 0,01 

Vegetação 419,64 38,03 0,0002 

 
Fonte: Stein et al (1987); Tavares (2001), Tomazoni e Guimarães (2005) e Costa et al (2009); 
Castro Junior (2008); adaptados de Bertoni e Lombardi Neto (2010). 

 

Para os corpos de água, nuvens e sombras foram adotados valor nulo de CP. 
Enquanto o espaço urbano do município apresentou características que facilitam a 
ocorrência de erosão laminar, como áreas sem infraestrutura e estradas sem 
pavimentação. Dessa forma, adotou-se valor CP de 0,01, conforme Costa (2009). 

Quando o tipo de uso são os cultivos agrícolas, a susceptibilidade tende a ser média, 
devido ao porte mais baixo da cobertura vegetal, o espaçamento regular entre os indivíduos 
e o sistema de preparo e manejo da terra. Além disso, segundo Lanza (2011) há um 
agravante no caso de cultivos temporários, pois em determinados períodos do ano, durante 
a entressafra, o solo fica desprotegido, sem cobertura vegetal. É válido ressaltar que os 
procedimentos de preparo de área para o cultivo temporário desempenham um importante 
papel para a susceptibilidade erosiva, devido à frequência com que são efetuadas as 
interferências no solo (MATOS, 2015). 

A pastagem apresentou valor semelhante ao encontrado para cultivos temporários, 
com resultado próximo daqueles encontrados por Bertoni e Lombardi Neto (2010) de 
0,0889; e por Galdino (2012) que variou entre 0,0049 e 0,0997. A erosão acelerada está 
presente em todas as fases do estabelecimento de pastagens, sendo importante o manejo 
correto das mesmas e a adoção de práticas de conservação do solo, pois a degradação 
das pastagens é um dos maiores problemas da pecuária (GALDINO, 2012). 

A classe estágio inicial de regeneração apresentou valores CP de média a alta, pois 
são áreas alteradas, que foram abandonadas para regeneração, sem qualquer manejo ou 
uso de técnicas para a conservação do solo. 

As classes extração mineral, seguida de solo exposto foram as que apresentaram os 
maiores valores para o fator CP, pois incidem em elevadas taxas de perda de solo (Figura 
7). São áreas compactadas, completamente expostas ao efeito da água das chuvas e sem 
o uso de qualquer prática de conservação do solo. Além disso, a atividade extração mineral 
apresenta constantes e intensas movimentações do solo. 
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Figura 7 - Mapa do fator CP no município de São Miguel do Guamá. Fonte: Brabo (2020). 

 
Potencial natural à erosão laminar (PNE) 

 
O potencial natural de perda de solos considera apenas aqueles fatores de origem 

natural, ou seja, erosividade das chuvas, erodibilidade do solo e topográfico e estima o 
potencial da perda de solo como máximo, pois desconsidera os fatores gerados a partir de 
ações antrópicas (Figura 8). 

Em São Miguel do Guamá os valores obtidos para o PNE variaram de 0,0 a 4284,8 
t/ha.ano e juntos somam 20.985.119,99 t/ha.ano. No entanto, seus valores mais altos não 
são representativos para a realidade do local de estudo, pois representam menos de 6% 
da área total. Dessa forma, o município apresentou estimativa do potencial erosivo 
classificada predominantemente como nula a pequena, conforme classificação 
estabelecida por Carvalho (1994), onde 94,7 % da área municipal apresentou perda de 
solo de até 10 t/ha.ano.  

Apesar do potencial erosivo do município ser classificado como nulo, é possível 
observar que o fator preponderante, que influenciou diretamente no mapa de erosão 
potencial, foi o fator topográfico. Os maiores valores foram encontrados nas áreas de maior 
movimentação no relevo, ou seja, onde se encontram os maiores comprimentos de rampa 
e declividade. Esses resultados concordam com os estudos de Borges (2009) na Bacia do 
Rio Carinhanha; Campos et al (2008) em Pereira Barreto/SP; e Miquelone et al (2012) no 
Córrego do Tijuco/SP, que afirmam que o relevo é o fator de maior impacto na taxa de 
perda de solo por erosão. E isso pode explicar o baixo potencial erosivo apresentado no 
município de estudo, uma vez que o mesmo apresentou relevo plano a suave ondulado e 
fator LS categorizado como muito baixo. 
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Figura 8 - Mapa do potencial natural a erosão (PNE). Fonte: Brabo (2020). 

 
 Erosão atual (EA) 

 
A erosão atual considera todos os fatores da EUPS, ou seja, inclui no sistema a 

interferência das atividades antrópicas, representada pelo fator uso do solo e práticas 
conservacionistas. Em São Miguel do Guamá os valores de erosão atual variaram de 0 a 
1031,9 t/ha.ano e juntos totalizam 1.687.118,549 t/ha.ano. No entanto, os valores 
superiores, não são representativos ao local de estudo e foram considerados 
insignificantes, pois representam menos de 0,5% de toda área. Dessa forma, a erosão 
atual no município foi considerada como de nula a pequena, conforme classificação 
estabelecida por Carvalho (1994), onde 99.7% da área municipal apresentou perda de solo 
de até 10 t/ha.ano.  

Os resultados de erosão atual demonstraram forte influência do fator uso do solo e 
práticas conservacionistas (CP) e do fator topográfico (LS), enquanto a influência dos 
demais fatores se mostrou menos perceptível. Esses resultados discordaram de Lanza 
(2011) e Silva (2016), que destacaram também a erodibilidade como um fator de grande 
importância para a estimativa de perda do solo. No entanto, concordaram com Borges 
(2009) que apresentou a Bacia do Rio Carinhanha com 89,37% da perda de solo de até 10 
ton/ha.ano; com Costa (2018) que apresentou a estimativa de perda do solo nos municípios 
de Placas/PA e Uruará/PA, com perda de solo de 50 a 120 ton/ha.ano e classificadas como 
média a forte; com Oliveira (2018) que apresentou a Sub-Bacia Ribeirão Ponte Alta/DF 
com 99% da perda de solo de até 10 ton/ha.ano; e com Santos (2013) em Capitão Poço/PA, 
que apresentou cerca de 95% da área de estudo com perda de solo de até 10 ton/ha.ano. 

As áreas com maiores valores de perda de solo por erosão laminar e que, portanto, 
foram classificadas como muito forte (> 200 ton/ha.ano), estão situadas principalmente à 
margem do Rio Guamá. Nessas áreas o uso do solo predominante é a Mineração (CP = 1) 
associada aos valores mais elevados do fator topográfico (LS = 3) (Figura 9).  
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Figura 9 - Detalhe dos fatores que mais influenciam na erosão atual. Fonte: Brabo (2020). 

 
O uso solo exposto também apresentou enorme importância para o estabelecimento 

de áreas com elevada perda de solo. Conforme Oliveira (2018) essas áreas precisam de 
cuidados especiais e do uso de técnicas adequadas de manejo do solo, para evitar a 
intensificação da erosão laminar e o avanço desta para estágios mais avançados, como 
sulcos, ravinas ou voçorocas.  

Comparando o mapa de potencial natural à erosão com o mapa de erosão atual, é 
possível observar que o potencial erosivo do município é mais elevado, ou seja, possuem 
mais áreas presentes nas categorias de maior perda de solo por erosão. Assim, pode-se 
dizer que a cobertura do solo e as práticas conservacionistas atenuaram as perdas, mesmo 
sob topografia, erosividade da chuva e erodibilidade do solo favoráveis ao processo 
erosivo. Entretanto, é importante destacar que o uso do solo também pode acelerar o 
processo erosivo, pois são modificados rapidamente, conforme as ações antrópicas. 
Assim, caso a vegetação das áreas potencialmente erosivas sejam removidas, a perda de 
solo por erosão tenderia a se agravar.  

No geral, a áreas com cobertura vegetal presente no município, associada ao relevo 
plano a suave ondulado, reduziram a ocorrência de processos erosivos em São Miguel do 
Guamá (Figura 10). Embora a perda de solo por erosão laminar, no município, seja 
considerada muito baixa, é importante dispensar especial atenção ao manejo do solo, bem 
como incentivar o uso de práticas de conservação do solo, pois apesar desse tipo de 
erosão não se mostrar muito perceptível, exerce grande influência sobre a produtividade 
da área e pode acarretar perdas significativas para os produtores da região. 
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Figura 10 - Mapa de erosão atual. Fonte: Brabo (2020). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A Equação Universal da Perda de Solo, associada aos Sistemas de Informação 

Geográfica, permitiu analisar a influência de cada uma das variáveis da equação, 
envolvidas no processo de erosão laminar. Além disso, possibilitou a distribuição espacial 
e a classificação das áreas, quanto seu potencial erosivo.  

Os resultados do estudo sugeriram que os fatores que mais exerceram influência na 
variabilidade espacial das perdas de solo foram o fator topográfico (LS), e o uso do solo e 
práticas conservacionistas (CP). Enquanto o efeito dos demais fatores foi menos 
perceptível. Dessa forma, o relevo plano e a presença de áreas com cobertura vegetal 
amenizaram o potencial natural erosivo da região. E por isso, é importante destacar a 
importância do manejo correto e do uso de práticas de conservação do solo, que são 
fatores que se modificam constantemente, conforme as ações antrópicas e que podem 
mitigar os efeitos dos processos erosivos. 

Esse modelo de predição de perdas de solos torna os estudos do potencial erosivo 
muito mais acessíveis, por exemplo aos municípios que possuem receita orçamentária 
limitada, devido à simplicidade de aplicação, cálculos rápidos e baixo custo, uma vez que 
os dados utilizados geralmente estão disponíveis de forma gratuita. Além disso, os 
resultados desse tipo de estudo são relevantes para subsidiar os diagnósticos ambientais, 
pois indicam as fragilidades do local. Além disso, podem ser utilizados para alimentar 
discussões sobre políticas de uso do solo e de adoção de práticas conservacionistas, bem 
como embasar estudos e projetos futuros. 
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Resumo: 

O objetivo deste trabalho é identificar os condicionantes geotécnicos na definição de áreas 
favoráveis à destinação para aterros sanitários e cemitérios na Região Metropolitana de 
Belém (PA), como subsídio à gestão de riscos ambientais causados por estas atividades 
potencialmente poluidoras. No seu atendimento, foram analisados atributos físicos e de 
ocupação do solo, tendo como grau de análise a redução das vulnerabilidades ambientais 
e melhor potencial social e econômico, indicados por cada parâmetro. Os mapas temáticos 
gerados foram áreas urbana e expansão urbana, de terra firme e de várzea, institucionais 
e áreas de proteção ambiental, além do equipotenciométrico do aquífero livre, delimitação 
de bacias hidrográficas e de direção do vento. Os resultados indicaram que grande parte 
da RMB está comprometida quando se trata de áreas aptas para aterros sanitários e 
cemitérios, ficando apenas alguns fragmentos isolados melhor condicionados, porém ainda 
com uma forte relação com os fatores limitantes dada pelo comportamento das águas 
subterrâneas, extensão das áreas de várzea, proteção ambiental e expansão urbana.  
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INTRODUÇÃO 
 
A aplicação das técnicas de mapeamento geotécnico no suporte à análise de risco, 

tem como princípio o levantamento, a caracterização, classificação, avaliação e análise do 
ambiente (ZUQUETTE; GANDOLFI, 2004). O mapeamento geotécnico é uma ferramenta 
essencial para a otimização das decisões quanto à locação de cemitérios e aterros 
sanitários, pois permite determinar as áreas adequadas nos sentidos técnico, econômico, 
social e ambiental. 

As técnicas envolvidas devem ser escolhidas de acordo com a região de aplicação 
pois envolvem a disponibilidade da informação existente, bem como suas escalas temporal 
e espacial. Costa (2001) estabeleceu critérios metodológicos aplicados aos ambientes 
amazônicos, baseados em etapas associadas ao levantamento de dados secundários, 
elaboração de perfis geológico-geotécnicos, realização de ensaios laboratoriais de 
caracterização do solo, e elaboração dos mapas de prognóstico, que corresponderam à 
Carta de Materiais Naturais de Construção Civil e Carta de Áreas Preferenciais à Instalação 
de Aterros Sanitários.  

A necessidade destas ferramentas no auxílio ao planejamento urbano tem relação 
com a demanda por áreas de implantação de atividades de potencial poluidor, tais como, 
aterros sanitários e cemitérios; onde deve ser considerada a análise da migração de 
contaminantes e garantia da estabilidade dos locais escolhidos para disposição dos 
resíduos (TRESSOLDI; CONSONI, 1998).  

Visando agilizar o processo de geração integrada da informação, o uso de sistemas 
de informação geográfica (SIG) se tornou uma estratégia essencial, pois apenas com estes 
é possível sistematizar um volume expressivo de dados de uma área e simular seus 
resultados, como destaca Felicori et al (2016), que utilizaram ferramentas de SIG e análise 
multicritério para localizar áreas adequadas para a construção de aterros sanitários e 
usinas de triagem e compostagem na mesorregião da Zona da Mata, em Minas Gerais. A 
identificação de áreas destinadas a ações que geram determinado impacto ao ambiente é 
um processo complexo e multidisciplinar, o que justifica ainda mais o uso de 
geotecnologias, de forma a sintetizar informações ambientais, ecológicas, sociais, 
econômicas e técnicas (GBANIE et al, 2012).  

A seleção de áreas destinadas a receber atividades contaminantes deve estar 
embasada em estudos detalhados sobre as áreas homogêneas a serem priorizadas 
(VILHENA, 2018). Destaca-se a importância de priorizar a proteção das águas 
subterrâneas, de se efetuar estudos de fauna e flora; e de proteção do ambiente social, de 
modo a evitar problemas de doenças de vinculação hídrica ou relacionadas à poluição 
atmosférica. 

Este trabalho teve por objetivo identificar os condicionantes geotécnicos na definição 
de áreas favoráveis à destinação para aterros sanitários e cemitérios na Região 
Metropolitana de Belém (PA), como subsídio à gestão de riscos ambientais causados por 
estas atividades potencialmente poluidoras. 
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MATERIAIS E MÉTODO 
 

Área de Estudo 
 

A Região Metropolitana de Belém (RMB) está situada na porção norte-nordeste do 
Estado do Pará (Figura 1). As atualizações da Lei Complementar n. 14 de 1973, incluindo 
a de n. 27 de 1995, a n. 72 de 2009 e a n. 76 de 2011, configuraram para RMB os 
municípios de Belém, Ananindeua, Marituba, Benevides, Santa Bárbara do Pará, Santa 
Izabel do Pará e Castanhal. Porém, admitindo o foco do trabalho em áreas de integração 
para aterros sanitários e cemitérios, Santa Izabel do Pará e Castanhal representam em 
termos logísticos distâncias que inviabilizam o eixo de ligação com Belém.  

Na aplicação da metodologia proposta, um aspecto relevante é a geologia da região, 
que influencia diretamente os aspectos de infiltração e escoamento das águas. A RMB está 
inserida, de acordo com Vasquez et al. (2008), em três unidades: Grupo Barreiras, 
Sedimentos Pós-Barreiras e Depósitos Aluvionares. A base (Grupo Barreiras) caracteriza-
se por uma variedade de fácies mistas carbonático-siliciclásticas e siliciclásticas, com 
presença de argilitos, arenitos e conglomerados. Os Sedimentos Pós-Barreiras são 
caracterizados como areias argilosas, friáveis a semiconsolidadas, finas a médias, 
amareladas a esbranquiçadas de ambiente eólico, cordão litorâneo e planície de maré. E 
a unidade de topo (Depósitos Aluvionares) é descrita como depósitos fluviais recentes de 
areias, pelitos e cascalhos. Oliveira et al. (2011) faz a mesma leitura, sendo, da base para 
o topo: Unidade Barreiras, sedimentos argilosos, arenosos e conglomeráticos; Depósitos 
Aluviais, Eólicos e Lateríticos; e Depósitos Argilosos Flúvio-marinhos (Figura 2). 

 
 

 
 

Figura 1 - Localização da Região Metropolitana de Belém (PA) com os municípios de: Belém, 
Ananindeua, Marituba, Benevides e Santa Bárbara do Pará (SOARES, 2018). 
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Figura 2 - Mapa geológico da RMB, modificado de Oliveira et al. (2011), elaborado por Soares 
(2018). 

 
Parte da área de estudo, correspondente aos municípios de Belém, Ananindeua e 

Marituba (com exceção das ilhas do Cumbu, do Murutucu, Grande, Porticarvônia, Negra, 
dos Patos, do Fortinho, da Barra, do Cruzador, Longa, Jararaquinha, Urubuoca, Mirim, de 
Paquetá, de Jutuba, Nova e de Cutijuba) foi mapeada por Costa (2001), na escala de 
1:50.000, com três unidades aflorantes: Sedimentos Pós-Barreiras, Sedimentos Barreiras 
e Sedimentos Recentes. Destaca-se, também, a Formação Pirabas (base da estratigrafia 
descrita). Esta, porém, não é mapeável (Figura 3). 

 

 
 

Figura 3 - Mapa geológico da RMB, modificado de Costa (2001), elaborado por Soares (2018). 
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Procedimentos de análise 
 

Os procedimentos adotados seguem os critérios propostos por Costa et al. (2002) e 
Costa (2001). As etapas do trabalho, bem como os suas principais ações e produtos, são 
representadas na Figura 4, conforme Soares (2018) e Soares e Costa (2018). 

A fase de caracterização geoespacial envolveu o uso de produtos de sensores 
remotos (imagens dos satélites LANDSAT 5, e 8, de 1984 a 2016, e imagens de radar da 
missão SRTM, ambas com resolução de 30 m) e manipulação de dados vetoriais. Foram 
utilizados como apoio cartográfico os mapas disponibilizados pelo Serviço Geológico do 
Brasil (CPRM) - Geologia e Recursos Minerais do Pará, Folha Belém SA-22-X-D-III, pelo 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente 
e Sustentabilidade (SEMAS).  

A avaliação do comportamento da água subterrânea usou o Sistema de Informações 
de Águas Subterrâneas (SIAGAS - http://siagasweb.cprm.gov.br) do Serviço Geológico do 
Brasil (CPRM) para compilação de dados sobre o nível de aquíferos livres da região. Todos 
os dados com confiabilidade reduzida foram retirados do banco de dados, resultando em 
858 pontos. Os dados foram tabulados e organizados de forma que as áreas de várzea 
representam o nível d’água 0 m em relação à superfície em determinados períodos. Foi 
adotado como elemento de interpolação o Inverso do Quadrado da Distância (IDW), 
ajustado em três classes de profundidade do aquífero livre: Adequado (superior a 10 m), 
Razoável (entre 5 e 10 m), Inadequado (inferior a 5 m) e Muito Inadequado (inferior a 0,5 
m e correspondente às áreas de várzea). 

 

 
 

Figura 4 - Fluxograma da metodologia adotada (SOARES, 2018). 
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A delimitação de bacias e micro-bacias hidrográficas e a classificação segundo a 
direção do vento foram obtidos por dados secundários, principalmente do IBGE e do 
Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), tendo sido adotadas no subsídio das análises 
e referida atribuição de pesos. 

As imagens de satélite (1984 a 2016) foram processadas para o mapeamento do 
crescimento da área urbana, buscando uma classificação supervisionada a partir de pontos 
de referência, principalmente a ampliação das vias de urbanização; sendo a delimitação 
das áreas de terra firme obtida pelo zoneamento das imagens SRTM. 

Na geração da cartografia síntese, foi adotada a técnica de sobreposição de mapas 
de diferentes atributos, com atribuição de pesos, gerando um cruzamento com álgebra dos 
pesos finais (somatória dos pesos sobrepostos). Por fim, os pesos são recalculados, 
conforme o exemplo da Figura 5. A Tabela 1 apresenta os critérios específicos definidos.  

 
 

𝑃𝑡 =  ∑
𝑃𝐴𝐽

𝑃𝐴𝐽𝑚𝑎𝑥
⁄  𝑥 𝑁

𝑁

𝐽=1

 

Pt = Peso total da unidade 
PAJ = Peso do atributo J 
PAJ = Peso máximo do atributo J 
N = Número de atributos 

 

𝑃𝑡 =  ∑ 𝑃𝐴𝐽

𝑁

𝐽=1

 0 1 2 3 4 5 6 

Pt 0,00 0,17 0,33 0,60 0,67 0,83 1,00 

 
Pt 0,00 0,35 0,70 1,00 

Classes Inadequado Razoável Adequado  

 
Figura 5 - Exemplo de definição dos pesos e classes das unidades. 

 
Destacam-se os seguintes fatores que foram considerados na análise: 

(1) As áreas urbanas e de expansão urbana, além de faixa de 500 metros em seus entornos, 
foram excluídas das áreas adequadas, uma vez que os impactos gerados por aterros 
sanitários seriam incompatíveis com locais ocupados intensamente.  
(2) A localização da área urbana em relação ao eixo de ventos predominantes da região 
foi considerada, de modo a evitar a propagação de mau odor sobre áreas de ocupação.  
(3) Os planos diretores dos municípios foram observados, afim de respeitar os 
zoneamentos urbano e ambiental.  
(4) As distâncias do gerador e de estradas dizem respeito ao acesso e custos de transporte 
dos resíduos sólidos, sendo importantes na ponderação da adequabilidade econômica do 
empreendimento. 
(5) Foi vetada a localização de aterros sanitários em áreas de proteção ambiental (APAs), 
unidades de conservação ambiental e territórios quilombolas, uma vez que estas áreas são 
destinadas à preservação ambiental e/ou cultural. Áreas institucionais foram descartadas, 
devido ao seu uso consolidado. 
(6) Foram admitidas como inadequadas à instalação de aterros sanitários as faixas 
marginais de cursos d'água, lagos e lagoas naturais, conforme instituído pelo Código 
Florestal Brasileiro (BRASIL, 2012).  
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Tabela 1 - Critérios adotados, segundo o modificado de ABNT (1992), ABNT (1997), Costa (2001), 
Brasil (2006), Brasil (2012), Silva e Pinheiro (2010) e Elk (2017). 

Atributos Fundamentais 
Classes de Adequabilidade 

Adequado 
(Recomendado) 

Razoável (Recomendado 
Com Restrições) 

Inadequado 
(Não Recomendado) 

Aterros Sanitários 

Distância de núcleos 
habitacionais e áreas de 

expansão urbana 
Maior que 500m Menor que 500m 

Uso e ocupação das terras Áreas devolutas ou pouco utilizadas Ocupação intensa 

Zoneamento urbano 
Vetor de crescimento 

mínimo 
Vetor de crescimento 

intermediário 
Vetor de crescimento 

máximo 

Zoneamento ambiental Áreas sem restrições 
Unidades de 

conservação ou de uso 
restrito 

Distância do gerador Entre 10 e 20km* Maior que 20km* 

Distância de estradas 100 a 500m 50 a 100m e 500 a 1000m 
0 a 50m e superior a 

1000m 

Áreas de proteção ambiental 
/ Áreas Institucionais / 
Territórios quilombolas 

Distante 
Próximo, somente se 

houver proteção 
Próximo 

Espessura do material 
inconsolidado 

Superior a 10m Entre 5 e 10m Inferior a 5m 

Áreas de várzea Distante  Próximo 

Distância de cursos d’água 
30m a 500m (a depender 

da largura do curso 
d’água) 

Menor que 200m, com 
aprovação do órgão 

ambiental responsável 
Menor que 200m 

Distância de lagos 
30m (em áreas urbanas) ou 50m a 100m (em áreas 

rurais) 
Inferior a 30m 

Profundidade do nível 
d’água 

Superior a 10m Entre 5 e 10m Inferior a 5m 

Localização na bacia 
hidrográfica 

Próximo a cursos d’água 
de maior ordem 

 
À montante das 

nascentes 

Direção dos ventos 
Área urbana fora do eixo 
de ventos predominantes 

 
Área urbana no eixo de 
ventos predominantes 

* critérios aplicáveis a aterros de resíduos classe II 

Cemitérios 

Uso e ocupação das terras 
Áreas não ocupadas ou 

devolutas e vazios 
urbanos 

Áreas pouco utilizadas, 
com permissão do órgão 

responsável e indenização 
dos proprietários 

Ocupação intensa 

Zoneamento ambiental Áreas sem restrições  
Unidades de 

conservação ou de uso 
restrito 

Áreas institucionais Distante 
Próximo, somente se 

houver proteção 
Próximo 

Áreas de preservação 
permanente¹ 

Distante 
Próximo, somente se 

houver proteção 
Próximo 

Terrenos 
predominantemente 

cársticos 
Distante  Próximo 

Áreas de várzea Distante  Próximo 

Distância de cursos d’água 
30m a 500m (a depender 

da largura do curso 
d’água) 

Menor que 200m, com 
aprovação do órgão 

ambiental responsável 
 

Distância de lagos 
30m (em áreas urbanas) 

ou 50m a 100m (em 
áreas rurais) 

Inferior a 30m 
 

Nível máximo do aquífero 
livre² 

1,5m 
Inferior a 1,5m, com 

sepultamentos acima do 
nível natural do terreno 

Inferior a 1,5m, sem 
intervenções no terreno 

¹ Áreas de Proteção Ambiental (APA’s), faixas de proteção de Unidades de Conservação de Uso Integral, Reservas 
Particulares de Patrimônio Natural e Monumento Natural. 
² Em relação ao nível inferior das sepulturas, sendo medido ao final da estação de maior precipitação pluviométrica, 
isto é, entre os meses de x e x. 
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(7) Áreas de várzea foram consideradas incompatíveis, devido à dinâmica acelerada, 
inundações periódicas e pouca estabilidade dos solos para as atividades propostas.  
(8) Áreas que apresentam profundidade do nível d'água inferior a 5 m foram 
desconsideradas, uma vez que representam risco de contaminação do aquífero.  
(9) Áreas a montante de cursos d'água e aquíferos superficiais foram descartadas, pois o 
potencial de contaminação seria aumentado, uma vez que o potencial de autodepuração é 
minimizado. 
(10) A NBR 13896 (ABNT, 1997) recomenda a localização de aterros sanitários em 
depósitos naturais extensos e homogêneos de materiais com coeficiente de 
permeabilidade inferior a 10-6 cm/s. Os materiais que compõem a superfície da área de 
estudo são incompatíveis com esta especificação, uma vez que são consideravelmente 
permeáveis. Além disso, recomenda-se espessuras de material inconsolidado superiores 
a 10 metros, ou entre 5 e 10 metros (com restrições), o que pode não corresponder à 
realidade dos locais selecionados.  
(11) Áreas pouco ocupadas são recomendadas com restrições, tendo em vista que estas 
deverão passar por processos burocráticos, como permissão do órgão responsável pelo 
planejamento urbano e aquisição dos terrenos ou indenização dos proprietários.  
(12) As áreas ocupadas intensamente são inadequadas, uma vez que mostram diversas 
edificações e a intervenção sobre estes locais teria altos custos, além de poder gerar 
insatisfações por parte da população e tomar mais tempo do que o necessário na fase 
inicial do projeto. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
A cartografia das águas subterrâneas é um dos elementos bases para avaliação das 

áreas mais vulneráveis à contaminação por efluentes por cemitérios e aterros sanitários. 
As Figuras 6 e 7 representam a distribuição equipotenciométrica do aquífero livre em 
períodos selecionados de acordo com o balanço hídrico.  

 

 
 

Figura 6 - Distribuição por períodos do nível potenciométrico na RMB (SOARES, 2018). 
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Figura 7 - Distribuição mensal do nível potenciométrico na RMB (SOARES, 2018). 

 

Tavares et al (2011) classificam o balanço hídrico da cidade de Belém da seguinte 
forma: junho a novembro como período de retirada da água, com pico em outubro e 
novembro; dezembro a janeiro como período de reposição de água; janeiro a julho como 
período de excedente de água, com pico em março e abril. Separaram-se, portanto, três 
categorias: excedente, de janeiro a maio; transicional, de junho a agosto; e deficiente, de 
setembro a dezembro. 

A Figura 8 sintetiza a avaliação realizada para geração da avaliação de adequação 
associada à aterro sanitário (Tabela 2), admitindo as categorias: Áreas adequadas à 
instalação de aterros sanitários; Áreas adequadas à instalação de aterros sanitários, com 
restrições; Áreas adequadas à instalação de aterros sanitários, sem dados de nível d’água; 
e Áreas inadequadas à instalação de aterros sanitários (Figura 9). 
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Figura 8 - Ajuste das cartas de atributos segundo os pesos da Tabela 1, para aterros sanitários 
(SOARES, 2018). 
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Figura 9 - Carta de áreas potenciais à instalação de aterros sanitários (SOARES, 2018). 
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A unidade “Áreas inadequadas à instalação de aterros sanitários”, tem maior área, 
totalizando 1.840.748.765 m². As “Áreas adequadas à instalação de aterros sanitários” 
indicaram o total de 6.431.215 m² no total, com valores individuais entre 2.859 e 3.056.477 
m². A unidade “Áreas adequadas à instalação de aterros sanitários, sem dados de nível 
d’água”, correspondem a 14.827.896 m², entre 979.221 e 6.496.026 m². Estas áreas são 
adequadas segundo todos os parâmetros considerados, salvo o nível d’água, quando ele 
não pode ser avaliado. 

A unidade “Áreas adequadas à instalação de aterros sanitários, com restrições” 
obteve área total de 32.329.731 m², com valores individuais entre 2.179 e 7.690.428 m². 
Estas são subdivididas em quatro categorias, definidas pelo tipo de restrição: a) Em áreas 
definidas como APA/UC no plano diretor municipal, porém sem lei oficializando-as como 
tal; ou APA/UC definida por lei, porém sem restrições para instalação de obras 
potencialmente poluidoras como aterros sanitários e cemitérios; b) Em áreas sem dados 
de nível d’água; c) Em áreas que compreendem as duas categorias anteriores; e d) em 
áreas à montante ou próximas a nascentes dos cursos d’água da região e/ou a 
oeste/noroeste de áreas urbanas e, portanto, no eixo da direção preferencial dos ventos. 

As áreas em APA/UC sem oficialização ou restrições podem ter seu uso autorizado 
pelos órgãos ambientais competentes. As áreas à montante ou próximas às nascentes dos 
cursos d’água e/ou no eixo da direção preferencial dos ventos podem adotar medidas 
mitigadoras dos efeitos destes fatores. Além disso, ainda há a restrição de acessos, em 
especial nas áreas localizadas nas regiões insulares. 

No relativo à avaliação de risco ambiental, praticamente a totalidade da região 
encontra-se em elevado grau de comprometimento, influenciado principalmente pela 
extensão das áreas de várzea, proteção ambiental e expansão urbana. As águas 
subterrâneas serão comprometidas por apresentarem o comportamento razoável na sua 
maior frequência. 

Na avaliação de adequação para implantação de cemitérios, foram identificadas 
cinco unidades, conforme os atributos tratados na Tabela 2 (Figura 10): Áreas adequadas 
à instalação de cemitérios; Áreas adequadas à instalação de cemitérios, com restrições; 
Áreas adequadas à instalação de cemitérios, com ocupação urbana pouco expressiva; 
Áreas adequadas à instalação de cemitérios, sem dados de nível d'água; e Áreas 
inadequadas à instalação de cemitérios (Figura 11). 

A unidade "Áreas adequadas à instalação de cemitérios" corresponde a 168.373.999 
m², com áreas entre 22 e 17.577.019 m². A unidade "Áreas adequadas à instalação de 
cemitérios, sem dados de nível d'água" tem área total tem 54.378.365 m², tendo a mesma 
limitação de informação ajustada para a implantação de aterros. 

As “Áreas adequadas à instalação de cemitérios, com restrições” ocorrem na Ilha de 
Mosqueiro (Belém), no leste e centro-oeste de Santa Bárbara do Pará, extremo nordeste 
e oeste de Benevides, norte de Belém, além de parte das ilhas de Cotijuba, do Outeiro, de 
João Pilatos, de Santa Rosa e São Pedro. Sua área total tem 174.809.591 m², de 383 a 
77.883.800 m². As "Áreas adequadas à instalação de cemitérios, com ocupação urbana 
pouco expressiva" tem total tem 48.487.825 m², com fragmentos de 383 a 9.240.307 m². E 
as "Áreas inadequadas à instalação de cemitérios", apresentam uma área total de 
1.554.740.421 m², sendo igualmente dominantes na área. 

No processo de avaliação de risco ambiental, o elevado grau de comprometimento é 
influenciado principalmente pelo comportamento das águas subterrâneas, extensão das 
áreas de várzea, proteção ambiental e expansão urbana.  
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Figura 10 - Ajuste das cartas de atributos segundo os pesos da Tabela 1, para cemitérios 
(SOARES, 2018). 
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Figura 11 - Carta de áreas potenciais à instalação de cemitérios (SOARES, 2018). 
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A identificação de vulnerabilidades ambientais e consequente zoneamento de risco 
é fundamental para o planejamento das cidades. O exemplo do comportamento da RMB, 
que praticamente na totalidade da sua área torna-se de elevado grau de comprometimento 
interfere diretamente o processo social e econômico de ocupação urbana com oferta de 
serviços de saneamento básico e que traduzam segurança e qualidade ambientais. 

Tanto aterros sanitários quanto cemitérios detêm problemas que confrontam com a 
expansão das cidades, e um exemplo disto é o seu descomissionamento. Normalmente, 
existe a preocupação com a poluição das águas subterrâneas que, no caso da RMB, a 
vulnerabilidade mostrou-se moderada a elevada (Figuras 6 e 7). É necessário levantar de 
forma complementar: (1) o histórico da área e sua relação com a população de entorno; 
(2) a ameaça representada em termos de poluição e/ou contaminação causados; e (3) os 
valores ecológicos associados ao processo de descomissionamento e reabilitação para um 
novo formato de área (MYLINSKA et al, 2021). 

O quadro obtido para RMB se agrava quando se admite, por exemplo, a grande 
ocorrência de lixões e de aterros não controlados nos municípios da região. A remediação 
de solos e sedimentos são em geral pouco viáveis, especialmente em grande escala, o 
que tem levado a remediação verde e sustentável (GSR) que busca estabilizar 
contaminantes em solos ou sedimentos para reduzir sua capacidade de se espalhar na 
água ou biota e, assim, reduzir seu risco para os seres humanos saúde (HSEU, 2020). 

A Figura 12 ilustra o perfil consolidado da ocupação em Belém, e seu crescimento 
em direção aos demais municípios, o que reforça a demanda por planejamento do espaço, 
pois as áreas mais vulneráveis (de maior comprometimento) não estão sendo evitadas e, 
desta forma, se instala um fator de pressão sobre estes espaços de ofertas de serviços e 
geração de impactos diversos. 

No caso de aterros sanitários, outro elemento relevante é a ocorrência de diferentes 
categorias, mesmo admitindo apenas dois macros grupos: sólidos perigosos e não 
perigosos, ainda existe uma grande complexidade. Na RMB, os aterros (não controlados e 
lixões) são usados  para a eliminação de resíduos domésticos. Mas, devido às condições, 
são incluídos outros resíduos, inclusive os resíduos sólidos industriais e resíduos de 
construção e demolição. O perigo dos resíduos industriais está na sua origem por 
processos de manufatura ou industriais, que incluem alimentos e produtos ou subprodutos 
relacionados, produtos químicos inorgânicos, fabricação de ferro e aço, couro e produtos 
de couro, fabricação ou fundição de metais não ferrosos, produtos químicos orgânicos, 
plásticos e manufatura de resinas, indústria de papel, têxteis, pedra, vidro, argila e produtos 
de concreto (IRAVANIAN; RAVARI, 2020). 

Os impactos socioambientais destas áreas são vários, o que torna ainda mais difícil 
seu processo de escolha, citam-se aqui: imobiliário - restrições em morar perto destas 
áreas; econômico - baixo preço de aluguel/venda das propriedades próximas; saúde - 
presença de roedores e mosquitos, além dos cuidados com a água consumida (GUPTA et 
al, 2015; NJOKU et al, 2019). 

De forma geral, é necessário investir na RMB usando como ferramentas os 
zoneamentos gerados e o plano diretor da cidade, além do amplo esclarecimento da 
população, uma vez que de alguma forma haverá o comprometimento de bens econômicos, 
valores estéticos, ambientais e culturais locais (NECKEL et al, 2017; AMADI; WEJE, 2021). 
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Figura 12 - Expansão da área urbana de 1984 à 2020 (SOARES, 2018). 
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CONCLUSÕES 
 
O mapeamento gerado fornece subsídio ao poder municipal e/ou ao empreendedor, 

visando facilitar a identificação de quais atributos são mais restritivos à implantação de 
cemitérios e aterros sanitários na RMB, permitindo uma melhor decisão.  

O elevado comprometimento da área demonstrou a manutenção de um grau de risco 
ambiental a ser considerado, especialmente dos ambientes mais sensíveis, tais como de 
várzea e de unidades de conservação. 

As águas subterrâneas merecem destaque, pois se tornaram fatores limitantes e de 
maior vulnerabilidade. É importante destacar que este fator sempre irá implicar na adoção 
de medidas de controle mais restritivas, especialmente nas proximidades de corpos 
hídricos. 

O fator econômico merece uma maior investigação, pois os produtos gerados levam 
as áreas mais propícias, principalmente para aterros, para longe da sede municipal de 
Belém, que detém a maior população da região, agravando assim o atendimento no relativo 
ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

O governo estadual e os municipais devem absorver produtos como o mapeamento 
gerado, para delinear ações mais adequadas as limitações existentes e definir estratégias 
de superação das dificuldades geradas pela falta de espaço próximo a maior demanda. 
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DIAGNÓSTICO DA PRECIPITAÇÃO EM 50 ANOS NA CIDADE 
DE BELÉM-PARÁ 

Josiane Sarmento dos Santos1, Edson José Paulino da Rocha² e Jaqueline 
Sarmento dos Santos³1  

 
Resumo: 
 
O diagnóstico de variáveis climáticas fornece uma contribuição necessária para que os 
efeitos adversos de ameaças naturais sejam minimizados em uma região. Esta pesquisa 
verificou o comportamento da precipitação (PRP) diária na cidade de Belém-Pará, Brasil. 
Foram empregados dados de PRP (1967-2016) do Instituto Nacional de Meteorologia, 
dados de TSM dos oceanos Pacífico e Atlântico do portal da NOAA. Adotando testes de 
estatística e de probabilidade, como frequência, média aritmética, desvio padrão, 
correlação, técnica de separatrizes e tendência, os resultados mostraram o seguinte 
diagnóstico da PRP na cidade: de janeiro a maio de 2007-2016, os valores mensais de 
PRP ultrapassaram as outras décadas; em 50 anos Belém possuiu mais dias chuvosos 
(61%); No entanto, as chuvas mais registradas foram àquelas classificadas abaixo da 
média diária (<13,7 mm/dia), representando 65% dos dias.  A PRP média diária apresentou 
maior tendência de toda a série. Houve uma tendência de aumento dos eventos extremos 
que podem estar atrelados a maior frequência da La Niña, além disso, esse fenômeno 
mostrou ser mais significativo na variabilidade da PRP da área de estudo do que o Dipolo 
do Atlântico, isto porque, houve maior frequência de TSM mais fria no pacífico, enquanto 
que o Dipolo do Atlântico a TSM estava mais quente, ou seja: há uma combinação 
corriqueira no período chuvoso da cidade de estudo: a TSM do pacífico mais fria, além dos 
sistemas meteorológicos atuantes na região que contribuem para que as ameaças naturais 
sejam mais expressivas. 
  
Palavras-chaves: Amazônia, variabilidade, clima. 
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INTRODUÇÃO 
  

A Amazônia está situada entre as latitudes 5° N e 10° S, apresenta um clima quente 
e úmido, onde a convecção é um importante mecanismo de aquecimento da atmosfera 
tropical (FISCH et al, 1998), e dessa forma as nuvens cumuliformes são predominantes. 
Essas nuvens são resultantes, principalmente, da liberação de calor latente, uma vez que 
existe grande quantidade de umidade e calor sendo transportado verticalmente na 
atmosfera (SOUZA; ROCHA, 2006).  

Neste cenário de alta concentração de umidade e calor está inserida a cidade de 
Belém, capital do estado do Pará na qual dispõe de grandes volumes pluviométricos 
(SANTOS et al, 2019) devido à sua localização próxima a região equatorial. O clima local 
é influenciado por sistemas meteorológicos de meso escala: Brisa Marítima e as Linhas de 
Instabilidade (COHEN, 1989; GARSTANG et al, 1994; COHEN et al, 1995; ALCÂNTARA 
et al, 2014; MATOS; COHEN, 2016; OLIVEIRA et al, 2016), alguns são de escala sinótica 
como os Distúrbio Ondulatório de Leste e os Vórtices Ciclônicos de Altos Níveis (HENDON; 
LIEBMANN, 1990; SOUZA et al, 2000; CAVALCANTI; KOUSKY, 2003) e o principal 
gerador de chuva da região a Zona de Convergência Intertropical-ZCIT (KOUSKY; 
KAGANO, 1981; CAVALCANTI et al, 2009; FERREIRA et al, 2015).  

As chuvas dessa região podem sofrer alterações na sua variabilidade devido aos 
mecanismos oceano-atmosfera como o ciclo do ENOS e o Gradiente Meridional da 
Temperatura da Superfície do Mar (TSM) do Atlântico Tropical (ANDREOLI; KAYANO, 
2005; FERREIRA et al, 2015). 

Porém, precipitações na cidade quando se tornam eventos extremos causam muitos 
transtornos (CAMPOS et al, 2015) principalmente no período chuvoso que aliado à 
localização da cidade, as margens de rios e cercada de bacias hidrográficas, ainda sofre 
com a influência dos mares (ARAÚJO JÚNIOR, 2013; PONTES et al, 2017; SANTOS; 
ROCHA, 2013) que contribuem para que ocorram inundações. 

Analisar as chuvas de uma determinada região, assim como a verificação de 
alterações na sua variabilidade, é de fundamental importância para que haja redução de 
riscos de desastres naturais, isto porque, o desastre natural é resultado da associação de 
atributos físicas do lugar, que refletem suas suscetibilidades e fragilidades associadas à 
capacidade de resposta e recuperação da sociedade expressas por sua vulnerabilidade e 
resiliência (MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2017). 

No mundo há um aumento no registro de desastres demonstrado pelo Centre for 
Research on the Epidemiology of Disasters (CRED, 2014). O acréscimo nos registros vem 
acompanhado no crescimento de pessoas atingidas, por exemplo no ano de 2013 
aproximadamente 96,5 milhões de pessoas foram afetadas por desastres, sendo que as 
perdas econômicas são estimadas em US$ 118.600.000,00 em prejuízos econômicos.   

Os registros de desastres das últimas décadas na região Amazônica apresentam 
recordes de frequência e intensidade de fenômenos naturais extremos. As vazões dos rios 
Amazonas em 2005 e 2010 chegaram a apresentar valores  mínimos, esses episódios de 
secas extremas causaram grandes transtornos, principalmente para as populações 
ribeirinhos pela deficiência de água potável e alimentos (MARENGO et al, 2008; 
MARENGO et al, 2011a) o contrário, ou seja, chuvas extremas ocorreram nos anos de 
2009 e 2012, na mesma região, os níveis dos rios ultrapassaram as médias e alcançaram 
níveis máximos, a população da região ficou desalojada devido a esse fato (MARENGO et 
al, 2011b; ESPINOZA et al, 2013). 

O Monitoramento das chuvas e conhecimento das variáveis climáticas para a cidade 
de Belém, assim como outras do Brasil, pode ser realizado com as informações disponíveis 
de acesso gratuito no portal do Instituto Nacional de Meteorologia-INMET (SANTOS et al, 
2019), por exemplo, a utilização do prognóstico climático (fornecidos por modelos 
numéricos de médio e longo prazo dos principais Centros Meteorológicos Mundiais e 
análise dos mapas de padrões máximos e mínimos de precipitação) assim como as 
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Normais Climatológicas. Então, a pesquisa fez uma análise da precipitação (PRP) na 
cidade de Belém-PA, Amazônia Oriental, no período de 50 anos (1967-2016) com a 
finalidade de gerar um diagnóstico das chuvas buscando uma associação com os 
mecanismos oceano-atmosfera. 

 
MATERIAL E MÉTODOS 
 
Área de estudo 
 

Localizada no leste da Amazônia brasileira, região equatorial (1º 27’ S e 48º 28’ W), 
Belém é a capital do estado do Pará e Metrópole da Amazônia oriental, está distante a 120 
km do oceano atlântico, é cercada de bacias hidrográficas, as margens do rio Guamá e 
baia do Guajará como pode ser observado na Figura 1.  

 

 
 

Figura 1 - Mapa da cidade de Belém-PA, a cor azul representa a hidrografia, a vermelha o 
limite dos bairros. 

Fonte: Elaborado pelo autor do trabalho com base em IBGE (2010). 
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Dados e Metodologia 
 

Dados de precipitação (PRP) na cidade de Belém-PA, são da estação do Instituto 
Nacional de Meteorologia - INMET (2018), na análise foram utilizados os anos de 1967 a 
2016 (50 anos). Dados de TSM dos oceanos Pacífico do Portal da Climate Prediction 
Center/National Oceanic and Atmospheric Administration (CPC-NOAA, 2018) no período 
de 35 anos (1982-2016) e Atlântico da Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos 
Hídricos (FUNCEME, 2018) para o Dipolo do Atlântico em 50 anos (1967-2016). 

Foram empregados testes de estatística e de probabilidade para caracterizar a 
climatologia local, tais quais:  média, correlação, desvio padrão e frequência, para que os 
dados diários de precipitação de 50 anos possam demonstrar quais volumes pluviométricos 
podem representar as ameaças naturais, 50 anos de Dipolo do Atlântico e 35 de TSM do 
Pacífico. 

Para compor uma climatologia de 50 anos de chuvas diárias foi empregada a técnica 
dos percentis, pertencente à metodologia das separatrizes (quartil, decil e percentil), 
descritas por Xavier et al (2007). Neste método, um conjunto de dados (ex. precipitação 
diária) é ordenado de forma crescente, o valor médio divide a série em duas partes iguais 
denominada de mediana. Por extensão desse conceito, pode-se pensar nos valores 
dividindo o conjunto em 100 partes iguais, chamados de percentis, sendo calculados pela 
equação de Xavier et al (2007):  
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Onde, 
PX = percentil que se pretende calcular. 
h = amplitude da distribuição.  
l inf = limite inferior da classe 
fi = frequência da classe da posição do percentil. 
facANT = frequência da classe anterior do percentil. 
Xn= número de ordem do percentil. 

 
As tendências das séries de PRP diária, decis e percentis da cidade de Belém-PA 

foram analisadas através do teste de Mann-Kendall (SNEYERS, 1992), nesta análise é 
possível identificar se a sucessão de valores X1, X2,..., Xn de uma série temporal, ocorre 
de forma independente e identicamente distribuída, da seguinte maneira: 

H0 = Não há tendência na série 
H1 = Há tendência na série 
H0 é rejeitada quando o valor de tendência encontrado tem nível de significância (p-

valor) maior que 0,05. A tendência pode ser: a - Fraca - confiança inferior a 50% e número 
de amostras inferior a 10; b - Moderada - confiança superior ou igual a 50% e pelo menos 
10 amostras e c -Forte - confiança superior ou igual a 65% e número de amostras maior 
ou igual a 25. 

Realizado o teste de correlação entre a PRP e as TSM do oceano Pacífico e Atlântico,  
medindo a associação entre os parâmetros sendo quantificado através do coeficiente de 
correlação linear de Pearson (r). O coeficiente r varia de -1 a 1. O sinal indica direção 
positiva ou negativa do relacionamento e o valor sugere o grau de relacionamento entre as 
variáveis.  
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Na Figura 2 é apresentada a  climatologia mensal da precipitação (PRP) de 50 anos 
(1967-2016) com os períodos chuvoso (dezembro a maio) e menos chuvoso (junho a 
novembro) bem definidos e já analisados por diversos autores (LOPES et al, 2013; 
ALCÂNTARA et al, 2014; COHEN et al, 2014; SANTOS et al, 2014; FERREIRA et al, 2015; 
MATOS; COHEN, 2016; OLIVEIRA et al, 2016; SANTOS et al, 2016; SOUZA et al, 2017), 
os quais relacionaram a presença do sistema meteorológico de grande escala, a Zona de 
Convergência Intertropical (ZCIT) como o principal responsável pelo clima local, além da 
cidade apresentar forte atividade convectiva (SANTOS et al, 2014)  o que também auxilia 
na climatologia de período chuvoso e menos chuvoso. 

Nos meses de janeiro a abril valores de PRP estavam acima da média dos 50 anos 
e acima da média do próprio período chuvoso, devido principalmente à atuação grande 
escala ZCIT (FIGUEROA; NOBRE, 1990; MARENGO et al, 2001; SOUZA; AMBRIZZI, 
2002). Todos os anos a ZCIT atua no período chuvoso, com essa informação, as 
autoridades competentes podem adotar as medidas de   controle de enchentes e 
inundações (CANHOLI, 2015), essas medidas podem chamadas: medidas estruturais 
(obras de engenharia) e não estruturais (disciplinar a ocupação territorial, o comportamento 
de consumo das pessoas e as atividades econômicas), e com a adoção desse conjunto de 
medidas os impactos das chuvas extremas na região poderiam ser reduzidos ou sanados. 

Avaliando a PRP por década foi possível perceber que na quinta década (2007-2016) 
o período chuvoso está mais intenso, isto porque a PRP ultrapassou a climatologia de 50 
anos dos meses de janeiro a maio, Santos et al (2019) atribuem as chuvas mais intensas 
na cidade devido a maior frequência da La Niña. 

 

 
 

Figura 2 - Precipitação Mensal da cidade de Belém-PA, no período de 1967-2016. As barras 
representam: a climatologia mensal - azul; media da primeira década (1967-1976) - amarela; média 
da segunda década (1977-1986) - verde; média da terceira década (1987-1996) - laranja; média da 
quarta década (1997-2006) - rosa; e a quinta década (2007-2016) - cinza. A linha preta a média 
total, a linha azul a média do período chuvoso e a linha vermelha a média do período menos 
chuvoso. 
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O número de observações diárias para a série de 50 anos foram de 18.157, sendo 
que os dias chuvosos foram mais frequentes (61%, 11004 dias) e os menos chuvosos o 
restante (31%, 7153 dias) como é observado na Figura 3.  No estudo realizado por Santos 
et al (2014), a qual fez uma distribuição dos dias de chuva na cidade de Belém-PA, nos 
anos de 1984 a 2013, também foi constatado que Belém-PA apresenta maior número de 
dias com chuva. 

A média de precipitação diária da cidade de Belém são as chuvas de 13,7 mm/dia, o 
intervalo para compor as chuvas que estão dentro da média apresentou limite inferior de 
13,5 mm/dia e superior de 14,1 mm/dia, nesse limite apenas 1% das chuvas estavam 
dentro da distribuição diária ocorrida na cidade de Belém-PA, os outros registros diários, 
foram as chuvas abaixo da média (65%) enquanto que acima da média são de 34% de 
ocorrência (Figura 4). 

 O desvio padrão apresentou valor pequeno de 14,8, isto significa que, os dados 
amostrais estão bem condensados em torno da média (Figura 5), ou seja, a PRP diária 
esteve mais frequente próxima a média diária (13,7 mm/dia).  

 

 
 

Figura 3 - Número de dias com chuva na cor verde e dias sem PRP na cidade de Belém- Pará, 
nos anos de 1961-2016. 

 

 
 

Figura 4 - Número de dias com PRP dentro do intervalo da média (cor amarela), PRP acima do 
intervalo da média (azul) e PRP abaixo do intervalo da média (cor vermelha) na cidade de Belém-

PA, nos anos de 1961-2016. 
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Figura 5 - Frequência diária (%) da PRP na cidade de Belém-PA de 1967-2016. A Barra azul 
representa a chuva. 

 
Utilizando a técnica dos decis (Tabela 1) a PRP que compreende o decil de 10 até o 

decil de 90 representou 90% dos registros, o decil de 60 são as PRP que estão dentro da 
média e do limite inferior e superior, representando assim, 10% da série (Figura 6). Então, 
como já mencionado no resultado do desvio padrão, a PRP diária se aproxima da média, 
o que evidencia que apesar do número de dias de chuva ser maior do que os dias sem 
PRP, no ciclo diário as chuvas ocorrem com maior frequência no intervalo de 1,8 a 31 
mm/dia.  

Campos et al (2015) utilizaram o decil de 90 para eventos extremos de precipitação 
na cidade de Belém-PA, naquela pesquisa foi evidenciado que as PRP acima de 25 mm/dia 
já causavam alagamentos na cidade, principalmente no período chuvoso. Já Pontes et al 
(2017) encontraram valores de extremos com PRP acima de 20 mm/dia, utilizando o 
percentil de 85, os autores concluíram que as chuvas podem ser determinantes para 
causar alagamentos, isto porque, existem pontos de alagamentos distantes da rede de 
drenagem da cidade. Ou seja, analisar as chuvas detalhadamente, como por exemplo a 
frequência de eventos extremos e o valor da PRP diária as chuvas consideradas extremas 
poderá auxiliar na redução de alagamentos na cidade.  

No emprego dos percentis de 91 a 99 na PRP diária de Belém-PA, que são 
considerados os mais raros, segundo Spiegel (1976) representam os valores menos 
frequentes numa série histórica, ficou evidente que as chuvas consideradas extremas, 
estão registradas entre as PRP de 33 a 71 mm/dia (Tabela 2).  Apesar de a cidade ter mais 
da metade dos dias (61%) com ocorrência de PRP, apenas 34% estão acima da média, 
desses registros apenas 10% (Figura 7) são eventos extremos de PRP. Santos et al (2014) 
encontraram no decil de 90 chuvas superiores a 50 mm/dia, os autores consideraram 
apenas valores de PRP acima de 1 mm/dia. 
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Tabela 1 - Divisão da série de PRP diária da cidade de Belém-PA através da técnica dos Decis 
dos anos de 1961-2016. O D representa o Decil. 

 
Decil PRP( mm/dia) 

D10 1,8000 

D20 3,1000 

D30 4,6000 

D40 6,4000 

D50 9,0000 

D60 12,0000 

D70 16,0000 

D80 21,4000 

D90 31,6000 

 

 
 

Figura 6 - Percentual dos decis de 10 até 90 de chuvas diárias registradas na cidade de Belém-Pará 
no período de 1961-2016, as cores: azul claro, rosa claro, verde escuro, azul escuro, laranja, verde 
claro, amarelo e vermelho e cinza representam os decis de 10, 20, 30, 40, 50, 60, 70, 80 e 90, 
respectivamente. 
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Tabela 2 - Divisão da série de PRP diária da cidade de Belém-PA através da técnica dos Percentis 
dos anos de 1961-2016. O P representa o Percentil. 

 

 

 

 
 

Figura 7 - Percentual dos percentis de 91 até 99 de chuvas diárias registradas na cidade de Belém-
Pará no período de 1961-2016, as cores: azul claro, rosa claro, verde escuro, azul escuro, laranja, 
verde claro, amarelo e vermelho e cinza representam os percentis de 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98 
e 99, nessa ordem. 

 
Os valores de PRP diária, acima e abaixo da média não apresentaram tendência 

significativa, porém quando se analisa os valores de PRP que estão dentro limite da média 
diária, houve uma tendência forte de aumento das chuvas. Contudo, mesmo esta PRP 
estando presente em apenas 1% da amostra, os seus valores são importantes para avaliar 
possíveis modificações nos padrões da PRP cidade, como a ocorrência de alagamentos, 
haja vista que a cidade apresenta maior número de dias com chuvas (61%). 

 

P PRP mm/dia 

91 33,1550 

92 35,0000 

93 37,0000 

94 39,0000 

95 42,3000 

96 45,9800 

97 51,0850 

98 58,6700 

99 71,4950 
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Tabela 3 - Tendência da PRP diária e dos seus valores médios, acima e abaixo da média na cidade 
de Belém-Pará, nos anos de 1967 a 2016. 

 
PRP Mann-Kendall p-valor >0,05 Tendência 

PRP na média diária 13,5 a14,1 
mm/dia 

0,0029 0,9625 tendência forte 

PRP abaixo média diária 13,5  
mm/dia 

0,0263 0,0009 Não há 

PRP acima média diária de 14, 1  
mm/dia 

0,0348 0,0014 Não há 

PRP diária 0,0455 0 Não há 

 
Analisando a tendência para os decis e percentis (Tabela 4) foi percebido que os 

decis próximos à média diária são os que apresentam tendência mais forte, ou seja, as 
chuvas diárias próximas à média de 13, 7 mm/dia são as mais frequentes e assim como o 
volume em mm/dia tem aumentado; o decil de 80, que já é classificado como evento 
extremo de precipitação (CAMPOS et al, 2015; PONTES et al, 2017) apresentou tendência 
de aumento, ou seja, as chuvas de Belém acima de 20 mm/dia já  são consideradas 
ameaças para alagamentos e inundações em Belém-PA.  

Quando analisado os percentis de 90, que são os valores presentes em 10% da série 
de PRP de 50 anos da cidade. houve tendência de aumento nos percentis de 92, 94, 95, 
97 e 98. Sendo assim, mesmo com a maior frequência de chuvas em Belém, as registradas 
abaixo da média diária de 13,7 mm/dia (65% do número de dias de chuva), um aumento 
da tendência do que representa em dados diários os eventos extremos de chuva (acima 
de 20 mm/dia) evidencia que a cidade tem sido mais afetada por ameaças naturais.  

Não houve correlação na série mensal (Figura 8) e anual (Figura 9) de TSM do 
oceano pacífico dos anos de 1982 a 2016, porém Santos et al., (2019) verificou uma fase 
fria do índice ION em 30 anos (1987-2016), esse cenário caracteriza o evento La Niña, que 
provoca aumento da PRP na região amazônica. Ou seja, a frequência da TSM mais fria do 
pacífico auxilia no aumento da PRP na região do estudo. Na distribuição mensal (Figura 
10) a TSM mais fria se encontra no período chuvoso, enquanto a TSM mais quente está 
no período menos chuvoso nos anos de 1982 a 2016. A simples presença da TSM mais 
fria pode alterar a variabilidade da PRP no período chuvoso, contudo o que determina as 
chuvas são os sistemas meteorológicos atuantes na área. 

Os impactos do El Niño sobre a precipitação da região amazônica são amplamente 
pesquisados, estudos apontam que as condições da TSM do Oceano Pacífico, quando 
estão maiores em relação à média, influenciam significativamente na circulação 
troposférica zonal da célula de Walker (CAVALCANTI, 1982; KOUSKY et al, 1984; 
KAYANO; MOURA, 1986; MARENGO, 1992; PEZZI; SOUZA; AMBRIZZI, 2002), inibindo 
a atividade convectiva da ZCIT, que é o sistema que caracteriza a climatologia da cidade 
de Belém-Pará,  e por conseguinte provocam redução  de PRP (COELHO et al, 1999; 
SOUZA et al, 2000). 
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Tabela 4 - Tendência dos decis e dos percentis na cidade de Belém –Pará, nos anos de 
1967 a 2016. 

 
Decis PRP( mm/dia) Mann-Kendall p-valor >0,05 Tendência 

D10 1,80 -0,0269 0,0826 Negativa 

D20 3,10 -0,0161 0,4293 Negativa 

D30 4,6 0,0029 0,8895 tendência forte 

D40 6,4 0,0013 0,9461 tendência forte 

D50 9,0 0,0282 0,1798 Tendência fraca 

D60 12,0 0,0138 0,4971 Tendência fraca  

D70 16,0 -0,0073 0,7249 Negativa 

D80 21,4 0,0249 0,2229 Tendência fraca 

D90 31,6 -0,0068 0,9186 Negativa 

 
Percentil 

 
PRP( mm/dia) 

 
Mann-Kendall 

 
p-valor >0,05 

 
Tendência 

P91 33,1550 -0,0256 0,7119 Negativa 

P92 35,0000 0,0149 0,8224 Tendência forte 

P93 37,0000 -0,0264 0,6955 Negativa 

P94 39,0000 0,1467 0,0266 Tendência fraca 

P95 42,3000 0,0757 0,2613 Tendência fraca 

P96 45,9800 -0,1257 0,0554 Negativa 

P97 51,0850 0,0542 0,4077 Tendência fraca 

P98 58,6700 0,0396 0,5482 Tendência moderada 

P99 71,4950 -0,1061 0,1047 Negativa 

 

 
 
Figura 8 - Teste de correlação de Pearson entre a TSM do oceano pacífico e a PRP média mensal 
da cidade de Belém-Pará nos anos de 1982 a 2016. O valor da correlação foi negativa de -0,38 com 
número de Pearson de 0,021. 
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Figura 9 - Teste de correlação de Pearson entre a TSM do oceano pacífico e a PRP média mensal 
da cidade de Belém-Pará nos anos de 1982 a 2016. O valor da correlação foi negativa de -0,76 com 
número de Pearson de 0,0039. 

 

 
 
Figura 10 - Variação mensal da TSM do Pacífico versus a PRP mensal da cidade de Belém nos 
anos de 1982 a 2016. A barra azul representa média mensal da PRP (mm/mês) e a linha preta a 
TSM do Pacífico em ºC. 

 
Analisando a TSM do oceano foi constato a seguinte configuração: o Dipolo do 

Atlântico apresentou frequência na fase positiva de 42%, enquanto que na fase negativa 
de 40% (Figura 11), a média anual na fase positiva com 27 ocorrências do total de 50 anos 
(Figura 12).  
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Figura 11 - Frequência do Dipolo do Atlântico dos anos de 1967 a 2016. As categorias foram 
definidas como: N (Neutro) -0,2 Antsm 0,2, DTPPFra: 0,2 >Antsm 0.4, DPPMod: 0,4, -0,6, DNFra: -
0,4 < Antsm -0,2, DNMod: -0,6, > Antsm -0,4, DNFor:Antsm < - 0.6. Classes em ºC. 

 

 
 
Figura 12 - Variação anual do Dipolo do Atlântico de 1967 a 2016. Os pontos vermelhos simbolizam 
valores de TSM mais quentes e na cor azul representam a TSM mais fria. A linha preta é a reta da 
tendência linear. 
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Não ocorreu correlação entre Dipolo do Atlântico e PRP anual (Figura 13), indicando 
não haver relação anual entre as o Dipolo e as chuvas em Belém. Porém na avaliação 
mensal, a correlação foi positiva (Figura 14), o valor do teste de Mann-Kendall de 0,11 e p-
valor de 0,28, ou seja, há um aumento das chuvas em Belém-PA, no mesmo período da 
maior frequência TSM mais quente.  

 

 
 

Figura 13 - Teste de correlação de Pearson entre Dipolo do Atlântico e a PRP anual da cidade de 
Belém-Pará nos anos de 1967 a 2016. O valor da correlação foi negativo de -0,18 com número de 
Pearson de 0,20. 

 

 
 

Figura 14 - Teste de correlação de Pearson entre Dipolo do Atlântico e a PRP média mensal da 
cidade de Belém-Pará nos anos de 1967 a 2016. O valor da correlação foi positivo de 0,23 com 
número de Pearson de 0,47. 
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Avaliando a variação mensal do Dipolo do Atlântico com a PRP mensal (Figura 15) 
dos anos de 1967 a 2016, a TSM foi mais quente no mês de junho, o qual indica o início 
da estação menos chuvosa na cidade, a mais fria no mês de novembro que se caracteriza 
pelo fim da estação menos chuvosa. Então a variação mensal do Dipolo do Atlântico com 
a PRP de Belém não é tão expressiva quanto a TSM do Pacífico para indicar a influência 
na variabilidade da PRP mensal, haja vista que quando o Dipolo do Atlântico é 
positivo/negativo a variabilidade da PRP pode ser alterada para menores/maiores volumes 
de chuva na região Amazônica. 

 

 
 
Figura 15 - Variação mensal do Dipolo do Atlântico versus a PRP mensal da cidade de Belém nos 
anos de 1968 a 2016. A barra azul representa variação média mensal da PRP (mm/mês) e a linha 
preta o Dipolo do Atlântico. 

 

CONCLUSÃO 
 

As chuvas da cidade de Belém-PA no período chuvoso, apresentam valores acima 
da média, o que representa que as ameaças naturais são mais previsíveis no primeiro 
semestre, sendo que na última década os meses de janeiro a maio estavam mais 
chuvosos. 

A precipitação média da cidade são chuvas que se encontram entre 13,5 e 14,1 
mm/dia, elas representaram 1% da amostra e houve tendência de aumento desses valores; 
os dias de precipitação na cidade são mais frequentes (61%), porém as chuvas com 
maiores registros (65% nº de dias com PRP) estavam abaixo da média, o desvio padrão 
apresentou baixo valor, indicando que a PRP diária é mais homogênea com a média. 

Os decis representaram 90% do número de dias chuva com valores entre 1,8 a 31 
mm/dia. Já utilizando os percentis  notou-se que houve tendência dos eventos extremos, 
a esse fato se associou a maior frequência do fenômeno La Niña, além disso a TSM mensal 
do oceano pacífico apresentou valores mais frios de TSM no primeiro semestre, esta 
característica se configura maiores possibilidades de aumento de  PRP, o que facilita 
também o aumento dos eventos extremos de chuva, sendo assim, a TSM do oceano 
pacífico mais frio poderá ser mais estudada para efeitos adversos das chuvas na cidade. 
O dipolo do atlântico não foi significativo na frequência, tão pouco na correlação com as 
chuvas.  
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Então o diagnóstico de 50 anos de precipitação na cidade de Belém-Pará, que possa 
auxiliar as autoridades competentes na redução de riscos a desastres é que: as ameaças 
naturais da cidade de Belém estão mais presentes no primeiro semestre devido à junção 
dos sistemas meteorológicos atuantes que determinam o clima local, as chuvas mensais 
foram acima da média no período chuvoso, a La Niña que atua no oceano pacifico, pode 
alterar a variabilidade das chuvas locais e assim servir de incremento nos eventos 
extremos de precipitação, haja vista que  Belém-PA apresenta maior número de dias com 
chuvas. Ou seja, é sabido quando há maior volume pluviométrico na cidade de Belém-PA 
o que facilita para que as autoridades competentes adotem medidas que reduzam 
alagamentos e inundações. 
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Resumo: 

Os eventos extremos, seja por causas naturais ou tecnológicas, têm colocado populações 
em risco e ocasionando diversas perdas sociais, culturais e econômicas em um panorama 
mundial. A identificação prévia de desastres ambientais utilizando geotecnologias, em 
especial o sensoriamento remoto, é considerado uma poderosa ferramenta para mapear a 
vulnerabilidade socioambiental e contribuir no estabelecimento de zonas de risco. O Brasil, 
apesar de mostrar um engajamento na adoção de estratégias locais para redução de 
desastres naturais, ainda apresenta graves deficiências, sejam elas no monitoramento, 
mapeamento ou mesmo nos alertas às populações. Sendo assim, o objetivo central deste 
artigo é apresentar um arcabouço teórico e prático sobre a importância das geotecnologias 
para minimizar os riscos e desastres naturais, bem como, analisar a aplicação do 
sensoriamento remoto como instrumento da distribuição de chuva para uma microrregião 
do sudeste paraense, possibilitando a gestão municipal local com redução dos riscos e 
desastres socioambientais associados à condição climática. O trabalho apresentou as 
variações pluviométricas de períodos distintos (muito a pouco chuvoso) na microrregião de 
Marabá, mostrando-se áreas passíveis de inundação, o que ocasiona, também, áreas de 
riscos. Portanto, o incremento dessas ferramentas é de suma importância para o 
entendimento da dinâmica causadora de riscos nessas áreas, as cidades mal estruturadas 
e pouco planejadas ficam passíveis de vulnerabilidade socioambiental, principalmente 
quando encontradas em zonas ribeirinhas. 
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INTRODUÇÃO 
  
Introdução a desastres e riscos 
 

Sánchez (2020) traz uma reflexão a respeito do conceito “ambiente”, neste o autor 
pontua que o termo tem caráter múltiplo e permite diversas interpretações, bem como, se 
reflete em uma variedade de termos correlatos que são oriundos de distintas disciplinas e 
cunhados em diversos momentos históricos. Sucintamente, o autor complementa que o 
termo “ambiente” pode ser considerado como o meio de onde a sociedade extrai os 
recursos que são essenciais e demandados para a sobrevivência básica e pelos processos 
atrelados ao desenvolvimento socioeconômico, mas que é também o meio de vida, cuja 
integridade depende da manutenção de funções básicas essenciais à vida.  

Sendo assim, emerge o conceito de recurso ambiental e intrínseco a este termo, está 
uma concepção de que a natureza é, portanto, fornecedora de bens. Diante disso, vemos 
nos dias atuais uma sobre-exploração destes recursos naturais, fazendo com que a 
integridade e continuidade dos serviços ambientais sejam afetados. Indo mais além, a 
degradação ambiental, crescimento desordenado, mudanças climáticas e os eventos 
climáticos cada vez mais extremos têm aumentado os riscos associados a desastres 
ambientais naturais. 

Os riscos podem ser classificados como tecnológico e naturais, sendo o primeiro 
relacionado as atividades econômicas, como, potencial de acidentes industriais, potencial 
de transporte de substâncias perigosas, entre outros. Enquanto os riscos naturais são 
provenientes de acontecimentos do funcionamento dos sistemas naturais, por exemplo, 
terremotos, inundações e movimentos de massa (DE FREITAS, 2013). Vale ressaltar que, 
com o aumento de eventos climáticos extremos (chuvas intensas, tornados, estiagens, 
entre outros), os riscos à desastres ambientais são maiores, e medidas para preparar, 
prevenir e/ou reduzir seus efeitos são ações de extrema importância na sociedade atual. 

De acordo com o relatório “Atlas de Mortalidade e Perdas Econômicas de Extremos 
de Tempo, Clima e Água”, preparado pela Organização Meteorológica Mundial (OMM) e o 
Escritório das Nações Unidas para a Redução do Risco de Desastres (UNDRR), dentre o 
período de 1970 a 2019, os desastres naturais equivalem a 50% de todos os desastres, 
ainda, os desastres naturais são responsáveis por 45% de todas as mortes e 74% de 
perdas econômicas no mesmo período.  

Não obstante, a Agenda 2030 recomenda a adoção por governantes a implantação 
de estratégias para redução de desastres naturais (Objetivo do Desenvolvimento 
Sustentável-13). Em 2017, os estados brasileiros mostraram engajamento na meta e 
indicaram proporções extremamente satisfatórias na adoção e implementação dessas 
estratégias locais de redução de riscos de desastres. O Distrito Federal apresentou 100% 
de adoção e implementação, seguido por Espírito Santo (93,6%), Rio De Janeiro (88,0%), 
Amazonas (66,1%), Santa Catarina (58,3%), Paraná (54,9%) e os outros estados com 
valores inferiores a 50% (ODS BRASIL, 2022).  

Na perspectiva de identificação prévia de desastres ambientais e riscos, emerge o 
conceito de Geotecnologias, em especial, o Sistema de Informação Geográfica (SIG), que 
é uma poderosa ferramenta para modelar riscos tecnológicos e naturais e mapear a 
vulnerabilidade socioambiental, assim, contribuindo para estabelecer zonas de risco que 
engloba mapas de periculosidade, exposição e vulnerabilidade. Além disso, Sccoti e 
Menezes (2014) reforçam a acessibilidade, facilidade e gratuidade do SIG como uma 
ferramenta indispensável e essencial no mapeamento e identificação de áreas de risco.  

Sendo assim, o gerenciamento e análise de riscos com o auxílio das Geotecnologias, 
têm sido muito utilizados por gestores de políticas públicas (DA SILVA COSTA, 2022). 
Além disso, o aprimoramento dessas ferramentas foi reforçado com um tom muito otimista 
e positivo no relatório da OMM e UNDRR, como uma solução para prevenção de desastres 
naturais, suas mortes e perdas econômicas associadas. Por assim ser, o presente trabalho 
buscou apresentar um arcabouço teórico sobre a importância das geotecnologias para 
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minimizar os riscos e desastres naturais, bem como, analisar a aplicação do sensoriamento 
remoto como instrumento da distribuição de chuva para uma microrregião do sudeste 
paraense, possibilitando a gestão municipal com redução dos riscos e desastres 
socioambientais associados à condição climática.  

 
Panorama dos desastres ambientais pelo mundo 

  

Nos últimos anos, o termo risco socioambiental e/ou desastre ambiental vem sendo 

estudado mais intensamente justamente pela frequência nas quais estão acontecendo, 

evidenciando fatores climáticos do atual período que estamos passando - os eventos 

extremos. De acordo com o Centre for Research on the Epidemiology of Disasters (CRED) 

Emergency Events Database (EM-DAT) (CRED EM-DAT, 2021), de 1970 a 2019 houve 

22.326 desastres registrados que resultaram em 4.607.671 mortes e US$ 4,92 trilhões em 

perdas econômicas, dos quais 62% de todos esses desastres, 80% de todas as mortes e 

quase todas (99%) as perdas econômicas foram associadas a desastres naturais (Figura 

1). 

 

 
 

Figura 1 - Número de desastres relatados por tipo de perigo. 
Fonte: Adaptado de World Meteorological Organization (WMO, 2021b)  

 

Como mencionado anteriormente, os riscos relacionados ao tempo, clima e 

hidrologia representaram 50% de todos os desastres com números que chegam a 2,06 

milhões mortes e US$ 3,6 trilhões em perdas econômicas. Por esses dados, ocorreu em 

média um desastre por dia ao longo dos últimos 50 anos, matando 115 pessoas e causando 

US$ 202 milhões em perdas diárias. 

A Agenda 2030 das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável orienta os 

países a aumentar seu poder de resposta, fortalecendo os processos de redução de riscos. 

Documentar o impacto de desastres naturais em comunidades e sociedades requer dados 

detalhando os custos humanos e econômicos e os eventos de desastres associados a eles. 

A qualidade das informações depende de como os eventos climáticos severos são 

atribuídos aos fenômenos físicos registrados em bancos de dados nacionais. Agregados 

nos níveis regional e global, esses registros apoiam uma ampla gama de iniciativas e 
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medidas de pesquisa, desenvolvimento e prevenção de desastres em todos os níveis 

(WMO, 2021b). 

Nos Estados Unidos, muitos estudos fazem o monitoramento dos desastres 

ambientais (GUHA-SAPIR et al, 2016; SAMHSA, 2018). No globo, o monitoramento das 

áreas de risco e desastres ambientais têm sido praticados através sensoriamento remoto 

usando plataformas tradicionais como satélites e aeronaves tripuladas (VOIGT et al, 2016) 

em relação ao uso de drones aéreos pequenos, que são tecnologias mais recentes. 

Os estudos envolvendo as geotecnologias auxiliam na identificação dos riscos, 

principalmente de: deslizamentos de terra e outros movimentos de massa; inundações; 

terremotos; vulcões; e incêndios florestais (BRAVO; LEIRAS, 2015; GOMEZ; PURDIE, 

2016; GIORDAN et al, 2018, ANTOINE et al, 2020). Esses trabalhos fornecem informações 

sobre plataformas de drones, tipos de sensores, regulamentos do espaço aéreo, aquisição 

de dados, processamento de dados, análise de dados, limitações, vantagens e desafios 

(GOMEZ; PURDIE, 2016; GIORDAN et al, 2018; GIORDAN et al, 2020; ANTOINE et al, 

2020). 

Desastres provocados por condições meteorológicas e climáticas extremas estão 

causando danos e destruição ao meio ambiente e às sociedades em todo o mundo. O 

prejuízo econômico e financeiro é tão expressivo que ultrapassa os orçamentos de países 

inteiros e afeta diretamente as estratégias de desenvolvimento sustentável, de modo que 

a adaptação se tornou uma nova disciplina na busca meticulosa de alternativas para apoiar 

ações de sustentabilidade em comunidades e sociedades globais. A adaptação depende 

da fusão entre ciência e tecnologia para gerar resiliência a desastres. 

A gestão do ambiente terrestre é baseada no monitoramento meteorológica e 

climática suportada por sensoriamento remoto de satélites com base em plataformas 

espaciais e têm sido utilizadas para uma variedade de observações ambientais e climáticas 

a fim de apoiar e promover a sustentabilidade em geral (MARENGO; SCARANO, 2016). 

A inovação tecnológica é um desafio para a Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) dada 

a necessidade de adaptação às condições de tempo e clima extremas. O planejamento e 

o desenvolvimento geralmente dependem da disponibilidade de sistemas integrados de 

tecnologia espacial, terrestre e marinha e plataformas compartilhadas entre pesquisa 

científica e o apoio abrangente para prevenção, resposta e mitigação de desastres. 

 
Tecnologias de observações climáticas 
 

 O Quarto Relatório Científico do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas 
(IPCC, 2021), traz evidências contundentes sobre as mudanças climáticas na Terra. O 
Brasil, por exemplo, é um país continental que já passou por mudanças climáticas, 
incluindo o aumento das temperaturas. 

Conscientes desse desafio, diversos países têm investido no desenvolvimento 

progressivo de sistemas de monitoramento para entender as dimensões e a natureza das 

mudanças climáticas e dar subsídio a ações de prevenção e adaptação. 

A série de satélites europeus METEOSAT, desde 1977, foi responsável pelo 

lançamento de onze satélites geoestacionários. Os serviços e dados desta série de satélite 

têm como foco principal a ênfase no suporte a previsão do tempo, porém esses dados 

também podem ser utilizados em outras áreas do conhecimento, como na agricultura 

(EMBRAPA, 2020). 

A primeira geração do METEOSAT, composta pelos primeiros sete satélites, tem sido 

significativa para a promoção e divulgação da pesquisa de previsão do tempo por mais de 
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30 anos. À medida que a ciência meteorológica avançou, foi necessário fornecer à 

sociedade dados com maior frequência e melhor precisão. Por esse motivo, em 2002, a 

European Organization for the Exploitation of Meteorological Satellites (EUMETSAT) e a 

Agência Espacial Européia (ESA) deu início ao lançamento da segunda geração de 

satélites, agora com novas tecnologias, dentre elas, o radiômetro GERB, instrumentos de 

comunicação como o GEOS&R (Geostationary Search and Rescue), a plataforma de 

armazenamento de dados DCS (Data Collection System) e o sensor SEVIRI (Spinning 

Enchanced Visible and Infrared Imager) (EMBRAPA, 2020; RÜTHRICH et al, 2019). 

A ESA e a EUMETSAT deram início às atividades de planejamento, formulação e 

definição do Sistema Geoestacionário Meteosat de terceira geração (MTG), assegurando 

a continuidade do Sistema Meteosat de segunda geração com melhorias (EMBRAPA, 

2020; LEONTIEV et al, 2020). 

Segundo a World Meteorological Organization (WMO, 2021a), o sistema MTG foi 

idealizado com inovações tecnológicas atender às principais necessidades técnicas dos 

usuários, incluindo: Modelamento em tempo real; Previsão do tempo de curto prazo; 

Predição numérica de tempo de curto e médio prazos a nível regional e global; 

Monitoramento do clima e da composição atmosférica. 

 Outro programa de observação, realizado por uma nova geração de satélites 

meteorológicos geoestacionários, visa monitorar a atmosfera, as nuvens e suas 

propriedades na baixa estratosfera e na alta troposfera a cada 15 minutos, assim, o 

comportamento dos tipos de nuvens que se transformam em tempestades e fenômenos 

atmosféricos associados a raios pode ser medido. Os satélites medem os gradientes de 

temperatura ao longo do tempo, para que o crescimento das nuvens possa ser estimado. 

Ao monitorar todos esses aspectos do crescimento de nuvens a partir da formação de 

cumulus, pode-se prever facilmente as condições meteorológicas das nuvens e a 

sequência de eventos semelhantes a tempestades com 30 a 90 minutos de antecedência 

(ALVES BARBOSA, 2015a). 

É esse recurso de alerta precoce que precisa ser integrado a um sistema comum de 

alerta de eventos extremos para evitar os riscos associados a tempestades tropicais, tufões 

e furacões com raios. Portanto, os dados de satélite geoestacionário podem fornecer uma 

vantagem significativa no alerta antecipado de condições climáticas perigosas, prevendo 

alertas antes dos sistemas de radar tradicionais (ALVES BARBOSA, 2015b). 

 

Experiências brasileiras em monitoramento e prevenção de desastres 
  

Muitos países investiram no desenvolvimento e aprimoramento contínuo de sistemas 
de monitoramento e observação de impactos relacionados à desastres para aumentar a 
compreensão da dimensão e natureza das mudanças climáticas e apoiar ações de 
prevenção e adaptação. Embora o monitoramento já exista no Brasil, há necessidade de 
ampliar o monitoramento, principalmente no que diz respeito ao fornecimento de 
informações sobre os impactos socioambientais das mudanças climáticas, que são 
particularmente relevantes para o planejamento da adaptação e a tomada de decisões. 

O Brasil vem investindo em sistemas de observação e monitoramento para auxiliar 

na avaliação do comportamento das variáveis atmosféricas em função das mudanças 

climáticas. Embora já exista uma rede observacional, esse esforço precisa ser ampliado, 

principalmente no fornecimento de informações sobre os impactos socioambientais das 

mudanças climáticas, que são especialmente importantes para o planejamento e a tomada 

de decisões de adaptação a situações extremas (CGEE, 2013). 



 
Santos et al.  A geotecnologia como ferramenta para o prognóstico de risco socioambiental: um 

estudo aplicado a microrregião de Marabá/Pa  

 

 
89 

O desenvolvimento do sistema brasileiro de monitoramento de desastres faz parte 

dos objetivos prioritários do Programa 2050: Mudança Climática do Plano Plurianual – PPA, 

estando de acordo com diretrizes da Política Nacional sobre Mudança do Clima, Lei 

12.187/2009, que prevê a redução de os efeitos adversos das mudanças climáticas e 

ambientais, vulnerabilidade dos sistemas sociais e econômicos, como também a promoção 

e o desenvolvimento de pesquisas científicas e tecnológicas; e, disseminação de 

tecnologias, processos e práticas visando à identificação de vulnerabilidades e adoção de 

medidas adequadas de adaptação (MAPA, 2020). 

Para apoiar o desenvolvimento de um sistema no Brasil de observação e 

monitoramento e prevenção de desastres, o Serviço Geológico do Brasil disponibiliza um 

mapa online que permite visualizar regiões em áreas de risco (CPRM, 2022). O projeto 

classifica as áreas com baixa, média e alta suscetibilidade a catástrofes. O mapa online de 

prevenção de desastres pode ser utilizado para orientar o desenvolvimento urbano de 

forma segura e adequada, evitando acidentes com vítimas, bem como perdas e danos 

sociais, econômicos e de infraestrutura. O próprio CPRM também disponibiliza o serviço 

de cadastramento de desastres, através do SCDI - Sistema de Cadastro de Deslizamentos 

e Inundações, no qual qualquer cidadão pode informar sobre esse tipo de desastre (CPRM, 

2022). 

 

MATERIAL E MÉTODO 
 
Área de estudo 

 
A microrregião de Marabá está inserida na mesorregião do sudeste paraense, e é 

formada por 5 (cinco) municípios (Figura 1): Brejo Grande do Araguaia, Marabá, Palestina 
do Pará, São Domingos do Araguaia e São João do Araguaia.  Essa região apresenta um 
dos maiores adensamentos populacionais e urbano do sudeste paraense, com população 
estimada em de 343 mil habitantes, densidade demográfica de 18,34 hab/km2 e um 
território tem 18.680,79 Km2 (IBGE, 2022). O clima local é equatorial úmido, com 

acumulados de precipitação anual entre 1.300 e 1.800 mm, com médias anuais de 
temperatura em torno de 21 ºC a 35 ºC. A precipitação local, é caracterizada por dois 
períodos: o chuvoso, que compreende os meses de novembro a maio, com acumulados 
mensais de até 350mm durante março, e o período menos chuvoso que compreende os 
meses de junho a setembro, com acumulados mensais de até 6 mm em agosto (MORAES 
et al, 2005; AMANAJÁS; BRAGA, 2012). 
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Figura 1 - Mapa de localização da Microrregião de Marabá. 
 
Dados, coleta e metodologia 
 

Os dados utilizados no estudo de caso deste trabalho são provenientes de uma 
metodologia de estimativa de precipitação por geotecnologia, dados disponibilizados pelo 
Climate Hazards Group InfraRed Precipitation with Stations (CHIRPS). O CHIRPS é uma 
técnica de sensoriamento remoto criada pelo Earth Resources Observation and Science 
(EROS) da United States Geological Survey (USGS), que fornece dados de precipitação a 
nível global por meio de observações de satélites, estações e pluviômetros fornecendo um 
conjunto de dados refinados, confiáveis e atualizados, no que tange a variabilidade das 
chuvas no espaço-tempo (COSTA et al, 2019; PACA et al, 2020) 

A coleta dos dados foi feita sob os formatos52Esri Bil, GeoTiff e NetCDF. Os dados 
obtidos do CHIRPS, foram de resolução em grad espacial de 5 por 5 Km e temporal a cada 
1H. As séries temporais de precipitação foram analisadas pela climatologia mensal entre 
janeiro de 1981 e dezembro de 2020, compreendendo um período de 40 (quarenta) anos 
de estudo. Comparou-se os dados de sensoriamento remoto com as séries temporais das 
estações meteorológicas superficiais, que estão presentes na área de estudo, obtidas do 
Instituto Brasileiro de Meteorologia durante o período estudado, ratificando a técnica 
presente como ferramenta eficaz para estudos de riscos e desastres ambientais.  

A metodologia aplicada no desenvolvimento desta pesquisa, pode ser subdividida 
em 3 etapas básicas. A primeira deu-se a partir de informações de um levantamento 
bibliográfico que verificou o atual estado da arte, no que tange aos temas de risco e 
desastres ambientais e experiências nacionais e internacionais, a fim de relacioná-los 
teoricamente com a aplicação das geotecnologias para sua minimização.  Durante a 
segunda etapa realizou-se a escolha da área de estudo de caso, com base nos altos 
números de casos de enxurradas e inundações apontadas pelo Atlas Brasileiro desastres 
naturais (CEPED, 2013). Após a escolha da área de interesse, utilizou-se códigos de 
programação em linguagem R, por meio da plataforma do Google Engine para a geração 

 
52ftp://ftp.chg.ucsb.edu/pub/org/chg/products/CHIRPS-2.0/ 
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dos mapas climatológicos, depois foram exportados em formato TIFF e trabalhados em 
software de geoprocessamento (QGis 2.18.24).  

A terceira etapa, consistiu na análise de precipitação em escala mensal (climatologia) 
a fim de proporcionar a utilização de dados da variabilidade espaço e temporal da chuva 
por meio de geotecnologia como ferramenta para a prevenção de risco e desastres 
socioambientais. A figura 2 exemplifica o modelo metodológico da pesquisa. 

 

 
Figura 2 - Esquema metodológico. 

 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A seguir são apresentados os valores climatológicos da precipitação mensal para os 
40 anos de investigação, delimitados em duas estações: estação chuvosa e estação menos 
chuvosa, corroborados pela literatura de Moraes et al (2005) e Amanájas e Braga (2012), 
na distribuição da precipitação para o Estado do Pará. Os acumulados mensais mostraram-
se correlatas aos valores de precipitação das estações de chuva e da sazonalidade 
regional. Os resultados serão apresentados e discutidos elucidando os valores mínimos e 
máximos da chuva para os municípios, com foco a contribuir para o conhecimento desses 
dados minimizando os desastres e riscos provocados pela escassez ou redução da chuva.  

A Figura 3 mostra a variabilidade da chuva durante o período chuvoso para a 
microrregião de Marabá, com acumulados mínimos de 68 mm e 0 mm, durante os meses 
de março e abril, respectivamente. Os menores acumulados durante este período estão 
concentrados a norte dos municípios de São João do Araguaia, São Domingos do 
Araguaia, Brejo Grande e Palestina do Pará.  Os acumulados máximos ficaram entre os 
valores de 535mm e 321mm, encontrados durante os meses de dezembro e janeiro, 
respectivamente (Figura 3). Os maiores quantitativos para esse período foram verificados 
de forma heterogênea ao longo do município de Marabá e norte do município de São João 
do Araguaia. Para Da Silva et al (2015) muitas atividades de inundação estão associadas 
aos altos índices de chuvas e as formas inapropriadas de uso e ocupação da terra. 

O período das chuvas inicia-se em novembro (316 mm) e se estende até abril (66mm) 
a variabilidade dos acumulados variaram entre o máximo de 535mm em dezembro, mês 
mais chuvoso e, registraram 0mm em abril, mês menos chuvoso do período. Essa grande 
variabilidade de chuva em pequeno espaço de tempo pode causar diversos tipos de 
transtornos nas cidades da microrregião de Marabá, para Souza et al (2012) a intensidade 
de chuva para no intervalo de tempo de 15 min pode chegar em até 114,9mm h em Marabá. 
A velocidade e quantidade pluviométrica sobre essa área podem sobrecarregar o solo, 
fazendo com que áreas de vazantes ocorram inundações sazonais. É um típico fenômeno 
que acontece nas regiões tropicais e que as cidades não estão nem preparadas nem 
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planejadas para isso. Diante disso, esses fatos favorecem a diversas áreas de 
vulnerabilidade ambiental nas cidades da microrregião de Marabá, no qual o risco a 
inundação, a partir de grande volume precipitado, é evidente nas populações próximas aos 
mananciais.  

 
 

 
 

Figura 3 - Mapa climatológico da precipitação para o período chuvoso. 
 

A Figura 4 mostra a distribuição da precipitação durante o período menos chuvoso 
da microrregião de Marabá, com acumulados mínimos de 139 mm e 0 mm, durante os 
meses de outubro e junho, respectivamente. Os menores acumulados durante este período 
estão concentrados na porção central e norte do município de Marabá e a oeste dos 
municípios de São João e São Domingos do Araguaia. Os acumulados máximos ficaram 
com valores de 169 mm e 259 mm, encontrados durante os meses de setembro e outubro, 
respectivamente. Os maiores quantitativos para esse período foram registrados a leste do 
município de Marabá e nos municípios de São João do Araguaia e São Domingos do 
Araguaia.  

O período de redução de chuvas inicia-se em maio (59mm) e se estende até outubro 
(259 mm) a variabilidade dos acumulados ficou entre o máximo de 259 mm em outubro 
mês com maior precipitação do período menos chuvoso e, registraram 0 mm em junho, 
mês menos chuvoso do período. Mesmo com o período de redução das chuvas, chuvas 
concentradas em pouco espaço de tempo podem causar riscos às populações ribeirinhas, 
as quais são mais afetadas em todas as épocas de chuvas. 
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Diante disso, entende-se que a situação de vulnerabilidade e a suscetibilidade estão 
intrinsecamente relacionados às questões socioambientais da cidade de Marabá, sendo 
que essas, constituem-se elementos variáveis que influenciam na maior ou menor condição 
dos mesmos. Precipitações acima de 100 mm causam um alerta para áreas menos 
dotadas de infraestrutura. De acordo com Girão et al (2018), é comprovado que a maior 
exposição aos riscos é diretamente proporcional às condições de fragilidade físico-natural 
e vulnerabilidade. A relação chuva-cidade tem que se manter harmoniosa a partir de um 
planejamento que vise a melhor equidade entre áreas e que respeite os fluxos hidrológicos. 

 
 

 
 

Figura 4 - Mapa climatológico da precipitação para o período menos chuvoso. 
  

As maiores ocorrências de áreas de inundações na região de Marabá se dão 
justamente por áreas em que a especulação imobiliária é baixa, permitindo, assim, uma 
expansão muito rápida sem planejamento urbano e sem fiscalização das áreas próximas 
aos mananciais, cujas áreas são consideradas vulneráveis à ocupação (Figura 5). 
Contudo, vulnerabilidade, suscetibilidade e riscos são conceitos base para a construção de 
uma reflexão sobre prevenção de desastres em qualquer cidade (GIRÃO et al, 2018). 
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Figura 5 - Alagamento decorrente da chuva, em 07.01.22, próximo de manancial na cidade de 
Marabá. Fonte: Jornal Oliberal. 

 
CONCLUSÕES 
 

Os acumulados e a distribuição espaço temporal das chuvas, elucidadas pela técnica 
do CHIRPS, elucidaram de forma satisfatória a sazonalidade da microrregião de Marabá, 
apresentando de forma acurada e significativa os padrões de chuva da região amazônica. 
Verificou-se que na microrregião de Marabá (Região Sul do Estado) o período chuvoso se 
inicia mais cedo que o restante do Estado (Região Central e Norte do Estado), 
apresentando também os menores quantitativos de chuva se comparados a outras porções 
e municípios do estado. 

É de fundamental importância o conhecimento da dinâmica meteorológica da região 
para fins de planejamento socioambiental. Os exemplos mundiais de combate aos 
desastres naturais vêm crescendo e precisamos mais do que nunca, incorporar as 
geotecnologias como ferramenta de prevenção aos riscos que a sociedade pode se 
deparar.  

O cenário contemporâneo vem mostrando indícios de eventos extremos cada vez 
mais frequentes. As geotecnologias vêm se apresentando como uma ótima opção para as 
instituições vinculadas à defesa civil, permitindo aquisição e manipulação de dados de 
áreas de risco. 
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Resumo 

O Brasil é um país com grande diversidade de biomas, e nele está presente a maior parte 
da Floresta Amazônica. Diversos desastres acometem o país, sendo uma das maiores 
preocupações as queimadas e as secas, fatores que estão muitas vezes relacionados. A 
região de Altamira, no estado do Pará, é uma região que apresenta como base 
socioeconômica a atividade agropecuária e extrativista, de pequena e grande escala. Para 
o preparo da terra para as atividades agropecuárias, as queimadas são práticas muito 
utilizadas na região, que levam às diversas mudanças climáticas e acentuação de 
fenômenos de variabilidade climática. Diversas grandezas, como a temperatura, 
apresentam alterações na região e impactam o ecossistema nos meios físico, químico e 
biológico da região, o que tem alteração direta na vegetação da região, portanto, também 
possuindo consequências socioeconômicas para as atividades desenvolvidas na região. O 
presente artigo objetiva a análise das alterações hidroclimáticas e seu impacto biológico 
sobre os vegetais na região de Altamira - PA, e como objetivos específicos a análise dos 
fatores hidroclimáticos e antrópicos responsáveis pela variabilidade e mudanças 
hidroclimáticas na região, bem como os impactos que podem ser de consequências 
naturais e antrópicas na vegetação da região, com ênfase às queimadas. 
    
Palavras-chave: Mudanças e variabilidades hidroclimáticas, queimadas, impactos 
ambientais. 
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INTRODUÇÃO 
 

Nas últimas décadas, houve um aumento considerável nos relatos de desastres 
naturais em todos os continentes. Diversos fatores contribuem para tal aumento, que inclui 
variabilidades climáticas, ações antrópicas, aumento demográfico e ocupação territorial 
desordenada. Diferenças socioculturais também se caracteriza como um fator importante 
a se destacar pois é a partir dela que haverá a ocupação de áreas de risco. Terada (2006) 
destaca que os principais fatores que desencadeiam desastres em ambientes urbanos são 
"a impermeabilização do solo, o adensamento das construções, a conservação de calor e 
a poluição do ar; enquanto que nas áreas rurais, destaca-se a compactação dos solos, o 
assoreamento dos rios, os desmatamentos e as queimadas". 

O Brasil no ano de 2003 foi classificado como o país do continente americano com o 
maior número de pessoas afetadas por desastres naturais (TERADA, 2006). Devido ao 
Brasil ser um país continente, existem diversos padrões hidroclimatológicos, que levam a 
variados tipos de desastres no país.  

Mudanças hidroclimáticas, variabilidade hidroclimática e ações antrópicas são 
fatores que alteram as características de uma determinada região, com diversas 
consequências socioambientais. Observa-se, que os fatores antrópicos e naturais 
funcionam como um conjunto, e que um fator pode desencadear o outro, e aumentar os 
danos socioambientais. Esses fatores variam desde a variabilidade hidroclimática com 
eventos periódicos como o El Niño, até ações antrópicas que incluem o desmatamento, 
queimadas, aumento da emissão de carbono na atmosfera terrestre, dentre outros. As 
queimadas representam parte deste risco, com diversos impactos sobre o meio ambiente, 
com impactos físico, químicos e biológicos, também podendo se correlacionar com outros 
riscos ao ambiente, como seus efeitos aumentados pela estiagem, ou mesmo a geração a 
geração de estiagem prolongada. Além disto, Redin et al (2011) destacam as influências 
que o meio ambiente também possui sobre a queimada como a temperatura e intensidade 
da queima, que estão relacionadas ao clima da região e época do ano em que ocorrem, 
bem como a natureza química da vegetação queimada, que alteram a composição química 
do produto formado, possuindo consequência físico, químicas e biológicas sobre uma 
determinada região. 

A região de Altamira situa-se no oeste do estado brasileiro do Pará, na região sudeste 
da Floresta Amazônica, é uma região que tem como principal sustento a economia 
agropecuária, que varia desde a economia de subsistência até grandes exportadores de 
animais e vegetais e derivados destes, bem como o comércio de madeira. De acordo com 
os autores Carvalho, Magalhães e Domingues (2016) o município de Altamira está entre 
as regiões que apresentam a maior taxa de desmatamento, com 61% de área desmatada 
em relação ao percentual de áreas ocupadas para atividades agropecuárias. 

A queima é amplamente utilizada na região amazônica para o preparo da terra para 
atividades agropecuárias, chamadas de queimas controladas. O Decreto n° 2661/98 
(BRASIL, 1998) em seu capítulo II art. 2° define as queimas controladas como o emprego 
do fogo como meio de produção e manejo em atividades agropastoris, dentre outras, em 
áreas com limites físicos definidos em seu capítulo I. No capítulo II art. 3° deste decreto 
(BRASIL, 1998), a queima controlada fica definida e limitada por “emprego do fogo 
mediante Queima Controlada depende de prévia autorização, a ser obtida pelo interessado 
junto ao órgão do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, com atuação na área 
onde se realizará a operação”, e neste contexto, este artigo define que todo o material 
utilizado, mão-de-obra, local, conteúdo a ser queimado, dentre outros fatores, devem ser 
analisados e considerados antes de executar a queima. 

Apesar da legalização das queimadas controladas, observados os fatores pré-
estabelecidos pela lei, para tratamento do solo para o desenvolvimento de atividades 
agropecuárias, a lei nem sempre é executada, e mesmo nas queimas controladas, ainda 
há impactos físicos, químicos e biológicos decorrentes desta. 
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O presente artigo tem como objetivo a análise das alterações hidroclimáticas e seu 
impacto biológico e ambiental sobre os vegetais na região de Altamira - PA, e como 
objetivos específicos à análise dos fatores hidroclimáticos e antrópicos responsáveis pela 
variabilidade e mudanças hidroclimáticas na região, bem como os impactos que podem ser 
de consequências naturais e antrópicas na vegetação da região, com ênfase às 
queimadas. 

 

METODOLOGIA 
 

Trata-se de uma pesquisa exploratória-explicativa com dados qualitativos e 
quantitativos, utilizando de artigos científicos e livros técnicos e bancos de dados para 
formulação de gráficos. Foram utilizadas as plataformas Google Scholar e SciELO, assim 
como visitas aos acervos de bibliotecas universitárias, com os descritores Queimadas /+/ 
Amazônia, Mudanças Climáticas /+/ Amazônia, Variabilidade Hidroclimática /+/ Amazônia, 
Desmatamento /+/ Amazônia, Fisiologia /+/ Botânica, Altamira /+/ Desmatamento, 
Variabilidade Hidroclimática /+/ Altamira, com resultados em período aberto, obtidos nas 
línguas portuguesa e inglesa. 

Para os cálculos e formulação dos gráficos foram utilizados dados obtidos do Banco 
de Dados Meteorológicos para Ensino e Pesquisa (BDMEP) do Instituto Nacional de 
Meteorologia (INMET), no período de 1980 a 2019. 
 

ALTERAÇÕES HIDROCLIMÁTICAS E IMPACTOS AMBIENTAIS NO MUNICÍPIO 
DE ALTAMIRA - PA 
 
Mudanças Climáticas e Variabilidade Climática na região de Altamira 
 

De acordo com dados do Emergency Disaster Database (EM-DAT) de 2009 obtidos 
pela pesquisa de Tasca et al (2010) a estiagem é um dos desastres que mais acomete o 
país, classificando-se em terceiro lugar com 8,40% dos relatos de desastres (Figura 1). 
Deve-se também chamar atenção às queimadas, que representam 1,70% dos desastres, 
e são ambos os fatores que por vezes estão correlacionados. 
 

 
Figura 1 - Estatística dos desastres no Brasil com dados do EM-DAT - 2009 (TASCA et al, 2010). 

 
A floresta amazônica é um importante componente hidroclimático na América do Sul. 

A floresta interage com a atmosfera para regular a umidade no interior da bacia. A umidade 
é transportada para a região amazônica através dos ventos alísios oriundos do Atlântico 
tropical. Após a precipitação, a floresta tropical produz evaporação intensa e reciclagem da 
umidade e grande parte dessa evaporação retorna à região amazônica na forma de chuva. 
As ações antrópicas alteram diversos aspectos do funcionamento fundamental do bioma 
amazônico e do planeta. Alterações incluem o balanço de radiação, e de carbono, 
disponibilidade hídrica, biodiversidade e o transporte de umidade para outras regiões do 
continente, e a composição da atmosfera (MARENGO; SOUZA JÚNIOR, 2018) 
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Durante o período seco de Junho a Outubro de 2005, de acordo com Costa et al., 
(2019),  estima-se que 0,92°C da temperatura da superfície média do mar no oceano 
atlântico norte tropical apresentava-se um valor acima da média esperada para os anos 
1901 a 1970, e calcula-se que aproximadamente a metade desse valor era provocado pelo 
aquecimento global e o restante sendo natural dos 60 anos anteriores (<0,1°C) e a 
temperatura medida no ano anterior do El Niño foi de 0,2°C, sendo o mesmo valor calculado 
para os fenômenos ocorridos ano a ano devido à variabilidade climática. Caracterizando-
se como uma mudança climática na região, esta atinge a atividade florestal devido ao 
desequilíbrio ecológico causado no ecossistema, com consequências que afetam a 
economia.  

Franco et al (2018) relatam que em um período de 44 anos (1969 - 2012), o Rio 
Xingu que banha a região de Altamira, no estado do Pará, apresentou oito eventos de seca, 
do qual o mais severo foi no ano de 1998, quando a cota fluviométrica esteve abaixo de 
500 cm (Figura 2). 

 

 
 

Figura 2 - Variabilidade interanual da cota de cheia sazonal (MAM) do rio Xingu em Altamira 
durante o período de 44 anos (1969 a 2012). O eixo na vertical refere-se a cota em cm e o eixo na 

horizontal o ano (FRANCO et al, 2018). 

 
Os efeitos da seca no Rio Xingu pode ser consequência de variabilidade climática de 

fenômenos naturais, no entanto, também pode estar relacionada a causas antrópicas como 
o uso do solo na região, o desmatamento, as queimadas, dentre outros fatores, que atuam 
em conjunto, portanto alterando a homeostase do ecossistema. De acordo com resultados 
calculados a partir de dados do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET, 2021), a cidade 
de Altamira apresenta mudanças hidroclimáticas quando analisados os dados das décadas 
da década de 1980 à década de 2010 referentes ao período de baixa precipitação da 
região, compreendido do mês de Junho a Novembro.  

Uma das principais mudanças climáticas que se apresentam na região de Altamira é 
a temperatura. Quando comparados às médias dos dados de 1980 a 2017, no período 
seco, referentes à temperatura máxima, temperatura média compensada e temperatura 
mínima (Figura 3), observa-se um padrão de aumento da temperatura na região, de 
maneira progressiva, portanto representando uma mudança climática na região. Os fatores 
que levam a este fato, bem como as consequências deste, que alteram o ecossistema local 
em conjunto são diversos. 
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Figura 3 - Comparação das temperaturas máxima, média compensada e mínima ao longo do 
período de 1980 a 2017, nos meses de estiagem em Altamira. 

 
Impactos Ambientais Decorrentes de Mudanças e Variabilidade Climática 
 

A composição química atmosférica da região amazônica sofre grandes mudanças no 
período de estiagem, dentre diversos fatores ressalta-se gases traço e partículas de 
aerossóis provenientes de queimadas de pastagens e floresta, com consequências locais, 
regionais e global.  As florestas e cerrados brasileiros são regiões onde historicamente 
ocorrem queima de biomassa devido à necessidade de uso do solo pela economia 
agropecuária, bem como uso de madeira como combustível. No entanto, o número de 
queimadas tem aumentado nos últimos anos. Áreas de plumas de queimadas de 5 a 8 
milhões de km2 tornam-se comuns durante os meses de agosto, setembro e outubro.  
Diversos estudos do Large Scale Biosphere-Atmosphere Experiment in Amazonia (LBA) 
demonstram que no Brasil há uma grande variação sazonal da profundidade óptica dos 
aerossóis, decorrente do aumento de queimadas nas estações secas, principalmente nos 
meses de agosto e setembro. Devido às propriedades ópticas, as partículas durante as 
queimadas podem atenuar em até 70% da radiação incidente e afetar o funcionamento do 
ecossistema amazônico (ARTAXO et al, 2006). 

Na Amazônia, incêndios florestais possuem um causa quase exclusivamente 
antrópica, pois as ocorrências de incêndios florestais de causa natural são eventos raros, 
devido aos altos níveis do índice pluviométrico, mesmo durante o período seco. A queima 
como modo de preparação para a terra ser utilizada em atividades agropecuárias são 
frequentes durante o período seco, após o desflorestamento prévio de uma determinada 
área, ou a conversão de uma área de plantio em pasto. Considerando que mesmo no 
período seco o índice pluviométrico amazônico continua relativamente alto, isto dificulta a 
queima da floresta, e quando os fazendeiros desejam utilizar a queima como método para 
limpar a área da vegetação, cortam as árvores ainda no fim do período chuvoso entre Maio 
e Junho, deixando a madeira ou lenha secarem naturalmente, quando finalmente durante 
o período seco, em setembro, essas serão queimadas para a obtenção de área para 
práticas agropecuárias (ARTAXO et al, 2013). 

Apesar do decreto n° 2661/98 estruturar os métodos para a queima controlada, o 
decreto está em contrapartida com a situação socioeconômica da região amazônica, que 
possui considerável parte de suas atividades agropecuárias realizadas por pequenos 
produtores, e esta situação socioeconômica também possui relação direta com o uso de 
queimadas, muitas vezes, sem o controle previsto no decreto. Conforme Pinto et al (2020) 
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o bioma amazônico apresenta 2.269 assentamentos rurais em 33,1 milhões de hectares 
com 460.312 famílias de pequenos produtores, e nestas regiões perderam-se 40% de sua 
vegetação original até 2018.  Quanto ao desmatamento total do bioma dentro do território 
brasileiro, foi de 18% até 2018. Esses assentamentos possuem 2,4 bilhões de toneladas 
de carbono estocadas nas florestas remanescentes. No Brasil, a carência de assistência 
técnica, serviços básicos, dificuldades de acesso a tecnologias, políticas públicas, 
transferência de conhecimento e melhores condições logísticas deixam o agricultor familiar 
da Amazônia à com poucos recursos no processo de desenvolvimento da região. Segundo 
Castro e Pereira apud Pinto et al (2020) existe negligência quanto aos agricultores 
familiares pelo governo no processo de modernização da agricultura brasileira. Esse fator 
leva a necessidade de derrubada constante de áreas florestadas para o estabelecimento 
de atividades produtivas como a agricultura de corte e queima e a pecuária extensiva de 
baixa produtividade. 

As florestas possuem um papel muito importante aplicado ao ciclo do carbono global, 
algo que está diretamente relacionado à própria fisiologia botânica. Para Ajithadoss et al 
(2006), a fotossíntese significa "síntese da luz" pelo qual as plantas convertem luz em 
energia. Portanto, a fotossíntese é considerada como o maior dos processos biológicos e 
abiológicos. Trata-se das reações bioquímicas pelas quais as plantas sintetizam 
compostos orgânicos no cloroplasto a partir de dióxido de carbono e água com a ajuda da 
luz solar. Uma reação de oxirredução entre água e dióxido de carbono. A formulação 
química da fotossíntese dá-se como CO2 + 2H2O -------> (CH2O)2 + H2O + O2.  

A transpiração é a perda de água das plantas por meio da evaporação (processo de 
difusão). Depende das condições físicas do vapor (umidade, temperatura e movimento do 
ar), abastecimento de água, espécie de plantas e estágio ontogenético. A taxa de 
transpiração (quantidade de água liberada por uma parte definida de uma planta em uma 
unidade de tempo) varia na anatomia das plantas (folhas em várias posições, radiação, 
idade) e por tipo de superfície da planta (MARTINKOVÁ, 2014).  

No contexto da fitopatologia, o clima e o acometimento patológico de plantas estão 
diretamente relacionados. Desequilíbrio entre os fatores de hospedeiro suscetível, 
virulência do patógeno e o ambiente favorável, pode facilitar a propagação de doenças 
fitopatológicas. A temperatura possui grande importância nesta susceptibilidade, 
apresentando impactos no crescimento, fisiologia e reprodução. Dentre as consequências, 
têm-se alterações nas relações ecológicas do ambiente, como a interação com 
microrganismos simbiontes, insetos, competição com plantas invasoras e a resistência à 
fitopatógenos. Os patossistemas possuem respostas diferenciadas quanto ao aumento de 
temperatura, e, para grande quantidade de patógenos, a temperatura pode determinar a 
rapidez e extensão da infecção. O aumento de temperatura também possui impacto sobre 
a distribuição geográfica do fitopatógeno, no entanto, geralmente a distribuição geográfica 
das culturas será similar a distribuição geográfica do patógeno (ANGELOTTI et al, 2017) 

 A região de Altamira possui diversos recursos liminológicos, em especial 
destacando-se o Rio Xingu. O aumento da temperatura leva ao aumento da evaporação 
de água que pode ser correlacionado com a maior quantidade de precipitação, umidade 
relativa do ar e evapotranspiração, como observados nos gráficos (Figuras 4, 5 e 6), 
também possuindo relação com a quantidade de água absorvida por vegetais. Conforme 
Maciel (2017) quando a umidade se apresenta em excesso em matérias-primas vegetais, 
esta leva ao comprometimento físico, químico e microbiológico, com a ação de enzimas, 
que podem iniciar a degradação de constituintes químicos, bem como possibilitar o 
desenvolvimento de fungos e bactérias. A umidade é um determinante para a vida vegetal 
e uma das medidas mais importantes e utilizadas na análise de alimentos, estando 
relacionada com a estabilidade, qualidade e composição de um produto.  
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Figura 4 - Médias de precipitação anual nas décadas de 1980 a década de 2010, no período anual 
de Junho a Novembro. 

 

 
 

Figura 5 - Médias de evapotranspiração anual (Jun - Nov) no período de 2007 - 2018. 

 

 
 

Figura 6 - Média da umidade relativa no período de Junho a Novembro dos anos 1986 a 2016. 
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A seca do solo resulta em piora na absorção de água pelas raízes, bem como 
limitação da transpiração e de assimilação (portanto, diminuição do resfriamento das folhas 
e fornecimento de nutrientes fotossintados das raízes para as folhas. Além disso, resulta 
no efluxo de nutrientes nas raízes finas e no contato limitado das raízes com a rizosfera, 
podendo resultar na morte das raízes. A seca do solo junto com condições atmosféricas 
desfavoráveis como baixa umidade relativa, alta temperatura ou vento; geralmente aqueles 
que levam a um aumento da evaporação, podem causar um dano às vias condutoras do 
xilema por alta pressão negativa.  Isso pode causar o rompimento das colunas de água e 
a consequente osmose de ar ou células (do parênquima vizinho) para os vasos 
(GEBAUER, 2014). A prática da queima também possui relação com a seca e impactos no 
solo e consequentemente nos vegetais.  

Para Redin et al (2011) existem variadas consequências da queima, que incluem as 
modificações na taxa de infiltração e evapotranspiração da água do solo, na porosidade e 
no aumento do grau de suscetibilidade dos solos à erosão hídrica e eólica, e com o solo 
apresentando-se desprotegido, alteração do pH, aumento da fonte de carbono (C) e da 
oxidação da matéria orgânica do solo, há maior probabilidade de lixiviação e percolação 
de nutrientes.  

O vento também é um importante fator relacionado com as mudanças e 
variabilidades climáticas, o qual tem relação com o transporte de aerossóis e gases que 
influenciam no efeito estufa, tal como o CO2, provenientes da queima de biomassa, bem 
como a capacidade de aumentar o raio de um incêndio, com risco à desastres. Segundo 
Paixão (2015), O vento é uma grandeza vetorial com as componentes x, y e z, e a partir de 
sua resultante pode-se determinar a direção deste no tempo-espaço referenciado a fonte, 
direção inicial na qual os poluentes originados por fontes emissoras serão transportados e 
a concentração destes poluentes na atmosfera. Dentre todos os componentes do vento, a 
vertical z é a responsável pela sua turbulência, enquanto que as outras duas (x e y) 
determinam, o transporte horizontal e a diluição das plumas de poluição, determinando o 
movimento horizontal dos agentes poluentes emitidos. O vento também possui interação 
com outros parâmetros atmosféricos e é alterado pela rugosidade da superfície, dada a 
partir do uso e ocupação do solo, apresentando um perfil vertical de velocidade do vento 
crescente em relação à altitude. 

O uso de queimadas pela economia agropecuária é algo comum na região 
Amazônica, na qual se inclui a cidade de Altamira. Além dos efeitos locais, os aerossóis 
emitidos podem ser transportados da região de Altamira para outras, portanto possui 
potenciais consequências regionais e globais. No entanto, outra situação possível é o 
transporte da queima de biomassa de outras regiões serem transportadas através do 
vento, aumentando os impactos hidroclimáticos da região de Altamira. A direção e 
velocidade do vento são fatores a serem analisados nesse contexto. Quando observados 
os dados de velocidade do vento (Figura 7) do INMET (2021) nas décadas de 1980, 2000 
e 2010 (Excluso os anos 1990 por ausência de dados) observa-se poucas alterações na 
velocidade média anual do vento, e na velocidade máxima média anual do vento, há 
poucas variações, destacando-se os anos 2001 - 2003 como fora de um padrão, portanto 
trata-se de uma variabilidade hidroclimatológica desta constante.  

No entanto, ainda que a velocidade do vento possa ter um certo padrão na região, 
os efeitos de um fenômeno hidroclimatológicos sobre o vento, quando associados a 
queima, podem representar um grande risco a um desastre, portanto, mesmo seguindo os 
padrões do Decreto n° 2661/98 art. 4° §VII (BRASIL, 2021), cujo ressalta que a queima 
controlada deve ser realizada "em dia e horário apropriados, evitando-se os períodos de 
temperatura mais elevada e respeitando-se as condições dos ventos predominantes no 
momento da operação", deve-se observar a presença de possíveis fenômenos 
hidroclimatológicos presentes no período que será realizada a queima. 
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Figura 7 - Velocidades máxima e média compensada do vento nas décadas de 1980, 2000 e 
2010. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
A região do município de Altamira, assim como grande parte das regiões 

Amazônicas, utiliza o método de queima para o preparo da terra para atividades 
agropecuárias, necessárias para o desenvolvimento socioeconômico da região. A queima 
controlada está prevista pela constituição brasileira, com diversos critérios necessários 
para a realização desta, visando diminuir os impactos ambientais, bem como sociais, da 
queima feita de maneira irregular. No entanto, ressalta-se que nem todos contemplam a lei 
de queima controlada, especialmente comunidades locais, mais afastadas e com 
característica de agricultura familiar e de subsistência.  

Ainda que a lei diminua os impactos da queima, esta ainda tem grandes efeitos 
hidroclimatológicos sobre a região. Observa-se diversas mudanças climáticas bem como 
variabilidade climática na região, e o desmatamento e uso da queima para uso da terra 
para atividades agropecuárias são fatores correlacionados, com diversos impactos físicos, 
químicos, biológicos e socioeconômicos. Dentre as variadas consequências, tais fatores 
tornam-se comprometedores à vegetação primária local, bem como podem gerar impactos 
diretos na própria economia agrária de Altamira, não limitando-se apenas à região, 
podendo estender-se a outras regiões através de fatores como o vento. 

É importante o entendimento dos diversos fatores de alteração hidroclimatológica de 
origem natural e antrópica e como esses interagem em conjunto quando alterada a 
homeostase do ecossistema, pois estas alterações possuem impactos diretos nos 
vegetais, comprometendo o ecossistema, bem como o desenvolvimento das atividades 
agropecuárias da própria região, ressaltando-se que as alterações originadas em Altamira 
podem levar ao comprometimento de outros ecossistemas. 

A reestruturação socioeconômica da região também possui relevante importância, 
para transformá-la em uma economia mais sustentável. A educação ambiental pode ser 
um grande suporte para o entendimento de sustentabilidade das populações da região, 
pois o entendimento desta e o suporte governamental podem aumentar a aplicabilidade do 
decreto relativo a queimas controladas, bem como utilizar ou desenvolver métodos mais 
sustentáveis para a preparação do uso da terra. 
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PRESSÕES E IMPACTOS AMBIENTAIS NA BACIA DO 
CAETÉ: um perfil socioambiental  

Milena de Nazaré Santos Quaresma1, Aline Maria Meiguins de Lima 2, Marcos 
Ronielly da Silva Santos³ 

 

Resumo: 
 
O artigo apresenta as principais pressões e impactos ambientais encontrados na bacia do 
rio Caeté, e o cenário atual das condições ambientais traçado a partir do levantamento do 
perfil socioambiental dos moradores locais situados na Reserva Extrativista Marinha Caeté-
Taperaçu. A pesquisa apresenta um elo por meio da análise de diferentes unidades 
territoriais: Unidades de Conservação (UC) e Bacia Hidrográfica (BH) que na maioria das 
vezes não coincidem, e torna dificultosa a interpretação dos cenários. Neste contexto, 
foram visitados diversos pontos ao longo do curso principal do Rio Caeté e nas vilas que 
estão inseridas no território da UC, estabelecendo relação direta com o rio em virtude as 
atividades cotidianas estabelecidas. Com base na visita de campo foram realizadas 154 
entrevistas, com questões abertas sobre indicadores socioambientais. Os entrevistados 
têm uma faixa etária de 13 a 75 anos, com média de 38 anos, e a maioria não completou 
o ensino fundamental. O tempo de residência é predominantemente superior a 10 anos, 
sendo 85% já residentes no local antes da criação da RESEX. A maioria dos entrevistados 
trabalha na agricultura ou na exploração de recursos naturais, como catadoras de 
caranguejo e pescadores. A poluição dos rios e o desmatamento foram os principais 
problemas ambientais citados, contudo de acordo com os moradores, a criação da Resex 
contribuiu significativamente com a conservação dos recursos naturais e hídricos 
existentes.  
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INTRODUÇÃO 
 
As intervenções humanas possuem grande responsabilidade no equilíbrio do 

ambiente natural, caracterizando-se como processo conciliador para as mudanças e 
transformações da conservação do ecossistema, sobretudo dos recursos hídricos. De 
acordo com Miserendino et al (2011), ao interferir no meio natural, o homem acaba 
alterando os processos do ciclo hidrológico.  Nunes et al (2015) corroboram que os 
impactos antrópicos possuem influência direta na qualidade ambiental dos recursos 
hídricos.  

O recurso hídrico é resultante da drenagem de sua bacia, onde as caraterísticas 
biológicas, ecológicas, físicas e químicas encontram-se diretamente atreladas a ações de 
uso e ocupação do corpo hídrico. Logo, é necessária uma avalição constante das 
transformações que resultam da evolução natural da paisagem, e principalmente do 
processo de dinâmica e interação entre sociedade e natureza (OLIVEIRA et al, 2008).  

Neste contexto, Oliveira Filho (2015) conceitua o impacto ambiental como resultado 
do efeito de uma ação antrópica sobre um componente ambiental, quer seja ele biótico ou 
abiótico. Já para Santos (2004) toda alteração perceptível no meio natural com a 
capacidade de comprometer o equilíbrio dos sistemas naturais ou antropizados, pode se 
caracterizar como impacto e afetar a ordem ecológica, cultural, social e estética do meio. 
De acordo com Nardini et al (2015) as alterações oriundas de fenômenos naturais são 
processadas lentamente, considerando escalas temporais, já as consequências de ordem 
antrópica tendem ocorrer em períodos mais curtos, todavia, são responsáveis por impactos 
de grande magnitude. 

Considerando a pressão sobre os recursos naturais, e voltadas aos recursos 
hídricos, para Oliveira et al (2008) tal ação implica na perda da biodiversidade e 
sociodiversidade local, tornando a população local um agente receptor das distintas ações 
causadas pelos demais agentes externos; onde os perfis socioambientais podem imprimir 
e/ou identificar uma nova valorização da paisagem, com a substituição de hábitos e 
comportamentos e novas formas de apropriação da natureza em decorrência as suas 
necessidades. 

Desde a década de 90, estudos e pesquisas associados ao perfil socioambiental têm 
obtido relevância frente as políticas públicas e a implantação de ações, principalmente 
quando se refere à problemas relacionados ao meio ambiente, mudanças de atitudes e 

transformações nas condutas das comunidades (COSTA LIMA, 2003). De acordo 
com Vasco e Zakrzevski (2010) os estudos da percepção ambiental, trazem um perfil 
socioeconômico e ambiental dos entrevistados, onde são de vital importância para 
compreensão das interrelações entre sociedade e o ambiente. 

Busato et al (2015) argumentam que o perfil das pessoas que residem no entorno de 
uma Unidade de Conservação serve como embasamento para o planejamento e o 
gerenciamento de efetivos programas de Educação Ambiental nessas áreas. Os diferentes 
estudos e pesquisas acerca das interpretações, visões, significados e usos que uma 
determinada população propõe para Unidade de Conservação, permite viabilizar e planejar 
atividades que devem ser desenvolvidas para aumentar a consciência de preservação 
sobre esses espaços. 

A pesquisa visa identificar os principais impactos e pressões ambientais provocadas 
na Bacia do Caeté, e relacionar as diferentes formas de uso deste recurso hídrico com o 
perfil socioambiental dos moradores da Reserva Extrativista Marinha Caeté-Taperaçu, que 
estão situados na foz do rio.  
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METODOLOGIA 
 
Área de Estudo 
 

Na Figura 1, tem-se a Bacia Hidrográfica do Caeté com uma área de 2.235,14 km², 
desde a nascente até a foz, e a extensão do rio principal correspondente a 150,4 km, 
desaguando na baía Caeté-Urumajó (COSTA et al, 2017).  O curso do rio perpassa no 
território de sete municípios localizados no nordeste do Pará. Apenas as sedes municipais 
de Santa Luzia do Pará (médio curso) com 19.424 habitantes e Bragança (baixo curso) 
com 113.227 habitantes (IBGE, 2017) são banhadas pela drenagem direita. 

Na foz do rio Caeté, encontra-se a Resex Marinha Caeté-Taperaçu (Figura 1) criada, 
pelo Decreto do Ministério de Meio Ambiente em 20 de maio de 2005 e ocupando uma 
área de 42.489,17 hectares em um bioma de transição terrestre-marinho. A unidade de 
conservação tem a predominância de ecossistemas costeiras, com particularidade de 
manguezal e restinga (MMA, 2017). De acordo com Abdala et al (2012) a Resex Caeté 
Taperaçu é representada por 8 pólos, cuja representação política é formada de extrativistas 
moradores e líderes das comunidades geograficamente próximas a unidade de 
conservação. 

 
 

 
Figura 1 – Mapa de localização da bacia do rio Caeté e da Resex Marinha Caeté-Taperaçu 

 
A região destaca-se pela grande diversidade de paisagens naturais, com a presença 

de ambientes e ecossistemas costeios, como áreas de estuários, dunas, praias, planícies 
de inundação, florestas tropicais (FERNANDES, 2016). Outra caraterística de destaque 
baseia-se na inserção da área de estudo na região denominada zona costeira amazônica, 
e segundo Souza Filho (2005) apresenta uma das maiores faixas contínuas de manguezal 
do mundo.  
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Coleta e Análise de Dados 
 

A metodologia foi dividida em duas partes, ambas atreladas a visita in loco. No 
primeiro momento, obteve-se a caracterização das principais comunidades pertencentes a 
Resex Caeté Taperaçu e a identificação de quais delas possuíam relação direta com o Rio 
Caeté (Objeto de estudo). Posteriormente foram visitadas quatro vilas: Vila Quiera, Vila 
Taquandeua, Vila do Taperaçu-Porto e Vila da Pontinha em Bacuriteua e realizou-se a 
aplicação de questionários abertos e fechados sobre percepção ambiental junto aos 
moradores, no intuito de analisar os principais usos dos recursos naturais existentes na 
Resex. 

A pesquisa de sobre o perfil socioambiental é categorizado como um estudo 
descritivo que segue uma quantidade aproximada. A coleta de dados foi realizada através 
de um questionário estruturado, que foi adaptado de Gorayeb et al (2011). O questionário 
foi composto de questões que identificaram características do entrevistado e de perguntas 
específicas sobre o tema abordado. Em cada comunidade foram distribuídos questionários 
com abordagens diferenciadas para moradores e líderes (grau de perguntas distintas), 
contabilizando uma margem de 38 a 39 questionários aplicados com os residentes do local. 
Para melhor entendimento a Tabela 1 ilustra o panorama da amostragem, processo pelo 
qual se obtém informação sobre a população amostral da pesquisa. 

 
Tabela 1. Tabela com a informação dos percentuais de amostra por vila. 

  
Vila 

Quiera 
Taquandeua 

Taperaçu 
porto 

Pontinha 
Bacuriteua 

Total 

População 226 400 383 200 1209 

Amostra 38 39 39 38 154 

Percentual 17% 10% 10% 19% 13% 

 

 
RESULTADOS E DISCUSSÕES  
 
Usos e Pressões Antrópicas na Bacia do Caeté 
 

Ao considerar as comunidades pertencentes ao limite territorial da Bacia do Caeté 
tem-se, duas comunidades localizadas no setor superior (Arraial do Caeté, no município 
de Ourém e São João do Caeté/Ramal da Onça em Santa Luzia do Pará) e oito 
comunidades no setor médio (São João do Caeté/Vila do Caeté, e Tentugal em Santa Luzia 
do Pará; Nova Mocajuba, Arimbú, Jutaí, Toronga, Monte Alegre, e Fazendinha em 
Bragança). Nas margens do rio Caeté estão localizadas dezoito comunidades tradicionais 
(GORAYEB et al, 2009). Segundo Guimarães et al (2011), a população que habita as 
comunidades rurais nas margens deste rio, nos setores superior e médio, estima-se em 
um pouco mais de 3.000 habitantes. 

De acordo com Gorayeb et al (2009) na nascente do rio, situada no município de 
bonito, bem como na sequência do médio curso desenvolve-se os cultivos como a 
plantação de açaí, arroz, coco-dendê, cupuaçu feijão e mandioca, além da criação 
extensiva de gado. Portanto, as principais atividades econômicas locais estão relacionadas 
ao desenvolvimento da agricultura e da pecuária. 

Com base nos dados dispostos no censo oficial de 2010 (IBGE, 2017) a população 
residente ao longo do médio curso do rio, com suas sedes municipais está estimada em 
aproximadamente 63.639 habitantes. Os estudos de Gorayeb et al (2011) já apontam 
múltiplos problemas, de ordem ambiental, relacionados diretamente e com a extração ilegal 
de madeira, a implantação de indústrias de pequeno porte, captação de água sem 
planejamento prévio para abastecimento de cidade, citando exemplo da cidade de 
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Capanema. Ainda de acordo com Guimarães et al (2011) tais práticas desordenadas e 
exploratórias vêm proporcionando mudanças nas paisagens, contaminação dos recursos 
hídricos, e fertilização do solo, fatores que alteram a ordem ecológica, biológica e social da 
região. 

Em relação as interferências analisadas no baixo curso do rio caeté, cabe destacar 
que oito comunidades rurais, dentre elas: Camutá, Vila Quiera, Caratateua, Bacuriteua, 
Acarajó, Vila dos Pescadores e Ponta do Urumajó, encontram-se inseridas nessa porção 
do corpo hídrico, além da cidade de Bragança. A reserva extrativista Marinha Caeté-
Taperaçu, área de estudo desta pesquisa também está inserida neste setor, onde a 
população vive basicamente da pesca e exploração dos recursos naturais.  É na área 
pertencente a reserva extrativista que vários grupos de catadores, marisqueiros e, 
pescadores buscam pela subsistência de suas famílias a procura de alimentação e fontes 
de renda.  

Neste contexto, uma atividade produto da dependência dos recursos naturais, e 
realizada sob as áreas de manguezais locais é representada pela extração ilegal de 
madeira, um impacto ambiental que se baseia na retirada da madeira dos manguezais, 
com o intuito de comercialização para fornos de padarias, construção de currais de 
pescado, e outros fins de atividades. 

Apesar disso, os principais problemas ambientais são decorrentes do setor urbano, 
em decorrência dos múltiplos usos e cenários econômicos desenvolvidos na cidade, dentre 
eles: a pesca, e o comércio local. O centro da cidade de Bragança está localizado à 
margem direita do leito principal, e a ocorrência de impactos afeta diretamente a qualidade 
de vida da população. Pesquisas já realizadas na área como Guimarães et al (2009), 
Pereira et al (2010) e Monteiro et al (2012) caracterizam a presença de fábricas de gelo, 
portos pesqueiros, o comércio local, residências, entre outros estabelecimentos 
econômicos que marcam as atividades humanas associadas ao município.   

Bragança destaca-se como uma cidade polo de pescados no Estado do Pará, tanto 
que a cidade aporta em seu território urbano e rural diversas fábricas e empresas de 
filamento de peixes, para comercialização dos pescados in natura, servindo para o 
atendimento de exportação e atendimento de demanda local do município. Conforme 
mencionado por Silva et al (2013) o estuário do caeté atua como rota para várias 
embarcações de pesca industrial com destino a comércios regionais, locais e globais. Em 
virtude das intensas atividades pesqueiras surgem problemáticas como despejo de óleo, 
poluição das águas, proveniente dos descartes de resíduos, além de contribuir para uma 
diminuição das espécies marinhas que necessitam de um ambiente preservado.  

A Figura 2 apresenta as pressões e impactos ambientais evidenciados na bacia, 
neste sentido torna-se crucial averiguar os múltiplos usos associados aos recursos 
hídricos, com vista à amenização do quadro de degradação no Caeté. No decorrer da visita 
de campo observou-se a ligação e proximidade das comunidades servidas pela água do 
Caeté, assim com a busca pela conservação das funções vitais das propriedades 
ecológicas da região, em vista a realidade de degradação proveniente das atividades 
exploratórias somadas à má gestão da esfera pública.  
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Figura 2 – Mapa de identificação dos impactos e pressão da bacia do rio Caeté  

 
O desenvolvimento de atividades voltadas às práticas da criação de gado e 

dessedentação de animais ocasionam significativas alterações no uso do solo da bacia. 
Pesquisas associadas a análise de recursos hídricos no nordeste paraense elucidam que 
a presença de gado nestas áreas ocasiona a compactação do solo por meio do pisoteio 
animal, tornando dificultosa a regeneração natural (MONTEIRO et al, 2012). No 
desenvolvimento da dessedentação de animais, as fezes acabam se direcionando para os 
corpos hídricos e modificando as condições da qualidade da água que é utilizada pela 
comunidade. 

O abastecimento de água é categorizado como uso consultivo, haja vista a utilização 
efetiva do manancial hídrico para múltiplos fins, todavia o retorno a fonte provedora é 
menor. Nascimento e Castro (2016) discorrem acerca do uso crucial da água para garantia 
da vida, que não só se relaciona com a necessidade de beber água, mas também da 
efetivação de atividades humanas diárias: lavagem de roupas, higiene básico, irrigação de 
jardins. Contudo para ao pleno desenvolvimento desses usos é essencial a manutenção 
da qualidade da água na bacia.  

A extração de sedimentos como seixo e argila do rio para confecção de artesanatos 
e materiais de construção são outras práticas degradantes, em função da grande 
quantidade de depósitos aluviais e a extração nos leitos fluviais. A extração realizada na 
fábrica e seixos consiste na dragagem dos sedimentos por meio de bombas de sucção, as 
quais transportam o material coletado para as peneiras. De acordo com Nascimento e 
Castro (2016) são consequências visíveis dessa atividade: alteração da calha fluvial, a 
mudança na velocidade do escoamento, aumento na turbidez, solapamento das margens, 
dentre outras alterações.  

Processos de erosão em áreas adjacentes no rio Caeté também foram visualizadas, 
geralmente associados ao desmatamento das encostas e o uso intensivo do solo. Para 
Vale e Bordallo (2016) os sedimentos provenientes de processos erosivos são 
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transportados para o interior dos afluentes, diminuindo o carregamento de sedimentos 
recebidos e a profundidade dos mesmos. Neste cenário a retirada da mata original para 
área de cultivo e o desmatamento foram atividades pontuais ao longo da bacia, no entanto 
a conservação da vegetação nativa é importante para a manutenção das propriedades 
físico-químicas dos corpos d’agua.  

Outro fator de interferência antrópica marcante é presença do lixão de Bragança 
próximo a um afluente do Caeté, o despejo de esgotos habitacionais e a visualização de 
depósitos de lixo são fatores agravantes na realidade da bacia próxima aos centros 
urbanos, através do escoamento do chorume proveniente da matéria orgânica. Sousa e 
Cunha (2013) elucidam que para áreas destinadas ao depósito de lixo algumas 
caraterísticas devem ser observadas, tais como: aspectos físicos do local, declividade, 
proximidade com nascentes, entre outras que manifestam local próprio ou impróprio para 
uso. 
 
O perfil socioambiental dos moradores locais: cenário atual da Reserva Extrativista 
Marinha 

 
Sabe-se que em decorrências das pressões sofridas pelas populações tradicionais, 

desde 2005, iniciou-se o processo de criação de unidades de conservação no litoral 
paraense. Dentre estas destaca-se a Reserva Extrativista Marinha Caeté Taperaçu, com o 
intuito de conservar e proteger as extensas áreas de manguezais, pertencentes no 
município de Bragança. Entretanto, observa-se a permanência de comunidades que já 
viviam de forma extrativista, e utilizavam-se da atividade pesqueira para sobrevivência, 
mesmo antes da criação da Resex.  

Segundo o gestor da Assuremacata (Associação dos Moradores da Reserva 
extrativista Marinha Caeté-Taperaçu) todos os moradores, inseridos nas comunidades 
pertencentes à Resex, foram beneficiados com programas de auxílio a moradia. De acordo 
com o mesmo gestor os problemas de desmatamento afetavam principalmente a espécie 
Avicennia schaueriana (Siriúba), também conhecido por mangue preto, muito utilizada para 
a construção de currais e cercados. Outro uso intenso era o cultivo de arroz, considerado 
pelo presidente e moradores como “a praga do Caeté”. A plantação de arroz de várzea 
contribuiu significativamente com o assoreamento e poluição do Rio Caeté e seus 
afluentes.  

Diante do cenário devastado, pertinente aos diversos usos, tanto no rio Caeté, quanto 
na porção territorial pertencente a bacia, infere-se que a incorporação da associação dos 
extrativistas e líderes locais da Resex, atuou com significativas intervenções políticas e 
socioambientais. A inserção da Resex favoreceu a recomposição de antigas áreas 
desmatadas, auxiliando na recuperação ambiental da área, frente aos processos de uso e 
ocupação.  
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Figura 3 – Mapa de perfil, correspondente: (A) Distribuição dos moradores por sexo. (B) Tempo de 

residência. (C) Ocupação principal. (D) Escolaridade. (E) Renda Familiar. (F) Fonte de água. 

 
A distribuição por sexo indica o percentual de 51% do sexo masculino, e 49% do sexo 

feminino (Figura 3A). O tempo de residência é predominantemente superior a 10 anos 
(Figura 3B), dos quais 85% são residentes do local antes da criação da RESEX. Ressalta-
se que a identidade dos informantes foi preservada, tendo em vista as opiniões diversas 
em relação à implantação da Reserva Extrativista e sua execução.  

Os entrevistados eram da faixa etária de 13 a 75 anos, com média de 37,7 anos. O 
grau de escolaridade alcançado é muito baixo (Figura 3D), pois 55% não concluíram o 
ensino fundamental, e 10% se consideram analfabetos (65%, que corresponde a 100 
pessoas). Do percentual total entrevistado, apenas 16% apresentam nível médio completo. 
Os dados revelam que a educação, assim como em grande parte do Brasil, necessita de 
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mais atenção do poder público, 55% não concluíram o ensino fundamental, e 10% se 
consideram analfabetos.  

Segundo Almeida et al (2017) existem muitas fragilidades na maioria das escolas 
brasileiras que descaracterizam o meio ambiente. É urgente a prática de educação sobre 
as contribuições efetivas para a conscientização das pessoas sobre questões 
socioambientais. O fator educacional implica fortemente na formação das reflexões críticas 
e cotidianas. Com relação a renda (Figura 3E), 69% da população economicamente ativa 
sobrevive com meio a um salário mínimo mensais, 30% com um a dois, e 1% com ganhos 
dois a três salários.  

Sobre a profissão dos informantes (Figura 3C), 33% se identificaram como 
pescadores (incluindo a coleta de mariscos: Ucides cordatus - Caranguejo, Mytella sp - 
Mexilhão, Callinectes sp - Siri, Teredo sp - Turu), 32% como agricultores, 7% se 
identificaram como donas de casa e aposentadas. No entanto, houve controvérsia, nestas 
últimas, porque elas diziam que ajudavam seus maridos na pesca, mas não se 
identificavam como pescadoras, isso demonstra que as mulheres estão cada vez mais 
atuantes em diversas profissões. Os 14% somaram as demais profissões existentes nas 
comunidades, dentre comerciantes, funcionários públicos municipais e pedreiro.  

A maioria dos entrevistados faz outros usos da agricultura e da exploração de 
recursos naturais como coletores e catadoras de caranguejo e pescadores. Percebeu-se 
um significativo número de mulheres atuando em atividades de pesca, ou associada com 
catação de mariscos. 

 
CONCLUSÃO 
 

Percebeu-se que as pressões e os impactos causados pelas atividades humanas 
sobre os corpos de água na bacia do rio Caeté, demonstram importantes modificações na 
composição de espécies da ictiofauna local, e na disponibilidade hídrica local refletida 
sobre as áreas de influência da Unidade de Conservação.  

A aplicação de questionários para conhecer o perfil socioambiental torna possível a 
compressão da relação entre as pessoas e o meio natural, além de identificar e quantificar 
os diferentes olhares inseridos no meio, também fornecem informações relevantes e 
satisfatórias acerca do entendimento das transformações sociais, políticas e ambientais na 
região.  

Outro fator importante na pesquisa, vincula-se aos problemas ambientais exercidos 
nas áreas da Reserva Extrativista Caeté Taperaçu, os quais, logicamente moderam-se 
após a implantação da Unidade de Conservação, no entanto, muito ainda precisa ser 
realizado a nível de gestão e participação comunitária. 

É fundamental a elaboração de um plano de gestão territorial com propostas de 
fiscalizações e intervenções junto a população local e os órgãos públicos municipais, que 
visem a minimização dos impactos ambientais, bem como seus efeitos negativos sobre a 
ambiente natural e seus respectivos recursos. Medidas como o desenvolvimento de um 
monitoramento ambiental, voltado a bacia hidrográfica do Caeté e seus afluentes, e 
principalmente a inserção de atividades de educação ambiental, com a distribuição de 
cartilhas, palestras informativas sobre a preservação/conservação dos recursos naturais, 
e a importância da manutenção de áreas para gerações futuras. 
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VULNERABILIDADE SOCIOAMBIENTAL E EXPOSIÇÃO AO RISCO AMBIENTAL:  
Um estudo de caso da comunidade Newton Miranda, bairro da Água Boa, Distrito 

Administrativo de Outeiro, Belém-Pará 

Reginaldo Rocha Rodrigues1 e Márcia Aparecida da Silva Pimentel2

 
Resumo 

O presente artigo propõe a elaboração de um diagnóstico de vulnerabilidade 
socioambiental na comunidade Newton Miranda, localizada no distrito administrativo de 
Outeiro, pertencente ao município de Belém, Pará, com a pretensão de identificar os 
problemas socioambientais que afetam a qualidade de vida dos moradores e os impactos 
ambientais decorrentes das intervenções realizadas sobre o terreno. O estudo consistiu na 
realização de trabalho de campo com pesquisa aos moradores e levantamento foto 
descritivo como ferramenta para a identificação dos problemas socioambientais e a 
constatação dos riscos sociais e ambientais que empregam a condição de vulnerabilidade 
a comunidade, levantamento bibliográfico de dados primários e secundários sobre  a 
vulnerabilidade socioambiental e o contexto de formação da comunidade; consulta em 
acervo do programa Google Earth para mensurar a mudança na paisagem da área de 
estudo no decorrer do processo de formação. Após identificação dos riscos e das 
vulnerabilidades há a discussão sobre os conceitos de vulnerabilidade social, ambiental e 
socioambiental e dos riscos que caracterizam esta condição e a relação que tais riscos 
possuem com os problemas socioambientais enfrentados pela comunidade. Por fim, o 
diagnóstico pretende demostrar a importância da percepção do morador como meio de 
identificação das problemáticas, e assim, confirmar o importante papel do morador 
enquanto agente passivo e ativo diante das mazelas presentes em seu cotidiano. O estudo 
gerou como resultado um croqui das zonas de vulnerabilidades identificadas a partir dos 
problemas socioambientais apontados pelos moradores, e outro croqui que exemplificou o 
perfil topográfico do terreno a partir de informações coletadas em campo. 

Palavras-chave: Vulnerabilidade socioambiental, risco social, risco ambiental. 
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INTRODUÇÃO 
 

A ocupação Newton Miranda surgiu no contexto da demanda por moradias, que vem 
ganhando cada vez mais evidência na região metropolitana de Belém. Essa demanda é 
justificada pelo processo de metropolização, que consiste na modernização e valorização 
de áreas mais centrais da cidade e, consequentemente, especulação imobiliária e altos 
custos de serviços locais. Esse contexto, leva as famílias de baixa renda, a procurarem 
outros espaços mais baratos. O movimento de ocupação que contribuiu para o surgimento 
da comunidade, envolveu tanto os moradores da ilha de Caratateua, como de outros 
bairros de Belém. A ocupação do terreno teve início no mês de junho de 2011, em forma 
de mutirão, composto por diversas famílias que demarcaram seus lotes com madeiras, 
lonas e faixas que delimitavam a área.  

Para o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), esse tipo de ocupação 
é conceituado como um Aglomerado Subnormal localizado, em geral, em locais insalubres 
com precárias condições de habitabilidade e de infraestrutura urbana: “é o conjunto 
constituído por 51 ou mais unidades habitacionais caracterizadas por ausência de título de 
propriedade, irregularidade das vias de circulação e do tamanho e formas dos lotes e/ou 
carência de serviços públicos essenciais” (BRASIL, 2018).  

Assim, na área de estudo, observou-se que o processo de ocupação aconteceu de 
maneira desordenada e irregular, sendo intensificado por problemas ambientais 
relacionados ao uso do solo e dos recursos hídricos. Toda essa condição, associada ao 
baixo poder aquisitivo da população e a ausência ou ineficiência do poder público, 
aumentaram as condições de vulnerabilidade social e expuseram essa população aos 
riscos ambientais, como enchentes, alagamentos e doenças de veiculação hídrica. 

A pesquisa objetivou identificar os principais riscos socioambientais que surgiram 
com a ocupação da área e que afetam diretamente o bem estar dos moradores. A 
metodologia utilizada foi o estudo de caso com levantamentos de campo e questionário 
aplicado aos moradores. O artigo está dividido em três seções, a primeira apresenta 
conceitos e procedimentos metodológicos, incluindo a apresentação da área de estudo; 
em seguida apresenta-se os indicadores de risco ambiental, e a terceira seção trata do 
zoneamento ambiental e a identificação de risco socioambiental na comunidade.  

 

A VULNERABILIDADE SOCIAL DA COMUNIDADE NEWTON MIRANDA E OS 
INDICADORES DE RISCO AMBIENTAL 

 
A comunidade Newton Miranda está localizada no bairro da Água Boa, no Distrito 

Administrativo de Outeiro, município de Belém, estado do Pará (Figura1). Segundo Zanella 
et al (2013), as condições demográficas, culturais, políticas e econômicas influenciam as 
pessoas, ou territórios contendo grupos de pessoas, a estarem na situação de maior ou 
menor vulnerabilidade, isto é, refletem a capacidade de enfrentar os riscos e aproveitar as 
oportunidades visando melhorar a situação de bem-estar, ou impedir a sua deterioração. 
Nessa comunidade, o levantamento de campo, acompanhado de registros fotográficos e 
dos questionários aplicados aos novos e antigos moradores e visitantes, permitiram 
observar as condições sociais e de infraestrutura urbana local.   
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Figura 1 - Mapa de localização da Comunidade Newton Miranda. 

Fonte: USGS, CODEM, IBGE (2018), 
 

Infere-se que a carência de políticas públicas nas áreas essenciais como saúde, 
segurança, saneamento, transporte e incentivo ao lazer, acentua os problemas sociais e 
ambientais na comunidade. A precariedade do saneamento básico, expõe os moradores 
ao risco às doenças de veiculação hídrica e outras endemias relacionadas à propagação 
de vetores relacionados ao acúmulo de lixo. 

 O risco se potencializa pela falta de um sistema de esgoto sanitário, permitindo que 
os rejeitos gerados nas residências sejam despejados diretamente nas ruas ou na baia de 
Santo Antônio, ou ainda, no igarapé do Queiral, atingindo também os poços de água 
subterrânea. Esse conjunto de corpos hídricos, possui uma função indispensável para a 
comunidade, ora como fonte de capitação de água potável, ora como fonte de alimentação 
e renda, já que muitos moradores vivem da pesca como meio de subsistência e outros do 
turismo na praia do Belo Paraíso, balneário que surgiu com a formação da ocupação.   

Ao relacionar os problemas levantados pela comunidade, ao risco no qual os 
moradores estão vulneráveis, torna-se possível identificar as zonas de maior ou menor 
risco ambiental.  

De acordo com Medeiros e Souza (2016), os problemas sociais afetam diretamente 
o bem estar dos grupos de indivíduos que caracterizam a vulnerabilidade social. Deste 
modo, a vulnerabilidade social é condicionada pela capacidade de defesa ou resposta 
frente a um evento que constituem riscos. 

A vulnerabilidade social para esses autores “refere-se à maior ou menor capacidade 
de controlar as forças que afetam o bem-estar, isto é, ter a posse ou controle de ativos que 
constituem os recursos requeridos para o bom uso das oportunidades oferecidas pelo 
mercado, pelo estado e pela sociedade”. Então, os autores acrescentam que o conceito de 
vulnerabilidade é “como um risco social caracterizado pela concentração precária (ou falta) 
de serviços coletivos e de investimentos públicos em infraestrutura, por consequência, 
provocam a desproteção social das comunidades mais carentes.  
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Na pesquisa feita com os moradores e visitantes da comunidade Newton Miranda, 

foram consultados 47 moradores (24 antigos e 23 novos), e 4 visitantes, totalizando 51 
pessoas consultadas. A maior problemática apresentada foi a necessidade de 
asfaltamento e calçamento das ruas, que permitiria o deslocamento dos moradores com 
segurança.  Além disso, como não há um sistema de drenagem de águas pluviais são 
constantes as situações de alagamentos. Essa situação da infraestrutura viária pode 
justificar a falta de uma linha de transporte público, necessidades que se somam a outras, 
como a falta de praças e espaços de lazer; e de escolas e creches que atendam a demanda 
local. 

Em relação a vulnerabilidade ambiental, Souza et al (2000), refere-se aos conjuntos 
integrados de fatores ecológicos e biológicos que, diante de atividades humanas 
ocorrentes ou que venham a se manifestar, poderão sofrer alterações que afetam, total ou 
parcialmente, a estabilidade ecológica de um dado local. Neste contexto, a vulnerabilidade 
ambiental pode ser compreendida a partir da análise das características ecodinâmicas dos 
sistemas ambientais, relacionando também a capacidade de resposta do meio físico aos 
efeitos adversos provocados por ações antrópicas. Assim, cabe salientar que as enchentes 
e, consequentemente, os seus danos são decorrentes da ocupação irregular da área.  

Na comunidade foram encontrados outros problemas ambientais como os casos de 
desabamentos das falésias existentes na praia do Belo Paraíso. Nessa área houve 
desmatamento e construção de escadarias e valas para escoar efluentes para a praia. Em 
outros trechos há construções sobre as falésias. A pressão antrópica potencializa a erosão 
costeira e, por consequência, provoca o desabamento da falésia e do que está sobre ela. 

Deschamps (2004), defende o conceito de vulnerabilidade socioambiental, o qual 
sintetiza a vulnerabilidade ambiental e social de forma simultânea, materializando-se no 
território e num dado recorte temporal. Acrescenta-se a essa colocação, a noção de 
vulnerabilidade socioambiental proposta por Cunha et al (2003). Os autores introduzem 
nesta questão a abordagem socioeconômica (Tabela 1) onde uma série de dados revelam 
a distribuição desigual dos bens e serviços públicos (coleta de esgoto e resíduos, 
abastecimento de água encanada, agentes de saúde) e as desigualdades socioespaciais, 
materializadas na ocupação diferenciada do território. 
 
Tabela 1 - Perfil socioeconômico dos moradores entrevistados, comunidade Newton Miranda. 

Perfil socioeconômico moradores da Newton Miranda 

Gênero 

Feminino 20 43% 

Masculino 27 57% 

Estado civil 

Solteiro 15 32% 

União estável 16 34% 

Casado 16 34% 

Moradia 

Madeira 18 38% 

Alvenaria 21 45% 

Mista 8 17% 

Salário  

Sem renda 20 42% 

Até 1 salário mínimo 22 47% 

Mais de 1 salário mínimo 5 11% 

Escolaridade 

Sem escolaridade 10 22% 

Ens. Fundamental 16 34% 

Ens. Médio 18 38% 

Ens. Superior 3 6% 
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Considerando os riscos aos quais os moradores estão expostos, nota-se uma 
correlação entre o meio físico e sua dinâmica, com a capacidade de reação e proteção 
desses indivíduos (vulnerabilidade social) e suas condições de vida (SANTOS, 2015). 

Ao analisar o perfil socioeconômico dos entrevistados, concluiu-se que a maioria de 
famílias vivem de algum programa de renda mínima do Estado, como Bolsa Família e o 
Benefício de Prestação Continuada - BPC. Outros conseguem algum trabalho realizando 
pequenos serviços como autônomos.  A pesquisa demonstrou também há número 
considerável de pessoas que não possui qualquer tipo de vínculo empregatício.  

Cunha et al (2003), em seus estudos sobre vulnerabilidade, propuseram um 
zoneamento da vulnerabilidade e do risco, o que contribuiria para identificar carências e 
vantagens diferenciadas que, mais além das disponibilidades materiais, possam dar maior 
poder de resposta ao conjunto de dificuldades que o espaço desigual impõe aos habitantes. 

Seguido esse caminho, foi identificado na área de estudo, as zonas de risco 
considerando as vulnerabilidades sociais e ambientais, na comunidade Newton Miranda.  

A percepção ambiental construída coletivamente, pode representar um importante 
ponto de partida para a compreensão dos riscos que os moradores estão vulneráveis e o 
entendimento sobre o seu papel enquanto cidadão que tem a responsabilidade de 
conservar, preservar e cobrar ações do Estado para o meio ambiente. Este seria o ponto 
de partida para reverter ou controlar os riscos. Nesse caso, a percepção dos moradores 
sobre a comunidade foi essencial para essa cartografia. 

O processo de autoconhecimento e a participação coletiva, influenciam para que o 
morador, ao perceber os riscos, posa agir sobre eles e reduzir sua vulnerabilidade diante 
do problema. 
 

INDICADORES DE RISCO 
 

O levantamento de campo permitiu o registro de indicadores de vulnerabilidade 
socioambiental dos moradores e visitantes, além de possibilitar a identificação de risco 
social e ambiental aos quais estão expostos.  

Para Castro et al (2005), o conceito de risco social é resultante de carências sociais 
que contribuem para uma degradação das condições de vida da sociedade, como exemplo, 
o acesso aos serviços básicos de saneamento, água potável e coleta de lixo, podendo 
incorporar as condições de emprego e renda etc. Dagnino e Carpi Junior (2007), os riscos 
sociais estão diretamente relacionados ao produto das sociedades e as formas políticas e 
administrativas adotadas, como crescimento urbano, a formação de povoamento etc.  

A partir dos registros fotográficos, foram elencados os seguintes indicadores de risco: 
a) Indicadores de risco à saúde - contaminação dos recursos hídricos:  

• A ausência de um sistema regular de abastecimento de água e disposição inadequada 
de resíduos sólidos que contribui para proliferação de vetores de transmissão de endemias. 
A contaminação da água chega aos poços que são o principal meio de captação de água 
para consumo doméstico, uma vez que estes, na maioria, são instalados de maneira 
inadequada, com pouca profundidade e em locais indevidos (Figura 2 a, b). 

• A coleta irregular de resíduos domésticos resulta na ocorrência de doenças ligadas a 
poluição e contaminação dos recursos hídricos, sobretudo pelo chorume que se infiltra no 
solo e atinge a água dos poços utilizados pela comunidade (Figura 3a). 

• O despejo de lixo doméstico em lugar inadequado acarreta no aparecimento de animais 
(ratos, mosquitos, lesmas) transmissores de doenças como dengue, leptospirose, 
leishmaniose entre outras (Figura 3, de b a e). 

• O despejo de esgoto na baia de Santo Antônio e no igarapé do Queiral polui os cursos 
d’água que são utilizados por moradores e banhistas, para atividades de lazer e meio de 
subsistência (Figura 4). 
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(a) 

 
(b) 

 

Figura 2 - Sistema de capitação de água por poço tradicional próximo a terreno com despejo irregular 
de lixo (2a) e poço artesiano na área da praia (2b). 

 

     

(a) 

 

(d) 

 

(b) 

 

(c) 

 

(e) 

Figura 3 - Despejo irregular de lixo na entrada da comunidade (3a), em terrenos baldios (3b), na 
estrada de acesso a comunidade (3c), nas encruzilhadas (3d) na praia (3e), destaque para a queima 
do lixo como alternativa para a ausencia de coleta regular. 
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(a) 

 

(b) 

 

(c) 

 

(d) 

 (e) 

 
Figura 4 - Despejo de esgoto doméstico no igarapé do Queiral (4 a, b), despejo direto na praia Belo 
Paraíso (4 c, d, e) e diretamente nas ruas, como resposta à falta de infraestrutura. 
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• Falta de infraestrutura para sistema de esgoto (Figura 5). Cabe ressaltar, nesse 
exemplo, o direito ao acesso a água potável está sendo negligenciado, contrariando a 
resolução da ONU - Organização das nações unidas n° 26/292, de setembro de 2010, que 
declara ser fundamental para o ser humano a garantia a qualidade de vida e, por isso, deve 
ser garantido o direito ao acesso a água limpa e segura com saneamento (CORREA, 2013), 
O cumprimento da resolução, garantiria a justiça social em relação ao acesso a água 
potável e ao saneamento básico adequado a população. 

• Ruas sem pavimentação, sem as condições de trafegabilidade, sem calçamento, 
expondo os moradores ao risco de acidentes. (Figura 5b); 

• Ausência de linha de transporte coletivo que atendam às necessidades de locomoção 
da comunidade; 
Deficiência de escolas e postos de saúde para atenção básica às famílias. 
 

 

(a) 

 

(b) 

Figura 5 - Ruas esburacadas (a), sem asfaltamento e calçamento, implicando em baixas condições 
de trafegabilidade (b). 
 

A Companhia de Saneamento do Pará (COSANPA) não implantou, na comunidade, 
a rede de água tratada e, além dos problemas já mencionados anteriormente, acrescenta-
se a falta de segurança pública (criminalidade violenta impera, milícias, tráfico de 
entorpecentes, poderes paralelos). 
 
b) Indicadores de risco aos desastres ambientais - áreas inapropriadas para habitação em 
função da erosão desabamento das falésias: 

• Áreas de alagamento e de enxurradas derivadas do período de chuvas intensas e áreas 
com influência das marés. (Figura 6) 

• Desabamento das falésias, as intervenções realizadas no meio físico, tais como, a 
retirada da cobertura vegetal, abertura de acessos, construções de escadarias, abertura 
de valões para escoamento de água e esgoto, e construções de moradias aceleram o 
processo de erosão, consequentemente causando o desabamento das construções feitas 
nessa área (Figura 7). 
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(a) 

 

(b) 

 

(c) 
 

(d) 

   
Figura 6 - Áreas sujeitas a enchentes por estarem próximas ao igarapé (6a), área sujeita a 
enxurradas localizada em acentuada declividade (6 b, c), área ocupada na linha de costa que sofre 
diretamente os efeitos das marés (6d). 
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(a) 

 

(b) 

 

(c) 

 

(d) 

 

(e) 

 

(f) 

Figura 7 - Áreas com elevado grau de vulnerabilidade ao risco de erosão acentuada e aos 
desabamentos das falésias. Falésias com elevado nível de erosão, população tentando medidas 
paliativas para conter (7 a, b, c, d) e falésias que desabaram levando junto construções irregulares 
(7 e), e árvore de grande porte (7 f). 
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Os riscos ambientais que os moradores da comunidade Newton Miranda estão 
vulneráveis, são intimamente ligados às intervenções que os moradores efetuaram no meio 
físico (área ocupada). Para Castro et al (2005), os riscos ambientais estão intrinsecamente 
ligados ao uso dos recursos naturais e das transformações dos sítios pela sociedade. 
Dentre estas, cabe destacar as várias modificações realizadas na paisagem, tais como, 
abertura de arruamento, construção de casa e bares sobre a praia e nas falésias, ocupação 
da região de várzea; como consequência gerou a drástica diminuição da cobertura vegetal, 
influenciando no aumento da erosão das falésias, entre outras formas de impacto que 
afetou a comunidade de diferentes maneiras. 

Estes impactos para Dagnino e Carpi Júnior (2007), incluem “efeitos e 
transformações provocadas pelas ações humanas nos aspectos de meio ambiente físico e 
que se refletem, por interação, nas condições ambientais que envolvem a vida humana”. 
Tais impactos ou efeitos observados, no estudo da comunidade Newton Miranda, 
relacionam-se diretamente à ação humana nas condições do meio natural, caracterizado 
como impactos antropogênicos – resultantes das intervenções humana no meio natural. 

Uma vez identificado estes impactos, faz-se necessário a atuação tanto do Estado, 
quanto da sociedade para amenizar os danos causados ao ambiente que venham a afetar 
a comunidade futuramente (risco social). 

Dessa forma, mesmo sendo conceitos diferenciados, a ocorrência de “impactos” 
ambientais em um local deve ser elemento indicativo na identificação e localização de 
riscos em outros locais ou épocas, em virtude da possibilidade de repetição, no espaço e 
no tempo, daqueles eventos em situações similares. 

A inclusão do morador na identificação dos impactos através da percepção sobre 
estes, foi fator preponderante na pesquisa deste trabalho. Além de ser um exercício da 
participação para reconhecer o problema, fornece ferramentas que permitam buscar os 
responsáveis por tal risco. Deste modo, o estudo tem a pretensão de promover o 
entendimento da capacidade que os grupos têm para se informar e se conscientizar sobre 
os riscos que os ameaçam. 

As imagens do programa Google Earth demostram três momentos distintos em que 
a área de ocupação avançou sobre a cobertura vegetal, cabe destaque para a modificação 
na paisagem, marcada pela abertura do arruamento. As ruas vão avançando de sul para 
norte na área da comunidade, em direção a área de influência da maré e em direção à área 
banhada pelas águas do igarapé do Queiral (nordeste), e pela baia de Santo Antônio 
(Figura 8). 

Na imagem de janeiro de 2010, o terreno ainda estava sobre a tutela de um grupo 
empresarial de Belém, segundo relatos obtidos nas entrevistas, que tinha a intenção de 
criar uma sede campestre de uma importante associação no terreno.  Nota-se que já havia 
um arruamento surgindo, evidenciando a intenção de se lotear o terreno para uma futura 
construção. Há um importante acesso da Avenida 16 de novembro (estrada do Fama), para 
uma pequena habitação que fica as margens da baía de Santo Antônio, que funcionava 
como casa de praia dos antigos donos do terreno. Neste momento inicial as ruas ainda não 
possuíam nomes (Figura 9). 

Na imagem de dezembro de 2012, nota-se um grande avanço do arruamento e das 
construções sobre a vegetação. Fica evidente a diminuição da cobertura vegetal, novos 
acessos vão surgindo em todo o terreno como arruamentos que facilitaram o processo de 
loteamento do terreno, principalmente na área mais a oeste da comunidade. O 
prolongamento se dá na orientação oeste x leste, o acesso que já existia antes do processo 
de ocupação do terreno recebe o nome de Rua 25 de Setembro, em alusão ao início da 
comunidade.  
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Figura 8 - Cobertura vegetal da área onde está localizada, atualmente, a comunidade Newton 
Miranda, anos de 2010 - anterior ao movimento de ocupação. 

 

 
 

Figura 9 - A redução da cobertura vegetal na área da comunidade nos anos de 2012 - início da 
ocupação do terreno. Fonte: Google Earth (2020). 

 
Os acessos ao passo que vão sendo prolongados tornam-se importantes ruas, que 

vão adentrando nas porções da cobertura vegetal ainda existente. Dentre esses acessos 
podemos destacar a passagem Mãe Rainha, que se torna um importante acesso para a 
praia do Belo Paraíso, e a consolidação da Avenida Beira-mar, que passa a concentrar os 
bares e restaurantes para atender os frequentadores da praia. Esta é, por sua vez, a área 
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mais valorizada comercialmente e onde ocorre a especulação imobiliária dado o potencial 
turístico (Figura 10). 

 

 
 

Figura 10 - Cobertura vegetal na área da comunidade no ano de 2020. Fonte: Google Earth (2020). 

 
Na imagem do ano de 2020, nota-se o grande avanço que as moradias e o 

arruamento tiveram sobre a cobertura vegetal. O vetor de ocupação de orientação oeste x 
nordeste, passa a intensificar ainda mais com o surgimento da Rua da Piçarreira, o principal 
acesso mais a nordeste que surgiu - sai da estrada do Fama (Avenida 16 de novembro), 
até a praia, tornando-se o segundo acesso diretamente a praia. Um fator importante a 
destacar sobre essa via é que ela está no limite entre a área do terreno mais consolidada 
da comunidade e a área de várzea do igarapé do Queiral, logo, a partir dela, todas as ruas 
e moradias que surgiram, ficaram em área sujeitas a alagamentos, seja pelo escoamento 
da água da chuva, seja pela dinâmica das marés.  

Dentre as passagens que surgiram, a partir da Rua da Piçarreira, cabe destacar: a 
passagem do Igarapé, as passagens Nova Esperança I e II, e passagem 3 de maio, todas 
estas passagens sofrem com os constantes alagamentos, dado a baixa topografia do 
terreno em que foram abertas. 

Neste sentido, foram elencados os problemas socioambientais que mais afetam a 
vida dos moradores da área estudada, problemáticas estas derivadas do modelo 
desordenado de ocupação, uma vez que “são estados desordenados de um meio 
ambiente, que afetam os seres humanos e a sociedade em vários aspectos e dimensões” 
(GONCALVES; BRASIL, 2016). Sendo eles: à diminuição acentuada da cobertura vegetal 
para construção de moradias, a poluição/contaminação das áreas de várzea, córregos e 
igarapés, bem como seu assoreamento, compactação do solo, diminuição da infiltração de 
água no solo, aumento do escoamento superficial, surgimento de ravinas e voçorocas, 
aumento da erosão do solo; poluição do solo por metais pesados encontrados em produtos 
alimentícios e de limpeza, acarretados pelo descarte irregular do lixo em terrenos baldios, 
em locais inapropriados; e a poluição dos recursos hídricos, dos lenções freáticos, da baia 
de Santo Antônio e do igarapé do Queiral pelo despejo de esgoto doméstico diretamente 
nas ruas, e no curso d’água. 
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Esses indicativos demonstram o quanto vulneráveis aos riscos sociais, ambientais e 
socioambientais os moradores da comunidade Newton Miranda estão, pois apresentam 
intensa desigualdade econômica e a garantia da qualidade de vida já se encontra em 
elevado nível de vulnerabilidade. 

 

ZONEAMENTO DAS VULNERABILIDADES E INDICADORES DE RISCOS NA 
COMUNIDADE 

 
A pesquisa considerou a percepção dos moradores sobre os problemas 

socioambientais da comunidade. A Tabela 2 apresenta os dados coletados nas pesquisas, 
e o número de vezes em que os problemas foram citados. Associando essas informações 
aos locais em que eles são identificados, traçou-se um croqui representativo, sem escala, 
para zoneamento da área, de acordo com o tipo de risco ao qual os moradores estão 
expostos (Figura 11).  

 

 

Figura 11- Croqui: Zoneamento de fatores de risco na comunidade Newton Miranda. 

 
Tabela 2 - Problemas socioambientais identificados por moradores e visitantes da Comunidade 
Newton Miranda. 

 

Problemas socioambientais apontados na pesquisa (geral) 

Problemática N° de vezes citada % 

Ausência de infraestrutura urbana 37 71% 

Ausência de sistema de água e esgoto 36 70% 

Poluição dos recursos hídricos 32 66% 

Ausência de coleta de lixo 26 51% 

Dificuldade de acesso 23 45% 

Insegurança 21 41% 

Enchentes 17 33% 

Alagamentos 15 29% 

Enxurradas 6 12% 

Desabamento das falésias 5 10% 

Ausência de espaço de lazer 3 6% 

Retirada da cobertura vegetal 2 4% 

Consumo de água imprópria 1 2% 
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De acordo com o levantamento e análise das informações, foi possível a divisão da 
área da comunidade em três zonas:  
1. Zona de risco de erosão e desabamento de falésias, relacionada à declividade do 
terreno;  
2. Zona de risco a enchentes, alagamentos e enxurradas, localizada próximo ao igarapé e 
a praia.   
3. Zona de risco à saúde e segurança à mobilidade, área com problemas relacionados à 
falta de infraestrutura e saneamento básico.  
 
Zona (1):  Risco à erosão e desabamento de falésias, porção mais noroeste do 
terreno da comunidade 
 

Nesta área, observou-se que os eventos de risco estão ligados ao desabamento do 
terreno. Foram 7 moradores que confirmaram os efeitos da erosão sobre as falésias que 
chegam a atingir 14 metros de altura, na Praia do Belo Paraíso. Sobre ela se estendem 
diversas construções, como estabelecimentos comerciais e residências que potencializam 
o desabamento. Para essa zona ainda foram identificados outros problemas 
socioambientais, como mostra a Tabela 3. 
 

Tabela 3 - Dados problemáticas socioambientais na Zona 1. 
 

Problemáticas socioambientais (Zona 1) 

Problemática N° vezes citada % 

Ausência de infraestrutura urbana 06 86% 

Ausência de sistema de água e esgoto 06 86% 

Desabamentos das falésias  05 71% 

Poluição dos recursos hídricos 04 57% 

Ausência de coleta de lixo 03 43% 

Enchentes 03 43% 

Alagamento 02 29% 

Dificuldade de acesso 02 29% 

Insegurança 01 14% 

 
Zona (2): Risco à enchente, alagamentos e enxurradas, porção situada a leste no 
terreno da comunidade  
  

Nessa área, observou-se que a ocupação é recente e se deu por famílias que vieram 
em busca de moradias, mas que só conseguiram seus lotes na parte mais baixa do terreno, 
notadamente na área de várzea do igarapé do Queiral (Figura 12). Em decorrência da baixa 
topografia do terreno e da ausência de infraestrutura urbana, como rede de escoamento 
de água e tratamento do esgoto, essas famílias sofrem com constantes alagamentos, 
durante as fortes chuvas. A Tabela 4 apresenta os problemas informados na pesquisa de 
campo. 
 

Tabela 4 - Dados das entrevistas na Zona 2. 
 

Problemáticas socioambientais (Zona 2) 

Problemática N° vezes citada % 

Alagamentos  12 80% 

Enchentes 11 73% 

Ausência de sistema de água e esgoto 11 73% 

Ausência de infraestrutura urbana 10 67% 

Poluição dos recursos hídricos 07 47% 

Dificuldade de acesso 07 47% 

Insegurança 06 40% 

Enxurrada 05 33% 

Ausência de coleta de lixo 03 20% 
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Figura 12 - Perfil topográfico da Comunidade Newton Miranda. 

 

 

Figura 13 - Perfil de elevação, Google Earth, 2021. 

 
Zona (3): Risco à saúde e segurança à mobilidade, área que comporta a porção oeste 
da comunidade 

 

Nesta área foram entrevistadas 25 pessoas, entre novos e antigos moradores. Esta 
ocupação se faz em terreno de terra firme, com altitude variando entre 10 a 25 metros, 
conforme perfil de elevação do terreno da comunidade gerado pelo Google Earth (Figura 
4). É onde se concentra o maior número de habitações, em lotes proporcionalmente 
maiores que os anteriores, onde foram construídas casas de alvenaria.  

Contudo, com o maior número de moradores, os problemas socioambientais tornam-
se mais evidentes. Novamente, foi citada a falta de infraestrutura, como rede de esgoto e 
coleta de resíduos, os quais são despejados diretamente nas vias públicas. Considera-se 
uma zona de risco às endemias, onde os vetores de transmissão encontram ambiente 
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favorável para sua dispersão. Além disso, a ausência de calçamento e vias esburacadas, 
levaram a incluir o risco de segurança à mobilidade.  

As observações feitas no trabalho de campo e o perfil topográfico demostrar e 
descrever em quais topografias as moradias estão sendo construídas, relacionando o fator 
socioeconômico ao tipo de moradia e local da construção. 
 
Tabela 5 - Dados das entrevistas sobre problemas socioambientais, com moradores zona 3, 
comunidade Newton Miranda. 

 

Problemáticas socioambientais (Zona 3) 

Problemática N° vezes citada % 

Ausência de infraestrutura urbana 20 80% 

Ausência de sistema de água e esgoto 20 80% 

Poluição dos recursos hídricos  19 76% 

Ausência de coleta de lixo 16 64% 

Dificuldade de acesso 15 60% 

Insegurança 15 60% 

Ausência de espaços de lazer 3 12% 

Diminuição da cobertura vegetal 2 8% 

Consumo de água imprópria 1 4% 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A presente pesquisa buscou mensurar quais os problemas socioambientais 
enfrentados pelos moradores da comunidade Newton Miranda, e identificar as 
vulnerabilidades pelas quais estão suscetíveis, logo, fizeram-se necessários apontar os 
indicativos de riscos socioambientais presentes no cotidiano da comunidade. 

 A pesquisa também procurou ratificar a importância da percepção do cidadão dentro 
do processo de identificação dos riscos que estão susceptíveis, uma vez que, ao participar 
desse processo, o indivíduo torna-se parte integrante da construção do conhecimento. Foi 
constatado a intima ligação entre as intervenções realizadas no terreno da ocupação aos 
riscos que tornam os moradores vulneráveis, ou seja, a situação de vulnerabilidade 
socioambiental que os moradores estão susceptíveis é resultante do surgimento da 
comunidade, somado a ausência de uma intervenção do Estado para sanar tais 
problemáticas. 

A realização do questionário com a comunidade foi um importante instrumento de 
conhecimento sobre a realidade vivida, e um importante elo de troca entre os conceitos 
encontrados nas bibliografias consultadas e o conhecimento acadêmico, com a prática 
cotidiana dos moradores que participaram da pesquisa e vivem na pele essas 
problemáticas.  

Os registros fotográficos tiveram a função de base real, para a identificação dos 
riscos, as ferramentas gráficas, as referências bibliográficas trouxerem um excelente leque 
de conhecimento sobre o tema proposto, sobre o contexto histórico da formação da cidade 
de Belém e do local de estudo. 

O estudo das vulnerabilidades e dos riscos requer uma atuação in loco do 
pesquisador, ouvir e vivenciar as situações cotidianas dos indivíduos ou grupos sociais que 
estão diretamente vulneráveis é essencial para o sucesso do estudo.  

Os riscos pelos quais os moradores da comunidade Newton Miranda estão 
vulneráveis, ratificam o estado de abandono de políticas públicas que a comunidade 
enfrenta e a extrema necessidade de uma atuação do Estado para auxiliar os moradores 
nas soluções dos problemas enfrentados e garantir bem-estar e dignidades aos cidadãos 
que ali residem. 
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CONTROVÉRSIAS SOBRE AS CONSTRUÇÕES E A 

SEGURANÇA DE BARRAGENS  
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Resumo: 

O tema sobre barragens é muito oportuno quando o foco é dado à questão de 
segurança. Muito se observa na literatura que essas construções tem trazido benefícios 
à sociedade, porém muitos prejuízos também lhes são atribuídos, especialmente 
quando não é devidamente realizado o PAE dentro das condições ideais que permitam 
a segurança a todos, que participam direta ou indiretamente dos processos relacionados 
à obra. O presente artigo tem o objetivo de apresentar um quadro histórico sobre 
condições de segurança às comunidades vizinhas às barragens que devem ser 
aplicadas em conformidade às legislações vigentes no país e internacionalmente. A 
construção do texto é uma revisão integrativa sobre barragens baseada na literatura 
pertinente, encontrada em sites específicos, documentos, livros e periódicos. Os 
resultados mostram alguns tipos de barragens e usinas, exemplos nacionais e 
internacionais de desastres causados por barragens e segurança de barragens. 
Consideramos finalmente que as leis direcionadas às construções de barragens 
definem a questão de segurança tanto do ponto de vista da qualidade dos materiais 
utilizados como as tecnologias empregadas. Além disso, existe um arcabouço jurídico 
que impõe normas, porém, muitas dessas obras ainda precisam de efetiva 
regulamentação para que haja segurança a todos, sejam às construções ou às pessoas 
que trabalham ou às populações que necessitam de informações eficazes quanto a 
conhecer os riscos dos desastres e como se prevenir destes em casos extremos. 

Palavras-chave: Usina Hidrelétrica Belo Monte, Plano de Ação Emergencial (PAE), 
riscos e ameaças. 
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INTRODUÇÃO 
  

Este trabalho é um recorte da dissertação de mestrado intitulada contribuição ao 
plano de atendimento de emergência para as comunidades a jusante da UHE Belo 
Monte que traz uma discussão acerca de questões controversas sobre barragens e os 
riscos socioambientais para comunidades que vivem ao redor ou nas vizinhanças 
dessas construções que as tornam vulneráveis a sérios riscos caso ocorra o rompimento 
desses empreendimentos. Em que pese falar sobre as usinas hidrelétricas, essas obras 
de engenharia utilizam a força hidráulica das águas para a produção de energia elétrica, 
trazendo um conjunto interligado de tecnologia, ciência e sociedade em que os 
benefícios e os prejuízos sérios, ao mesmo tempo se confundem. 

A exemplo dessas construções apresentamos brevemente um resumo sobre 
Usina Hidrelétrica de Belo Monte (UH Belo Monte) localizada no Pará, que desde sua 
primeira abordagem na década de 1970 tem sido palco de grandes discussões pois as 
comunidades ribeirinhas residentes às margens do rio Xingu, onde se instala a usina 
em pauta, muito se preocupam com o seu espaço geográfico. 

O debate a respeito dessa usina ocorreu em audiências públicas, a exemplo do 1º 
Encontro de Indígenas do Xingu, sediado em Altamira no ano de 1989. Os estudos do 
projeto de construção da hidrelétrica de Belo Monte foram condenados por parte dos 
cientistas, porém estes não lograram êxito. Desta forma, os esforços devidamente 
chancelados pelo governo brasileiro seguiram rumo à implantação do empreendimento 
no município de Vitória do Xingu (BERMAM, 2012). 

Nesse contexto, é preciso levar em conta que a população ribeirinha, distribuída 
às margens do rio Xingu tanto a montante quanto a jusante da UHE Belo Monte, tem 
como forma de sobrevivência precipuamente a pesca artesanal, seguida pela pecuária 
e pela agricultura, a exemplo da roça de coivara, técnica tradicional em que é realizada 
a roçagem e o amontoado de galhos, e na vegetação é ateado fogo para “limpar” o 
terreno e plantar.  

As comunidades a jusante da UHE Belo Monte, tanto em Senador José Porfírio 
quanto em Vitória do Xingu, são sete e muito similares entre si. As condições de 
moradia, assistência por parte do poder público, seja de educação, saúde, transporte 
das comunidades para os centros urbanos, são precárias. Todas têm o rio como 
elemento de suma importância para a vida de tais comunidades, que, mesmo tendo 
como alternativas algumas vicinais em determinados períodos do ano, fazem uso 
frequente do rio para suas atividades rotineiras. 

A construção de barragens para acumulação de água com vistas à geração de 
energia elétrica, ou para acumulação de rejeitos minerais, tem assumido um papel 
significativo para a vida das pessoas que se avizinham às hidrelétricas uma vez que, 
tanto a construção civil como empresas construtoras procuram adotar medidas que 
atendam a segurança das comunidades dentro de normas de órgão fiscalizadores. Para 
Cestari Júnior (2013), o zoneamento do risco é um fator considerado da máxima 
importância visto que a classificação dos riscos, e sua magnitude, precisam de um 
dimensionamento do tempo de alerta, da vulnerabilidade da comunidade por onde 
passa a onda de cheia. Essas condições servem para a aplicação das medidas de 
segurança, estimar os danos sociais, econômicos e ambientais e definir o sistema de 
alerta. 
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Bayes citado por Pereira (2011, p.13) define que 
 

A probabilidade de dado evento é formulada como o grau de confiança 
que se tem na ocorrência desse evento. Tal grau de confiança é 
baseado na experiência e nos conhecimentos sobre o acontecimento 
em causa. Desta forma são analisadas várias formas e estudos 
comparando o que já foi construído com o que precisa ser melhorado 
e mesmo assim não há como se descartar tamanha probabilidade de 
acontecer um acidente, pois as variáveis são muitas.  
 

Diante dessa definição a probabilidade de ocorrer um acidente, envolve algumas 
incertezas que, para Henriques (1998) citado por Pereira (2011, p. 14), se constituem 
em: 
- Incerteza física: aquela em que o material empregado na estrutura apresenta uma 
natureza incerta quanto as suas propriedades; 
- Incerteza estatística: ligada aos erros que podem advir da escolha das variáveis 
aleatórias; 
- Incerteza do modelo: oriunda das aproximações que se fazem para o 
comportamento da estrutura, e; 
- Incerteza humana: resulta do envolvimento do homem em todas as etapas do 
processo de construção e utilização da estrutura. Sendo ele, elemento participante em 
todas as outras, e que tem a capacidade técnica para desdobrar cada uma dessas 
incertezas e avaliar o que precisa ser feito para evitar um futuro acidente. 

Dito isto, o avanço tecnológico por si só não garante isenção de risco de 
rompimento de qualquer barragem, por maior e melhor tecnologia que a ela seja 
aplicada, porém é provável que se evite desastres e garanta a segurança dos envolvidos 
nessas construções se for dada a devida condição de um Plano bem monitorado antes, 
durante e pós-construção visando a segurança e o bem-estar de quem é trabalhador, 
da população sujeita a um desastre e o ambiente sócio-natural. Este trabalho tem o 
objetivo de apresentar um quadro histórico sobre condições de segurança às 
comunidades vizinhas as barragens que devem ser aplicadas em conformidade às 
legislações vigentes de seus países e internacionalmente. 

 
BARRAGENS E USINAS 
 
Tipo de Barragens 
 

Na concepção de Oliveira (2012) as barragens podem ser classificadas em quatro 
tipos a seguir descritas: 
a) Barragens de concreto: são as que possuem concreto tradicional, concreto ciclópico 
e concreto compactado a rolo em sua estrutura, e se subdividem em barragens de 
contraforte, barragens de peso ou gravidade, e barragens em arco. 

b) Barragem de contraforte: são barragens que se caracterizam por ser constituídas por 
uma sucessão de contrafortes de perfil triangular e sobre os quais se apoiam uma 
cortina de retenção formada por placas, simplesmente apoiadas ou contínuas, ou por 
abóbodas de simples ou dupla curvatura, ou ainda por alargamentos da face de 
montante do contraforte, segundo o Comitê Brasileiro de Barragens – CBDB. Na figura 
1 temos as barragens contraforte com cortina plana  

c) Barragem peso ou gravidade: são barragens que possuem em sua seção transversal 
a forma de triângulo com vértice na parte mais alta possível do represamento. De acordo 
com Gouveia (2019) este tipo de barragem pode ter duas alternativas: Barragem de 
gravidade aliviada e Barragem de gravidade maciça, definidas da seguinte forma: 
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i- Barragem de gravidade aliviada: é alternativa à barragem de gravidade maciça. 
Nesta última, o concreto está mal aproveitado porque as solicitações são muito 
menores que a resistência do concreto. Na comparação, constata-se que a barragem 
de gravidade aliviada traz economia no volume e diminuição das áreas sobre as quais 
pode agir a subpressão e a pressão intersticial (idem, 2019). 

ii- Barragem de gravidade maciça: é a mais comum no Brasil, caracterizada por vales 
muito largos e ombreiras suaves. Pode ser de terra homogênea (construída com 
apenas um tipo de material), ou de terra zoneada (aquela que, por falta de área de 
empréstimo com material argiloso suficiente para a construção de todo o aterro, 
prioriza o núcleo argiloso, no centro). Por ser uma estrutura menos rígida, permite 
fundações mais deformáveis, transmitindo esforços baixos para as fundações de 
qualquer tipo de solo ou rocha (idem, 2019). 

d) Barragem em arco: caracteriza-se pelo fato de as forças e momentos serem 
transmitidos às encostas do vale. 

 
 

  

  
 
Figura 1 - Tipos de barragem com contraforte: (b.1); contraforte com abóbodas múltiplas (b.2); 
contraforte de cúpulas múltiplas (b.3), contraforte de cabeça maciça (b.4). Fonte: EngWhere 
(2018). 

 

Tipos de Usina 
 

De acordo com Pereira (2015), as usinas podem ser classificadas em três tipos 
em função da operação: usinas a fio d’água, usinas de reservatório de regularização e 
usinas reversíveis. 

O autor define que a usina a fio d’água não se utiliza de reservatórios de 
regularização, ou seja, o nível operativo de água não varia, e, se varia, é bem pouco. 
Quanto às usinas de reservatório de regularização, como o próprio nome diz, 
apresentam reservatório de acumulação/regularização que regula o nível da água 
conforme a necessidade ao longo do ano e conforme os períodos de enchente e 
estiagem. Já as usinas reversíveis com mais de um reservatório, são tipos em que a 

b.1 b.3 

b.2 b.4 
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água é bombeada para reservatórios mais elevados durante horas de menor demanda 
de energia do sistema, para posterior utilização e geração nas horas de pico. 

Quanto à utilização das usinas Pereira (2015, p. 60) define dois tipos: 
a) Usinas de base: são as que utilizam de forma contínua a energia por ela gerada, 
dessa forma pode-se entender que as usinas a fio d’água são necessariamente usinas 
de base. 
b) Usinas de ponta: são construídas para atender uma necessidade dos horários de 
pico. Elas dispõem de um reservatório utilizado quando o nível de água desce e a 
demanda não acompanha o nível, sendo assim o reservatório é acionado para mandar 
água para um reservatório principal, e esse, por sua vez, supre a demanda necessária. 

Como se pode ver, tem-se diferentes classificações para este tipo de construção. 
E, de acordo com o campo de estudo, outros conceitos surgem em diferentes literaturas. 
Contudo, a maneira geral aqui abordada no texto mostra um leque de conceitos 
necessários que leva ao entendimento do histórico de barragens e alguns acidentes 
registrados. Apesar do histórico ser relevante, muito ainda precisa ser estudado e, 
principalmente, levado ao conhecimento das populações que estão mais próximas às 
construções dessas grandes estruturas. O sentido de conhecer é para que possa se 
antever a qualquer situação anormal e mitigar os danos e prejuízos que os acidentes 
podem causar nas áreas ambiental, tecnológica e humana. 

O levantamento de informações acerca das barragens, seja para geração de 
energia, seja para armazenamento de rejeitos, demonstra que o número de construções 
dessa natureza vem aumentando muito no Brasil. De acordo com a Agência Nacional 
de Águas (ANA), no Relatório de Segurança de Barragens (RSB) de 2016, as barragens 
foram classificadas por categoria de risco em um número de 3.691 e, por Dano Potencial 
Associado, em 4.159. Isso indica que houve um crescimento exorbitante no número de 
construção de barragens, e a fiscalização atinente às obras possivelmente não está 
acompanhando com as inspeções preventivas e possíveis correções para evitar 
acidentes. 

O resultado dessa inoperância ou falha nas inspeções traz consequências que 
podem ser irreversíveis ao cenário local e às famílias que tiverem seus entes vitimados 
por tais acidentes. Além disso, o meio ambiente fica prejudicado e precisará de muito 
tempo para restabelecer suas características primárias o que implica na ordem da 
relação natureza-homem-tecnologia. 
 

EXEMPLO DE DESASTRES CAUSADOS POR GRANDES BARRAGENS NO 
MUNDO 
 

Para ilustrar problemas com a segurança, apresentamos a seguir exemplos de 
algumas barragens em vários países que tiveram acidentes de grande magnitude. 

 
Barragem de South Fork 

 
Construída no afluente do Mississipi em uma região montanhosa, no estado da 

Pensilvânia, EUA, a barragem tinha como objetivo o escoamento de produtos de 
minérios e o aumento das condições de navegação de um canal. De acordo com Pinto 
(2008), sua construção levou cerca de 13 anos, sendo finalizada no ano de 1853. A 
troca de titularidade acontece tendo-se o Estado como vendedor e o Sr. Ruff como 
comprador; assim, há mudança também na forma de exploração da barragem por seu 
novo proprietário. A barragem deixa de ser de acumulação de minérios para ser um 
clube de pesca e caça.  

Essa mudança levou o comprador a fazer afixação de uma grade metálica e 
colocação de uma rede na entrada do vertedouro para evitar a fuga de peixes, e também 
houve a decisão de se baixar a cota do coroamento. Desta feita, permitia a circulação 
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de veículos, ou seja, modificações na exploração que não eram previstas na construção 
e tampouco no projeto idealizado originalmente. 

Em 1880, os órgãos estatais manifestaram preocupação com a barragem, porém 
seu proprietário garantiu que tudo estava sob controle e não haveria perigo. Mas, no dia 
31 de maio de 1889, com a alta precipitação pluviométrica, o nível do lago começou a 
subir de forma jamais vista, e o perigo estava instalado.  

Houve tentativas de remover as grades metálicas do vertedouro e construção de 
outro vertedouro à outra margem, no entanto as tentativas foram em vão. Ainda se 
tentou fazer o alteamento do coroamento de forma a evitar o galgamento, mas isso 
também não evitou o desastre. Às 11h os responsáveis pela obra reconheceram que a 
tragédia seria inevitável. Às 3h10min a barragem se rompeu, e em uma hora sua onda 
de inundação chegou à cidade de Jonhstown, com cerca de 30 mil habitantes, a 20km 
da construção, levando à morte 2.209 pessoas. 

Na avaliação das autoridades sobre o tema, a barragem foi bem construída, porém 
foi mal explorada, assim como constataram que materiais comprados com vistas à 
economia e à pouca qualidade ocasionaram o colapso do barramento. 

 
Barragem de Gleno 

 
Durante a Primeira Guerra Mundial (1939-1945), a Itália precisava aumentar sua 

capacidade energética para prover as fábricas têxteis que surgiam em seu território. A 
cidade de Triuggio (Milão) passa a sediar um projeto ousado e ambicioso do empresário 
Virgílio Viganò, a Barragem de Gleno, mesmo sem aprovação finalizada do projeto, o 
que resultou em um desastre (Figura 2).  

 

 
 
Figura 2 - Barragem de Gleno antes (a) e depois (b) do acidente. Fonte: Pensamento Verde 
(2016). 

 
 

(a) 

(b) 



Piquet Júnior et al. Controvérsias sobre as construções e a segurança de barragens   
 

 

 
145 

Em seis anos, e quase submetendo seus operários a condições desumanas, em 
tempo recorde e com materiais de baixa qualidade, somados às condições naturais 
(geologia do terreno e chuvas abundantes), a barragem não suportou a sobrecarga e, 
no dia 1º de dezembro de 1953, o pilão central da barragem, que já apresentava 
rachadura, rompeu-se e mais de 6 milhões de metros cúbicos de água percorreram 30 
km de distância, devastando cidades inteiras ao longo do trajeto e matando mais de 300 
pessoas. 

Na avaliação de Alegre (2015), o colapso da barragem de Gleno deveu-se à 
incapacidade de suportar as pressões hidrostáticas.   

Após o referido acidente, a nação italiana passou a adotar novas leis para as 
barragens como forma de garantir segurança aos seus habitantes, contudo, outro 
acidente ainda estava por vir uma década depois, na barragem de Vanjont. 
 
Barragem de Malpasset 

 
Localizada no rio Reyran, na Riviera francesa, a barragem de Malpasset teve por 

objetivos a acumulação de água para abastecimento de água potável para a população, 
irrigação da agricultura, controle das cheias e servir como manancial para combater os 
incêndios florestais na região. 

A falta de maior investigação na área a ser construída foi um dos fatores para o 
rompimento da barragem, pois a construção se deu com várias juntas na fundação 
preenchidas com argila, situações essas que engenheiros ou geólogos deveriam ter 
apontado no projeto para o potencial perigo na obra. 

Segundo Souza (2016), a brecha no paramento da barragem criou uma enorme 
onda de ruptura e a frente de água, com 40 metros de altura, moveu-se a 70 km/h.  Essa 
onda destruiu duas pequenas aldeias, Malpasset e Bozon, um estaleiro de construção 
de uma autoestrada, e cerca de 20 minutos depois a ruptura atingiu Fréjus, junto à costa. 
O resultado desse acidente foi a morte de 423 pessoas devido ao alcance da onda. 

 
Reservatório de Banqiao 

 
Segundo McCully (2001 apud ZUFFO, 2005), consta na literatura que o maior 

desastre mundial relacionado com ruptura de barragens ocorreu na província de Henan, 
na China, em agosto de 1975.  

Muito embora as autoridades chinesas tenham conseguido abafar o caso por 
quase duas décadas, há indícios de que cerca de 230.000 pessoas tenham perdido 
suas vidas nesta catástrofe, em decorrência do desastre e de doenças que este causou 
às populações atingidas. Na avaliação do ocorrido tudo se deu por conta de uma 
elevação de mais de 2 metros no nível considerado seguro, e por uma obstrução das 
comportas de descargas por sedimentos não permitiu correta fluidez do volume de água, 
volume este de cerca de 500 milhões de metros cúbicos que, por consequência, 
provocou reação em cadeia em mais de 60 barragens a jusante da estrutura. 

 
EXEMPLOS DE DESASTRES NO BRASIL PROVENIENTES DE BARRAGENS 

 
No Brasil possui apenas 1,2% do total de barragens no mundo, de acordo com 

FERLA (2018, p. 22), mas esse percentual corresponde a, pelo menos, 600 grandes 
barragens registradas em solo brasileiro e, segundo relatórios do Sistema Nacional de 
Informações Sobre Segurança de Barragens – SENISB (ANA 2017), o número de 
barragens cadastradas aproxima-se dos 23.000 nos seus mais variados usos. Tais 
dados constam de um crescimento significativo nos últimos anos, e são registrados pelo 
SENISB. Mas, ainda há outras barragens que não estão ainda catalogadas, sendo 
construídas sem fiscalização e estão em pleno funcionamento. 
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Todos os eventos desastrosos evolvendo barragens, nos mais diferentes 
momentos da história, podem facilmente mostrar que esse tipo de construção ainda 
precisa de muito monitoramento para evitar danos e prejuízos muito altos ou irreparáveis 
para as pessoas e para o meio ambiente. 

 
O Desastre em Mariana (2015) 

 
Apesar de se tratar de uma barragem de rejeitos em Mariana- MG, ela 

apresentava potencial poder de destruição muito maior em relação ao rompimento de 
barragens de acumulação de água. Em 2015, houve deslocamento das águas tão 
violento na barragem de Mariana que não permitiu que a superfície da região por onde 
passava a onda de inundação permanecesse a mesma. Esse fato causou transtornos 
de várias ordens e um alto custo para resposta e reconstrução para os habitantes e 
órgãos responsáveis. Esse desastre é denominado de desastre socioambiental. 

 
No desastre da Samarco/Vale/BHP foram mais atingidos os 
ecossistemas e comunidades do alto rio Doce, particularmente aqueles 
que se localizavam ao longo dos cursos d’água diretamente arrasados 
pela lama de rejeitos que vazou da barragem de Fundão. Quando a 
lama atingiu a calha do rio Doce, mesmo depois de grande parte do 
material ser retido pela barragem da Usina Hidrelétrica Risoleta Neves 
(Candonga), os impactos foram diretos e violentos sobre os 
ecossistemas aquático e aluvial, e, em graus diferentes, sobre as 
espécies dependentes do rio, incluindo as populações humanas 
ribeirinhas. No geral, ao longo de toda a calha do rio Doce e no mar, 
as pessoas e todos as espécimes que dependem do rio e das águas 
costeiras tiveram suas vidas afetadas direta e/ou indiretamente, em 
distintas intensidades (ESPÍNDOLA; NORDARI; SANTOS, 2019, p. 
144-45). 

 
Nos estudos sobre barragens uma das ferramentas imprescindível é plano de 

emergência centrado na prevenção, utilização e preparação, sem deixar de enfocar 
alerta e a comunicação, pois através deste as pessoas podem ter acesso às 
informações sobre os riscos e também sobre como lidar ou como devem se prevenir de 
um desastre dessa natureza. 

Soriano et al. (2016) ressalta a importância de envolver as pessoas como 
participantes no planejamento e na operação dos sistemas de alerta. A nosso ver, o 
caso de acidente em Mariana as pessoas não poderiam ser deixadas tecnicamente fora 
desse plano por ser a parte mais importante desse sistema o qual deve ser orientado a 
todas as instâncias. Para o autor (idem), o empoderamento das comunidades acontece 
ao se apropriarem de informação úteis, visto que são elas as que mais precisam do 
plano de atendimento de emergência e sua devida execução no caso de desastres como 
esse que ocorreu em Mariana e em outros acidentes apontados sobre a insegurança 
das barragens. 

O Plano de Ação Emergencial (PAE) da barragem é baseada no Art. 11 da Lei de 
Segurança de Barragens (BRASIL, 2010); o PAE deveria ser obrigatório para a 
barragem que colapsou em Mariana. Dessa forma, a empresa teria obrigação legal de 
desenvolvê-lo, torná-lo disponível no empreendimento e nas prefeituras envolvidas, e 
encaminhá-lo às autoridades competentes e organismos de defesa civil. Porém, como 
relatado pelas vítimas e representantes do município de Mariana, o Plano não existia ou 
não foi efetivamente aplicado (PORTAL TERRA, 2015). Ainda de acordo com a LSB 
(Art. 12), o empreendedor da barragem deveria apresentar “estratégia e meio de 
divulgação e alerta para as comunidades potencialmente afetadas em situação de 
emergência” (SORIANO et al., 2016). 
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O Desastre na Barragem de Rejeito do Córrego do Feijão, Brumadinho - MG (2019) 
 

O Estado de Minas Gerais ganhou mais uma triste relevância quanto às barragens 
de rejeito. Desta vez, o desastre aconteceu em Brumadinho, que dista cerca de 60 km 
da capital Belo Horizonte, logo no início do ano de 2019, mais precisamente em 25 de 
janeiro, quando rompeu a Barragem I da Mina de Córrego do Feijão. 

A barragem de Brumadinho teve seu PAE apresentado quase 30 anos após o 
início dos trabalhos naquela região mineira, e somente 13 meses antes do desastre em 
2019, conforme afirma Cruz (2019). Esse fato demonstra que não houve cumprimento 
do previsto em lei; que houve falha na fiscalização quando da execução e verificação 
junto à comunidade sobre a assimilação dos conteúdos que constituem o PAE. 

Muitas especulações se levantam em relação ao ocorrido de Brumadinho, cidade 
da qual muitos brasileiros sequer haviam ouvido falar, antes desse trágico episódio, mas 
que ganhou repercussão no mundo depois do rompimento da barragem de rejeito. Um 
ponto a salientar é quanto à falta do acionamento do plano de atendimento de 
emergência ou Plano de Ações Emergenciais de Barragem de Mineração – PAEBM. 
Em outras palavras, houve falha na devida execução do PAE em todas as suas fases. 

Em um primeiro momento, a população fixa de trabalhadores estava no local 
realizando manutenções nas paredes do barramento — poderiam ser jardineiros ou 
técnicos inspecionando os instrumentos. O fato é que o maciço se rompeu e causou a 
morte de mais de 200 pessoas sem contar o imenso desastre ecológico, socioambiental 
e ao patrimônio.  

A onda de inundação seguiu ceifando vidas, que não tiveram chance de se 
proteger da gigante onda de rejeito do desastre no início da tarde de sexta-feira, 25 de 
janeiro. Os trabalhadores e habitantes não foram alertados de qualquer anormalidade 
na barragem antes da tragédia, e os funcionários que observaram o desastre e 
procuraram fugir para locais mais seguros e altos foram os que sobreviveram.  

Com relação à construção da barragem de Brumadinho, o restaurante ficava 
dentro da área de risco, conforme relatos dos sobreviventes e parentes das vítimas que 
lá trabalhavam. Quanto aos moradores, esses não tiveram chance, pois não foram 
avisados, e quem não teve percepção da lama de rejeito que rapidamente se 
aproximava foi fatalmente vitimado. Assim, o tempo para qualquer tentativa de 
abandono do local seria frustrada, pois não havia nenhum treinamento sobre o que fazer 
ou para onde ir.  

Para Freitas et al. (2019), desastres como o de Brumadinho constituem-se em 
cenários de riscos, o que inclui tanto os intensivos relacionados à segurança na 
operação das atividades de mineração e suas barragens, como todos os procedimentos 
de licenciamento, monitoramento e fiscalização, que falharam quanto aos relacionados 
à saúde e aos riscos ambientais pré-existentes. 

As pessoas que estavam no momento do desastre de Brumadinho, segundo a 
BBC News Brasil (2019), puderam ver de frente a aproximação da lama do rejeito: 
"Quando caiu a ficha, peguei o rádio transmissor (do veículo) e comecei a gritar 
desesperada: 'corre, foge, a barragem estourou'. Quem estava naquela faixa (de rádio) 
me escutou gritando. Depois, fiquei sabendo que teve gente que escapou porque ouviu 
uma mulher chorar e gritar no rádio. Era eu", diz Ana Paula Silva Mota, motorista de 
caminhões da Vale. 

Narrações como as citadas mostram que o PAE não é simplesmente um 
documento para atender as fiscalizações dos órgãos voltados para a segurança de 
barragens, como a Portaria 70.389/2017, do Departamento Nacional de Produção 
Mineral – DNPM determina, e sim um conjunto de ações que, na impossibilidade de se 
prevenir o desastre, devem mitigar danos materiais e prejuízos humanos. Entretanto, 
como não foi acionado o alerta, segundo os trabalhadores entrevistados, não houve 
como evitar as mortes, que até a presente data ainda não foram totalmente conferidas. 
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Nada saiu como deveria, pois não houve acionamento, consequentemente não 
havia como se pegar as rotas de fuga e abrigar-se em pontos de encontro, visto que o 
plano ficou somente no campo da teoria, não atingindo seu objetivo final. 

Situações dessa natureza infelizmente têm um preço muito alto, por se tratar de 
vidas, e, no campo das barragens, muitas delas estão em risco. Mesmo com toda a 
tecnologia em favor da prevenção, é mais do que necessário pôr em prática os 
treinamentos e simulações a fim de que a vulnerabilidade das comunidades seja 
diminuída, bem como não se pode descartar a substituição dos sistemas automatizados 
por outros unicamente manuais, por motivos claros de possibilidades de falhas do 
sistema. 

A Barragem 1 do Córrego do Feijão possuía 94 piezômetros (equipamento para 
medir pressões estáticas), sendo 46 automatizados e 41 INA (indicadores de nível 
d’água), e mesmo havendo seu monitoramento por equipe capacitada, não foi possível 
agir de maneira satisfatória para informar às pessoas, tanto as que trabalhavam na 
barragem como as que moravam a jusante da barragem, acerca do desastre (AÇÕES 
da Vale em Brumadinho, 2019). Eis que a correta execução do PAE e seus registros de 
simulados necessitam ser postos em prática, aproximando o treino da realidade, e 
familiarizando todos os envolvidos no possível cenário de desastre. 

 
SEGURANÇA DE BARRAGENS 

 
As barragens representam construções de grande relevância para o bem-estar do 

homem e imprimem em si os avanços tecnológicos, que, por sua vez, repercutem na 
convivência do ser humano e o meio ambiente em uma visão de presente e de futuro. 
As barragens implicam em modificações e adaptação do meio às necessidades do 
homem, contudo trazem em seu bojo uma carga de riscos associados às possibilidades 
de desastres desde o início da construção, interferência direta e indireta, interferência 
nos ecossistemas e na cultura das comunidades afetadas, do ambiente natural, indo até 
seu devido emprego e pós-conclusão. Essa coexistência tem sido causa de danos e 
prejuízos a ambos os lados, tanto ao homem quanto à própria natureza. 

Por ser uma fonte de produção de energia elétrica renovável, avançada e 
econômica, as hidrelétricas causam, no entanto, os impactos como o aumento da 
emissão de dióxido de carbono e metano para a atmosfera, resulta na contribuição do 
aumento do efeito estufa e o consequente o aquecimento global; seus reservatórios 
retém grande parte dos materiais que seguiriam seu curso natural nos rios até as zonas 
costeiras.  

De acordo com Fonseca (2018), os processos relacionados às construções e 
funcionamento de barragens são afetados por: (1) modificação da temperatura e 
salinidade da água, distribuição e disponibilidade dos nutrientes à biota, com 
consequente comprometimento da qualidade das águas estuarinas e costeiras, e 
respectiva produção biológica; (2) declínio dos peixes com repercussões negativas nas 
cadeias alimentares estuarinas e costeiras; (3) incremento da erosão a jusante da 
barragem, e (4) modificações no nível hidrostático das toalhas freáticas a montante e a 
jusante. Esse conjunto de elementos que implicam nessas construções, permite-nos 
entender que existe um leque de variáveis dentro do prisma chamado barragem. 

Ao se adentrar no quesito segurança de barragens, no que diz respeito à 
construção, acompanhamento e destinação, é preciso observar os parâmetros legais 
em vigência no país para assegurar se todas as exigências estão concorrendo para a 
segurança de todos, tanto do consórcio construtor quanto das pessoas que residem em 
áreas afetadas pelo empreendimento. Cabe aos órgãos fiscalizadores das leis, nas 
esferas municipal, estadual e federal, acompanharem o processo de funcionamento e 
cumprimento das exigências legalmente em vigor, com força de lei para coibir que 
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acidentes aconteçam com frequência e gravidade dentro e fora do canteiro de obras e, 
depois de construída, a barragem propriamente dita. 

Fazendo um comparativo com os termos safety e security, usados na aviação, 
ambos traduzidos para o português como “segurança”, é importante se dividir para 
melhor entendimento administrativo das necessidades de abrangência do termo 
segurança nas grandes construções, assim como para o gerenciamento da segurança 
operacional.  

Para Costa (2013), em geral, o termo safety diz respeito a fatores humanos, do 
meio ou da máquina, no que se refere a erros não intencionais. Distingue-se, portanto, 
do termo security, que designa a prevenção de atos ilícitos, indisciplina em aeroportos 
e aeronaves e, principalmente, atentados terroristas envolvendo a aviação. Do mesmo 
modo, em barragens, os termos estão voltados para as condições de segurança, 
associados ao patrimônio, aos seus colaboradores e usuários.  

Dentro da seara das barragens, o termo segurança precisa estar mais do que 
presente em todas as esferas de trabalho deste tipo de empreendimento, pois a não 
observância da Lei 12.334/2010, que versa sobre a Política de Segurança de Barragens 
em sua totalidade, acaba por deixar lacunas quanto aos meios de tornar segura uma 
barragem antes, durante e depois de sua construção, não somente aos trabalhadores 
mas também às pessoas que vivem no entorno da barragem, principalmente a jusante, 
que, em caso de rompimento, serão as mais diretamente atingidas. 

Daí a necessidade de ser exigido um trabalho eficiente e eficaz junto às 
comunidades no que tange aos planos de atendimento de emergência, pois no campo 
teórico tudo vai bem até o dia em que se precisa aplicar o plano. Contudo, se não houver 
treinamentos, divulgação, constantes melhoramentos e seriedade quanto às 
possibilidades de ocorrências de acidentes, ou não for desenvolvida uma cultura de 
prevenção, certamente vidas poderão ser perdidas, meio ambiente e patrimônio 
prejudicados por falta ou falha no cumprimento do Plano de Atendimento de Emergência 
– PAE.  

O PAE contempla todas as etapas de atividade das usinas hidrelétricas, mas ainda 
se encontra como prestação de contas aos órgãos de fiscalização, porém se o plano é 
postergado ou nunca apresentado à comunidade, que seria a maior interessada nessa 
ferramenta, como ferramenta de prevenção e posteriormente de sobrevivência em 
casos mais extremos de acidentes envolvendo barragens, quando a falha na prevenção 
acontece, as vidas e o ambiente serão prejudicados com possibilidade de levar décadas 
para   restauração ambiental e a convivência com a tristeza pelas perdas das vidas 
humanas e outras espécies vivas. 

Segundo Medeiros (2009) e Silveira (2016), na maioria dos casos de rompimento 
de barragens as causas de ruptura são atribuídas não apenas a falhas de projeto, mas 
à falta de fiscalização durante o planejamento, construção e mesmo após essa, pois o 
dispositivo legal incumbe os órgãos fiscalizadores de atuarem em todas as fases até 
sua devida desativação, se for o caso. Em um primeiro caso, pode-se afirmar que o 
projeto não foi executado por profissionais experientes e, em um segundo caso, que a 
construção não foi executada por empresa devidamente habilitada. 

Como foi dito anteriormente a segurança de barragens passa por várias fases, 
indo da sua idealização à construção, e passando pela constante (re)avaliação 
(PEREIRA, 2015; SILVEIRA, 2016), para evitar que a qualquer momento possa ocorrer 
uma ruptura. É fato que a modernização vem colaborar com maior redução de ameaças 
no que se refere à construção das barragens, contudo a fiscalização durante todas as 
etapas do processo, desde a gênese até a entrega do empreendimento finalizado, 
requer cuidados, independentemente da forma como foi construída ou será destinada. 

Ressalta-se ainda que, após a entrega, há necessidade de se manter a 
fiscalização como rotina e o preenchimento de relatórios que atendam às exigências da 
Agência Nacional da Águas – ANA (2017) em sua Resolução nº 236, de 30 de janeiro 
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de 2017. É também essencial o acionamento do PAE para as comunidades que 
compõem a população fixa do empreendimento e os habitantes, principalmente dos 
vales a jusante da barragem, que receberão os impactos da onda de inundação. Onda 
essa previamente estudada, identificada e que, ao longo da trajetória a ser percorrida 
pelo extravasamento súbito da água das barragens, pode causar danos materiais, 
humanos e ambientais. 

Consoante à Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB), em sua lei 
12.334/10 (BRASIL, 2010), no inciso IV, Art. 12 preconiza: “O PAE estabelece as ações 
a serem executadas pelo empreendedor da barragem em caso de situação de 
emergência, bem como identificará os agentes a serem notificados dessa ocorrência”. 
Todavia para alcançar seus objetivos é definido em lei que sejam realizadas “Estratégias 
e meios de divulgação e alerta para as comunidades potencialmente afetadas em 
situação de emergência”. Sendo assim, Agência Nacional de Águas – ANA (2017) e a 
Política nacional de Segurança de Barragens defendem em conjunto as medidas 
necessárias para evitar ou minimizar acidentes ou desastres com barragens quer 
provocado por problemas na construção ou por inobservância da segurança. 

Sobre a análise de rupturas ocorridas com barragens de peso verificou-se que 
essas rupturas ocorreram ao longo das fissuras horizontais do próprio barramento ou 
no contato com a fundação, como constatado nas clássicas rupturas das barragens de 
Bouzey na França, de St. Francis na Califórnia, EUA, e de Gleno, na Itália 
(ZNAMENSKY, 2007). Já as barragens de gravidade são tidas como estáveis, e mesmo 
assim, ao apresentarem falhas, são levadas ao colapso. Alguns exemplos deste tipo 
são as barragens de arco que entram em colapso quando suas fundações falham, e as 
barragens de contrafortes que podem se desintegrar quando suas vigas ou arcos 
apresentem falhas e desprendem-se da estrutura total como vários compartimentos. 

Para obter maior prevenção às condições de ameaças às barragens quanto à 
integridade física da estrutura, desde a má qualidade de materiais até a má execução 
dos serviços, foi estabelecida pela United States Bureau of Reclamation — USBR (1987) 
sete parâmetros ora em vigência nos Estados Unidos da América para uma observação 
da obra em seu estágio inicial: Materiais de construção; Condições gerais que evitem 
perigo; Deficiências de operação e manutenção; Evidências de deficiências em 
barragens de material solto; Evidências em vertedouros; Evidências de deficiências nas 
saídas d’água; Condições adversas no entorno do reservatório. 

Segundo Peck (1984), provavelmente nove (9) entre dez (10) rupturas recentes 
ocorrem não por deficiências do “estado da arte”, mas por causa de negligências que 
poderiam ter sido evitadas: ou por falta de comunicação entre pessoal envolvido no 
projeto e na construção, ou por interpretações excessivamente otimistas das condições 
geológicas. Ou seja, o ator que vai acompanhar todas as fases de maneira passiva ou 
ativa é o ser humano. 

O capital humano tem influência direta na operação, observação, fiscalização e 
controle de elementos que podem causar acidentes por barragens, e mesmo com 
tecnologia avançada ainda é preciso trabalhar continuamente junto aos funcionários 
quanto à sua capacitação e ao monitoramento das atividades desenvolvidas por cada 
elemento participante de um empreendimento. A inobservância destes parâmetros pode 
ser uma ameaça total para os envolvidos direta e indiretamente na operação, pois o 
acidente pode vitimar funcionários da barragem nas respostas aos desastres. 

Assim sendo, as barragens, independentemente do uso a que são destinadas, 
precisam de autorização para sua construção e uso, bem como inspeções rotineiras, 
por pessoas capacitadas para identificar o andamento das normas em vigência no país 
e evitar desastres, caso não sejam corrigidas as possíveis falhas na operação e na 
estrutura. 

Em média, ocorrem dez rompimentos significativos de barragens em algum lugar 
do mundo a cada década, adicionando-se ainda os “quase rompimentos”. As falhas mais 
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comuns que podem ocorrer em barragens são devidas a enchentes extremas, 
incertezas geológicas no local escolhido para implantação, perdas de água através de 
fundações e aterros, defeitos de construção e projeto e sismicidade. No século XX 
houve 200 casos notáveis de falhas em reservatórios ao redor do mundo e mais de 
250.000 pessoas perderam suas vidas em desastres deste tipo (MCCULLY, 2001 apud 
ZUFFO, 2005). 

Para evitar os desastres provenientes de barragens, as práticas de avaliação de 
risco estão sendo integradas no Programa de Segurança de Barragens para ajudar a 
entender quanto ao desempenho seguro de barragens existentes e os seus impactos 
no risco (MENESCAL,2005) e as muitas incertezas (física, estatística, modelo, humana) 
associadas apontadas por Henriques (1998) citado por Pereira (2011, p. 14). 

A avaliação de risco deve ser uma ferramenta adicional que conduza a decisões 
melhores, ajudando a alcançar os seguintes objetivos:  Reconhecer que todas as 
barragens tem algum risco de ruptura;  Considerar todos os fatores que contribuem para 
o risco;  Identificar os fatores mais significantes que influenciam no risco e incerteza, 
que facilitam a identificação eficiente de dados adicionais e análises; Identificar uma 
gama ampla de alternativas para administrar o risco, incluindo monitoramento e outros 
métodos não estruturais; Direcionar fundos e recursos para ações de redução do risco 
que alcançam risco equilibrado entre barragens e entre modos de ruptura em barragens 
individuais; Estabelecer credibilidade aos tomadores de decisão e devida diligência para 
ações de redução do risco. (MENESCAL, 2005). Os objetivos elencados por Menescal 
indicam a preocupação com os riscos que deve haver para todo tipo de barramento.  

Os objetivos expostos para ações de redução e risco se alinham à Política 
Nacional de Segurança de Barragens (PNSB), em sua lei 12.334/10 (BRASIL, 2010), a 
qual preconiza a segurança de barragens de acumulação de água para quaisquer usos, 
sobre a disposição final ou temporária de rejeitos e a acumulação de resíduos industriais 
e a garantia da redução dos acidentes e suas consequências, com obediência aos 
padrões de segurança em vigência no país. A PNSB também regulamenta todo o 
processo de construção da barragem, desde o planejamento até sua desativação, e o 
que poderá ser feito futuramente com as barragens; devendo assegurar e promover o 
monitoramento e melhorar a fiscalização nas barragens pelo poder público e 
responsáveis de barragens, trazendo assim uma maior interação de informações quanto 
às ações de segurança, bem como fomentar a cultura da gestão de riscos. 

Ainda na lei 12.334/10, a fiscalização é o principal elemento para melhor garantia 
da segurança; o planejamento e execução hão de ser acompanhados sob a óptica dos 
órgãos que guardam as leis e colaboram para o bom andamento das atividades que 
serão realizadas nas barragens, bem como os passos a serem seguidos para se evitar 
quaisquer tipos de acidentes dentro e fora do empreendimento.  
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Existem muitas normas e leis que se voltam para a questão de segurança de 
barragens seja no Brasil ou no mundo internacional, há, porém, ainda uma lacuna que 
precisa ser abordada. São as exigências de segurança ao trabalhador envolvido ou 
responsável pela construção da barragem, como também a segurança quanto aos 
habitantes afetados pela obra e sua instalação, visto que estes são deslocados de seus 
rincões para dar lugar ao espaço que sediará o empreendimento.  

O arcabouço jurídico de responsabilização ao cumprimento de leis deve ser mais 
amplo tanto para prevenir os acidentes, identificar os legalmente responsáveis por 
danos e prejuízos que possam surgir na falha da prevenção quanto aos prejuízos ao 
ambiente. 

Contudo, há de se convir que quaisquer estudos prévios acerca dos impactos 
ambientais com a construção de barragem trazem mudanças no cenário tanto a 
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montante quanto a jusante. É o caso da construção da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, 
no Estado do Pará em que toda a comunidade ribeirinha sofreu e sofre interferência no 
seu modo de vida e, logicamente, está sujeita a danos caso venha ocorrer elevações 
abruptas do nível das águas do Rio Xingu; também os casos de desastres de Mariana 
e de Brumadinho que tantos transtornos ocasionaram e perduram-se os problemas para 
as pessoas atingidas e para o ambiente natural. 

Vimos que os procedimentos de segurança para a realização de construções de 
barragens possuem direcionamentos bem definidos e aplicados, sob forte penalidade 
em situação de descumprimento das normas. Porém, ainda falta maior rigor quanto à 
adequação e assimilação da cultura prevencionista. Em se tratando do empregado, já 
se tem muito debatido e solucionado para evitar acidentes nos canteiros de obra e 
dependências das barragens. Entretanto, maior atenção precisa ser dada aos arredores 
das construções, àqueles que geralmente possuem pouca escolaridade ou pouco 
recebem informação sobre o empreendimento e desconhecem os riscos a desastres 
aos quais estão sujeitos. 

Diante desses fatos e fenômenos fica claro que a avaliação de o risco em qualquer 
construção desta natureza e para este fim, deve observar todas as possibilidades que 
giram em torno dele. Um estudo da percepção dos fatores de risco e a construção do 
PAE, são fundamentais como estratégia para eliminar as ameaças ou atenuar perigos 
e ameaças. Também, a fiscalização quanto aos materiais utilizados, a tecnologia 
empregada, o monitoramento de todos os pontos chaves da obra são fatores 
indispensáveis para o direcionamento da segurança na construção de obras tão 
grandiosas; fatores que sempre estarão direcionados aos objetivos de garantir o máximo 
de segurança para as pessoas, para o ambiente e para a estrutura da barragem. 
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Resumo: 
 
Desastres naturais são parte de todas as sociedades mundiais na atualidade. Cada região 
possui suas particularidades com relação eles, sendo visivelmente observado que a região 
Amazônica, em especial o Estado do Pará, é constantemente impactada por desastres 
classificados como Hidroclimáticos. Sua maior incidência está diretamente ligada às 
chuvas intensas, tempestades e inundações, sendo as quedas de árvores uma 
consequência que se repete anualmente. Os transtornos decorrentes destes efeitos são 
inúmeros, desde perdas materiais até vidas humanas. Dentro desse contexto, este estudo 
teve como principal objetivo abordar a importância da Educação Ambiental (EA) 
relacionada como dimensão de conhecimento na percepção de riscos em quedas de 
árvores que, historicamente, afetam nossa região. Trata-se de um estudo de revisão 
bibliográfica, cujos dados coletados pertenciam às bases: BVS - Biblioteca Virtual em 
Saúde; e Scielo – Scientific Eletronic Library. A amostra foi composta por 13 artigos e os 
critérios de inclusão foram: trabalhos publicados entre 2007 e 2014, em língua portuguesa; 
e adequação ao tema de estudo. Os resultados evidenciaram o baixo nível de 
conhecimento da população amazônica, em relação às consequências das quedas das 
árvores. Sendo assim, conclui-se que se faz necessário fornecer ações de educação 
ambiental para a comunidade; a fim de aproximá-los do poder público, e investigar as 
melhores maneiras de se mitigar os possíveis riscos.  
  
Palavras-chaves: Quedas de árvores, educação ambiental, percepção de risco.  
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INTRODUÇÃO 
  

Conhecer o processo de arborização na região Amazônica é de suma importância 
para a sociedade, já que é responsável por inúmeros benefícios ambientais e sociais 
capazes de auxiliar na qualidade de vida da população de um determinado local. As 
árvores atuam na caracterização dos espaços da cidade, responsáveis por suas formas, 
cores e modo de agrupamento. Além disso, contribuem na organização, definição e na 
delimitação das mesmas (MASCARÓ, 2005, p.13 apud CABRAL, 2013, p.3). Todavia, 
devido à crescente e rápida urbanização, alterações significativas do sistema natural estão 
sendo perceptivas, tais como a impermeabilização do solo por pavimentação e 
construções, a utilização maciça de materiais como concreto, asfalto e cerâmica, a notável 
redução da cobertura vegetal e o aumento da poluição atmosférica, hídrica, visual e sonora. 
No entanto, a arborização eficiente e de qualidade é um importante fator a tornar o 
ambiente urbano agradável e compatível com o ambiente natural, proporcionando uma 
melhor qualidade de vida aos cidadãos (RGE, 2000). 

Outrossim, uma questão extremamente relevante, relacionada à arborização, são as 
mudanças hidroclimáticas que impactam diretamente a região amazônica, impactos estes 
oriundos dos chamados riscos hidrometeorológicos, que compreendem chuvas intensas, 
ventos de forte intensidade, alagamentos, inundações e enxurradas. Todas essas 
mudanças climáticas frequentes nessa região automaticamente acarretam grandes 
transtornos para a população paraense como um todo, ao combinar-se com a falta de 
planejamento dos órgãos públicos. Por meio desta combinação, oportunizam altos riscos 
de queda de árvores tanto na região rural, quanto na urbana, principalmente em 
comunidades mais vulneráveis. Esse risco representa a possibilidade de as pessoas serem 
afetadas negativamente quando esse acontecimento não é evitado, seja por meio de danos 
materiais como também humanos.  

Em algumas situações, a própria população local não possui o mínimo conhecimento 
da consequência desses riscos, especialmente quando nunca foi afetada. Contudo, há 
aquelas pessoas que estão cientes do que pode acontecer, porém devido a vulnerabilidade 
social e financeira, não possuem opções de remanejo, se estabelecendo perigosamente 
na área sem ao menos tentar amenizar a situação. Para Fagginato (2005), é necessário 
discutir sobre a percepção ambiental com a finalidade de construir uma consciência crítica 
frente ao ambiente à sua volta e o que pode interferir de modo positivo ou negativamente. 

Desse modo, é necessário retratar a contribuição que a educação ambiental poderá 
desenvolver nas famílias de áreas de grandes vulnerabilidades. Desta forma, relacionada 
com a percepção de risco, ela tem como principal função a formação de cidadãos 
conscientes, preparados para a tomada de decisões e atuantes na realidade 
socioambiental, se comprometendo com a vida e com a sociedade. Por ser um assunto 
totalmente interdisciplinar, este estudo estimula a participação ativa da comunidade, 
valorizando os aspectos pedagógicos, atividades relacionadas à criatividade, instigando a 
construção de uma visão mais consciente da sociedade em relação ao meio ambiente, 
auxiliando-a na formação sua cidadania.  

A percepção das populações em torno da dinâmica da paisagem sociocultural frente 
aos eventos hidroclimatológicos extremos, traz à tona outros elementos a serem abordados 
e discutidos, os quais aborda-se neste trabalho o risco e a adaptação. A percepção do risco 
ilustra a necessidade de se adaptar às mudanças, seguindo a seguinte cronologia (CURI 
et al, 2016): Percepção de acontecimentos de eventos hidrológicos extremos; Percepção 
da dinâmica da paisagem cultural; Percepção e identificação do risco; e Medidas de 
adaptação. 

Estudos de percepção ambiental em comunidades que enfrentam dinâmicas de 
paisagem sociocultural em decorrência dos eventos extremos hidroclimáticas, atuam na 
melhoria da qualidade de vida dessas comunidades, utilizando a identificação de impactos 
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causados pelos eventos e a busca por adaptações, adequando-se às novas realidades. 
Uma das técnicas utilizadas no estudo da percepção ambiental coletiva é a cartografia 
social (BARROS, 2016). 

O mapeamento ou cartografia social é entendido como uma técnica de pesquisa 
participativa e colaborativa que convida a reflexão, organização e ação em torno de um 
espaço físico e social pré-determinado (VÉLEZ TORRE et al, 2012). 

Segundo o trabalho de Tuan (1980), existem diversas maneiras de se refletir nas 
paisagens, construindo a realidade por meio de experiências únicas. Ao entrar em contato 
com o meio ambiente, as pessoas fazem uso dos cinco sentidos em um processo 
associado com os mecanismos cognitivos, ou seja, cada indivíduo percebe, reage e 
responde diferentemente frente às ações sobre o meio. As respostas ou manifestações 
são, portanto, resultado das percepções, dos processos cognitivos, julgamentos e 
expectativas de cada indivíduo.  

Com base nisso, o estudo da percepção ambiental se torna fundamental para o que 
é proposto por meio da EA, para a melhor compreensão das relações entre o homem e o 
meio ambiente local, bem como valores, satisfações e insatisfações, condutas e as reações 
de cada indivíduo frente as ações do meio ambiente. O estudo também deve buscar não 
somente a compreensão da percepção, mas também a conscientização e sensibilização 
da sociedade e do meio ao seu redor, criando medidas e práticas educativas para a 
orientação das comunidades quanto ao risco da queda das árvores, facilitando o 
entendimento delas por uma dinâmica contextualizada. Além disso, fornecem-se as 
orientações, aproximando a comunidade do poder público, investigando as melhores 
maneiras de se mitigar esse risco. 

O presente trabalho tem por objetivo refletir sobre a contribuição da Educação 
Ambiental e percepção de risco relacionando-as aos perigos das quedas de árvores, 
ocorrência frequente devido às fortes chuvas que caem constantemente em nossa região, 
além de demostrar a importância dos benefícios proporcionados junto a uma harmonização 
entre a relação homem-natureza, preocupação pertinente à representação socioambiental 
de nossa sociedade moderna. 

 
METODOLOGIA 

 
A metodologia aplicada no presente estudo foi uma revisão de literatura, com 

abordagem exploratória e descritiva, cujo objetivo define-se em agrupar de forma 
sintetizada a discussão de resultados a partir de fontes de informação. A pesquisa baseou-
se no levantamento de literaturas que abordassem acerca da Educação Ambiental como 
forma de redução do risco de queda de árvores na região amazônica. O levantamento foi 
realizado entre os meses de agosto a outubro de 2021, por meio de formulário avançado 
digitando-se, na primeira linha, “Quedas de árvores” na categoria de descritores de assunto 
e, na segunda linha, “Percepção ambiental na categoria de palavras; foram encontrados 
21 artigos. Após análise, foram selecionadas 13 publicações para compor a amostra desta 
pesquisa, respeitando os seguintes critérios de inclusão: documentos completos e gratuitos 
do tipo artigos, anais, monografias, dissertações em língua portuguesa publicados no corte 
temporal de 2007 – 2014; e de exclusão, como: documentos incompletos, repetidos e 
pagos do tipo artigos, monografias, dissertações em língua estrangeira e com corte 
temporal inferior ao ano de 2007. As bases de dados que forneceram a busca dos dados 
pautados na combinação dos descritores: Quedas de árvores, Educação Ambiental, 
percepção de risco, foram BVS – Biblioteca Virtual em Saúde; e Scielo – Scientific Eletronic 
Library. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

De acordo com COPEL (2009), as árvores urbanas oferecem diversos benefícios à 
sociedade, como conforto térmico, amenização da poluição, absorção de água da chuva, 
abrigo e alimento para animais, harmonia visual e quebra da monotonia da paisagem 
urbana. Desse modo, proporciona melhoria das condições de vida da população e ainda 
trazem vantagens econômicas, como valorização dos imóveis nas ruas bem arborizadas e 
redução do consumo de energia em virtude do resfriamento da superfície. 

As árvores possuem um papel fundamental nos ecossistemas e meio ambiente, 
atuando em diversas funções, nos ciclos e diversidades hidrológicas, melhoramento do 
solo, conservando a biodiversidade, captando carbonos, filtragem da poluição e 
contaminação do meio (BUCKERIDGE, 2015), melhora das condições térmicas, além de 
facilitar o resfriamento do ar e do meio ambiente, reduzindo a produção e liberação do calor 
(LOMBARDO, 2016), contribuindo de forma significativa as condições de vida e saúde 
humana (BARROS; MOREIRA et al, 2020). 

 

 
 

Figura 1 - Importância das arborizações. Fonte: Portal eCycle, 2014, 2003. 

 
Apesar das significativas contribuições que as árvores fornecem ao ambiente, devido 

há vários fatores intrínsecos (estruturais) e extrínsecos (ambientais), como manejos 
indevidos, problemas sanitários, condições climáticas variadas, como ventos intensos, 
alterações hídricas, raios e tempestades, geram muitos fatores de riscos físicos e 
humanos, com destaque as intensas quedas de árvores (OLIVEIRA; LOPES, 2007), 
observadas nos períodos chuvosos e de inverno, onde suas estruturas ficam mais expostas 
aumentando as instabilidades e as quedas, tanto nas áreas urbanas como nos parques 
ambientais (SAMPAIO et al, 2010). 

Mesmo desempenhando um papel muito importante na vida das pessoas que vivem 
na cidade, o estudo sobre arborização não é prioridade e, devido a planos ineficientes e a 
iminente existência de políticas no setor, as podas são realizadas de maneira improvisada, 
gerando vários conflitos com a crescente urbanização. Entre esses, pode-se citar estragos 
em calçadas, redes de esgoto ou de água, danos em construções, interferência em bueiros, 
dificuldade de visualização de placas de orientação, restrição da passagem de pedestres 
ou veículos, dentre outros.  
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Com relação à rede de transmissão de energia elétrica, uma árvore em crescimento 
não controlado é capaz de interromper o fornecimento de energia ou torná-lo ineficiente 
(PIRES et al, 2007; SANTOS; TEIXEIRA, 2001), além de causar curtos-circuitos ou 
rompimento de fios/cabos (Figura 2). 
 

 

Figura 2 - Exemplo de rede de distribuição onde a poda é necessária. Fonte: Velasco (2003). 

 
As árvores, principalmente aquelas mais isoladas, tem maior predisposição à queda 

devido a uma série de fatores que demonstram sua vulnerabilidade, tais como: maior 
exposição aos ventos, solos pobres e compactados, os quais dificultam o enraizamento, 
corte das raízes de sustentação para a construção de estruturas urbanas e abalroamento 
por caminhões, entre outros.  

A falta de planejamento leva ao aumento de práticas de manejo, como a poda e a 
remoção das árvores, realizadas pelas prefeituras e concessionárias de energia elétrica, 
principalmente pelo contato entre a fiação e o afloramento de calçadas (MEIRA, 2010).  

Contudo, em alguns casos, as podas são feitas de maneira incorreta, como por 
exemplo, em forma de “U”, que pode desequilibrar a árvore e deixando-a com risco de 
queda (PIRES et al, 2007). Segundo Marek (2008) apud Velasco (2003), a forma correta 
de podar uma árvore para a proteção da rede elétrica gera menor agressão às árvores 
devido à compactação da rede de transmissão e distribuição, por meio da camada isolante 
de proteção dos condutores, a qual permite maior aproximação entre mesmos e entre eles 
e os galhos das árvores, como ilustrado nas Figuras 3 e 4. 

Para que haja uma distância segura entre as redes de transmissão e as árvores 
afetadas, a poda deve ser realizada ainda durante a fase de crescimento da mesma, não 
atingindo sua vida útil, oferecendo a possibilidade de ela crescer novamente sem sequelas 
indesejáveis (COPEL, 2004). Para isso, há sempre um pessoal capacitado para este 
procedimento, conforme a Figura 5. 
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Figura 3 - Poda correta de acordo com as normas técnicas da COPEL. Fonte: Copel (2004). 

 

 
 

Figura 4 - Pessoal treinado para o procedimento de poda de árvore. FONTE: COPEL (2008). 

 

 
 

Figura 5 - Pessoal treinado para o procedimento de poda de árvore. Fonte: Copel (2004). 
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É importante destacar que existe, além do procedimento padrão para as podas de 

árvores, a distância mínima da rede para seus galhos, conforme apontado por COPEL, 
2004. O Quadro 1 discrimina o valor de cada afastamento dependendo do tipo da rede de 
transmissão do local a ser analisado e protegido (Figura 6). 
 

Quadro 1. Afastamentos mínimos exigidos por Norma 
 

Tipos de Redes Distância de Segurança Mínima 

Rede de Alta Tensão em 138kV 4,30m 

Rede de Alta Tensão em 69kV 4,00m 

Rede Convencional ou Protegida de Média Tensão em 
34,5 ou 13,8kV 

2,00m 

Rede Convencional de Baixa Tensão em 110 ou 220V 1,00m 
 

Fonte: Copel (2004). 

 

 
 

Figura 6 - Distância mínima de segurança para os cortes dos galhos. Fonte: Copel (2004). 

 
Alguns pontos devem ser observados durante as avaliações e identificações de 

riscos de quedas de árvores de grande porte nas áreas urbanas, ou seja, fluxo intenso de 
veículos, principalmente os de grande porte, tubulações e complicações geradas pelas 
redes de saneamento básico e esgoto, que muitas vezes comprometem as calçadas, 
sarjetas e consequentemente as raízes das árvores, principalmente aquelas de plantio de 
enraizamento pouco profundo, fraca resistência ao ataque de pragas, e mais importante a 
sua vulnerabilidade aos ventos intensos (NETO; SOUZA, 2009). 

Outros fatores que influenciam diretamente na possibilidade de quedas de árvores 
são o corte de raízes e podas mal executadas devido à fiação elétrica e/ou telefônica, que 
deixam a estrutura da planta altamente desestabilizada, além do uso inadequado de 
espécies (de grande porte e/ou suscetíveis a ventos) e compactação do solo (SAMPAIO, 
2006; MOSER et al, 2010). 

O risco de queda está intimamente ligado ao que será atingido, onde ruas muito 
movimentadas e com monumentos públicos e privados expostos apresentam alto potencial 
de risco, uma vez que o maior risco é quando há a possibilidade de atingir alguém. A queda 
pode ser causada por diversos fatores, como: chuvas fortes e longas, podas irregulares, 
rajadas de vento, raiz instável (SAMPAIO et al, 2010). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A percepção sobre a temática apresentada nesse estudo, o qual trata sobre a 
educação ambiental e sua relação com a queda das árvores, mostra que tais atitudes e 
conhecimentos são repassadas entre as gerações dentro de uma sociedade. Portanto, 
essa percepção dos impactos causados pelos eventos hidroclimáticos revelam importantes 
desafios que a educação ambiental busca desenvolver, por meio dos seus conhecimentos, 
melhores alternativas e formas mais eficazes frente a mitigação desses problemas. 

As estratégias relacionadas à percepção nas famílias mais vulneráveis são 
frequentemente condicionadas por seus limites ambientais, sociais, culturais e 
econômicos, necessitando do apoio de políticas públicas que se responsabilizem pelos 
transtornos causados pelas quedas das árvores, relacionadas a esses eventos 
hidroclimáticos na região amazônica. Alternativas mais eficazes e mitigadoras influenciam 
no entendimento da realidade por toda a população inserida. Nesse contexto, o diálogo e 
a conscientização são cruciais para tratar esse determinado problema tão comum em 
nossa região.  

Por fim, espera-se que os resultados sejam indicadores para a abrangência de 
estudos sobre as percepções das famílias mais vulneráveis acerca dos efeitos das quedas 
de árvores, assim como saber evitá-lo. Desta forma, espera-se que esta reflexão seja 
capaz de incentivar novas pesquisas sobre este tema na região amazônica, além de 
contribuir na formulação de políticas públicas visando estratégias para o incentivo da 
educação ambiental. 
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Resumo: 

A crescente perda de cobertura vegetal provocadas pelo desmatamento de florestas 
combinado a condições climatológicas favoráveis desencadeiam o avanço da maior 
ameaça para a integridade biológica da Amazônia, o fogo. Os incêndios contribuem para 
o surgimento de ambientes cada vez mais susceptíveis a danos econômicos, ambientais e 
sociais. Desse modo, a compreensão dos fatores que proporcionam condições satisfatórias 
a proliferação do fogo e a relação de importância entre variáveis definidas permitiu a 
elaboração de um Índice de Vulnerabilidade. A aplicação deste estudo ao município de São 
Félix do Xingu, situado na mesorregião sudeste do estado do Pará se deu pela presença 
de importantes porções de florestas naturais e áreas protegidas (Terras Indígenas e 
Unidades de Conservação) e por este compreender limites estratégicos para o restante do 
território brasileiro. O objetivo deste estudo foi de relacionar variáveis de influência, tais 
como: biológica (uso e ocupação da terra), física (declividade, hidrografia, orientação do 
relevo e precipitação) e socioeconômica (densidade populacional, proximidade a 
residências e proximidade a estradas) quanto a exposição ao incêndio florestal. Para a 
análise e processamento das variáveis, utilizou-se um sistema de informação geográfica 
(SIG). Após a delimitação das áreas de ocorrência de incêndio florestal pela combinação 
das variáveis estudadas e a adoção do Processo Analítico Hierárquico (AHP) foi possível 
identificar as áreas do município de São Félix do Xingu – PA que apresentaram índices 
(muito alto, alto, moderado, baixo) quanto ao grau de fragilidade do ambiente a exposição 
ao fogo. 
 
Palavras-chaves: Incêndio florestal, desastres naturais, prevenção de incêndios. 
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INTRODUÇÃO  
 

A literatura permite inferir que os incêndios florestais advêm de processos de 
natureza complexa e estão associados a fatores como o tipo da vegetação, atividades 
humanas e condições climáticas (BOWMAN et al, 2009), podendo causar perdas 
significativas nos âmbitos econômico, ambiental e social (KEELEY et al, 2012). 

A utilização de técnicas e análises na definição de áreas susceptíveis ao 
acometimento de incêndios recentemente são diversas, porém de modo geral se baseiam 
na relação entre certas variáveis e sua influência sobre o comportamento do fogo. As 
principais causas que definem o comportamento do fogo estão na oferta de material 
combustível, nas condições climáticas, no tipo de cobertura vegetal e na crescente 
presença humana.  

A situação é preocupante e as constantes mudanças no clima da Amazônia, 
principalmente as que demonstram reduções percentuais de precipitações e aumentos 
gradativos na temperatura (NEPSTAD, 2007; COE et al, 2013) podem acelerar processos 
que promovam desastres em cadeia. Este contexto além de impactar diretamente na 
recorrência e temporalidade das estações de secas severas, induzem à redução da 
umidade amplificando as queimadas para maiores porções da floresta e para além das 
áreas destinadas ao manejo agrícola (COE et al, 2013; COPERTINO et al, 2019).  

Desse modo, a definição dos parâmetros e das bases vetoriais, torna possível a 
classificação quanto ao grau de fragilidade e obtenção de peso para cada fator de 
vulnerabilidade as ocorrências de incêndios florestais. E a utilização de ferramentas de 
geoprocessamento como o Processo Analítico Hierárquico (AHP) aplicado na gestão de 
desastres naturais, agrega na construção de ações planejadas mais eficientes contra o 
fogo, tornando possível a adoção de medidas de prevenção, controle e mitigação dos 
efeitos danosos provocados pelos incêndios florestais. 

 Assim, o objetivo deste estudo foi definir a influência dos principais fatores que 
desencadeiam a ocorrência da vulnerabilidade a incêndios florestais em uma das regiões 
mais importantes do Estado do Pará. Além da geração do índice que compreende aspectos 
relacionados à vulnerabilidade dentro dos limites do município de São Félix do Xingu - PA. 

 
METODOLOGIA 
 
Área de estudo 
 

  A seleção do município de São Félix do Xingu - PA se deu em função de sua 
importância no cenário socioambiental na mesorregião sudeste do estado do Pará, que 
possui uma área de aproximadamente 84.212,847 km², possui regime rigoroso de chuvas 
em um único semestre, sendo o período de novembro a abril com registros de 100 a 150 
dias de precipitações, rodeado por vários rios tendo como principais afluentes o rio Fresco 
e o rio Xingu. Além de abrigar em seu território diversos povos indígenas que habitam terras 
protegidas que totalizam mais de 50% da área do município, a vegetação predominante é 
a floresta Hidrófila, além de possuir 6 Unidades de Conservação segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (Figura 1). 
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Figura 1 - Mapa de localização do Município de São Félix do Xingu – PA. 

 
Os meta dados utilizados para elaboração dos mapas de vulnerabilidade ambiental 

do Município de São Félix do Xingu - PA partiram de definições de características 
particulares presentes na região de Sudeste do Estado do Pará, que se deram a partir da 
seleção de três tipos de fatores proeminentes na ocorrência de incêndio florestal e das 
análises da vulnerabilidade a incêndios florestais definidas a partir de fatores e classes: 
Ambiental (declividade, hidrografia, orientação do relevo e precipitação) econômico (uso e 
ocupação da terra, rede de estradas) e social (densidade populacional e proximidades a 
residências).  

 As variáveis acima definidas obedeceram aos critérios disponíveis na literatura 
quando se trata de estudos de vulnerabilidade de ambientes a exposição aos incêndios 
florestais. E de maneira adaptada foi possível organiza-las quanto ao tipo de arquivo, 
formato, fonte e ano, na disposição presente no (Quadro 1). 

 
Quadro 1 - Banco de dados utilizados no estudo das Vulnerabilidade aos Incêndios Florestais. 

 

Arquivos Formatos Fonte Ano de coleta 

Imagem Landsat Óptica USGS 2020 

Imagens SRTM Radar TOPODATA/INPE 2008 

Uso do Solo Vetorial USGS/SENTINEL 2020 

Precipitação Planilhas ANA/GPCC 1982 - 2019 

Limites municipais Vetorial IBGE 2018 

Malhas viárias Vetorial IMAZON 2013 

Hidrografia Vetorial ANA 2019 

População Planilhas IBGE 2010 
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Através de oito diferentes classes nos mapas temáticos foram rotuladas 
separadamente com base em sua sensibilidade ao incêndio florestal como muito alto, alto, 
moderado, baixo ou nulo. A fim de alcançar conclusões eficazes por meio da análise em 
SIG, um sistema de ranking ou peso (Tabela 1), na qual cada variável foi reclassificada de 
acordo com pesos aplicados a cada classe variando no intervalo de 0 a 5. 

Tabela 1 - Pesos e classificação atribuídos para as variáveis.  
 

N Variável Classes Peso Fragilidade 

1 Uso da Terra Curso d’água (Drenagens)  
Floresta  

Edificações (área urbana)  
Agricultura (Pecuária)  

Pastagem 

0  
1  
2  
4  
5 

Nulo  
Baixo  
Baixo  
Alto  

Muito Alto 
2 Densidade 

populacional 

0-| 1 hab/ha  
1-| 10 hab/ha  

10 – 30 hab/ha  
>30 hab/há 

1  
3  
4  
5 

Baixo  
Moderado  

Alto  
Muito alto 

3 Proximidade a 

residências 

> 1500 m  
1000 – 1500m  
500 – 1000m  

< 500m 

2  
3  
4  
5 

Baixo  
Moderado  

Alto  
Muito Alto 

4 Declividade Suavemente ondulado (0-5°)  
Ondulado (5°-15°)  

Fortemente ondulado (15°-25°)  
Inclinado (25°-35°)  

Fortemente inclinado (>35°) 

1  
2  
3  
4  
5 

Baixo  
Baixo  

Moderado  
Alto  

Muito alto 

5 Orientação do relevo Plano  
Sul, Sudeste e Sudoeste  

Leste  
Nordeste  

Noroeste e Oeste  
Norte 

1  
1  
2  
3  
4  
5 

Baixo  
Baixo  
Baixo  

Moderado  
Alto  

Muito alto 

6 Proximidade a 

estradas 

Influência > 150m  
Influencia < 150m 

1  
5 

Baixo  
Muito alto 

7 Hidrografia 0 – 200  
200 – 400  
400 – 600  
600 – 800  

>800 

1  
2  
3  
4  
5 

Baixo 
Baixo 
Baixo 
Baixo 
Baixo 

8 Precipitação >300 mm  
200-300 mm  
200-100 mm  
100-50 mm  

50 mm 

1  
2  
3  
4  
5 

Muito Baixo  
Baixo  

Moderado  
Alto  

Muito Alto 
 

Fonte: Adaptado de Juvanhol (2014) 

 
O peso mais alto indica que a classe apresenta um elevado grau de influência sobre 

o grau de vulnerabilidade ao incêndio. O método AHP proposto por Saaty em 1977 é 
aplicado como um método de análise multicritério em que os julgamentos dos critérios 
individuais são determinados por meio da síntese dos agentes de decisão, e a medida 
global para cada alternativa prioriza ou classifica as variáveis segundo uma hierarquia de 
importância para determinado desastre (Tabela 2). 
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Tabela 2 - Escala numérica de Saaty. 
 

Escala numérica Escala Verbal Explicação 

1 Ambos elementos são de igual 
importância. 

Ambos elementos contribuem com a 
propriedade de igual forma. 

3 Moderada importância de um 
elemento sobre o outro. 

A experiência e a opinião favorecem um 
elemento sobre o outro. 

5 Forte importância de um elemento 
sobre o outro 

Um elemento é fortemente favorecido 

7 Importância muito forte de um 
elemento sobre o outro. 

Um elemento é muito fortemente 
favorecido sobre o outro. 

9 Extrema importância de um 
elemento sobre o outro 

Um elemento é favorecido pelo menos 
com uma ordem de magnitude de 

diferença 

2, 4, 6, 8 Valores intermediários entre as 
opiniões adjacentes. 

Usados como valores de consenso 
entre as opiniões 

Incremento 0.1 Valores intermediários na 
graduação mais fina de 0.1. 

Usados para graduações mais finas das 
opiniões. 

 

Fonte: Roche (2004, p. 6) 

 
A escolha do grau de importância de cada variável na matriz de comparação par-a-

par ou matriz de decisão está associado à observação, pelo levantamento bibliográfico e 
na experiência do especialista. Utilizando esta técnica consultiva na orientação da tomada 
de decisão, configura possível à utilização de inúmeros critérios simultâneos que podem 
ser representados na forma de camadas de dados geográficos, tornando-se uma das 
principais ferramentas em analises de ambientes SIG. No presente trabalho, utilizou-se o 
programa Arcmap, Esri versão® 10.5, que apresenta módulos que auxiliam no processo 
de tomada de decisão. Desta maneira, procurou-se reclassificar as cartas temáticas da 
área do município já existentes para adequar a distribuição das classes encontradas na 
literatura. 

 

RESULTADOS 
 

A partir da produção do mapa de uso e ocupação do solo (Figura 2), pode-se concluir 
que, apesar de existência de várias classes de ocupação, há uma predominância das 
classes referentes as florestas (áreas protegidas e terras indígenas) com um total de (54 
%) e áreas com elevada expansão de atividades da agricultura como a Pecuária com (36 
%), além da hidrografia (10%). Assim, interpretando o mapa, conforme essa variável, se 
enquadra como área potencial a ocorrência de incêndio de Alto a Moderado. 

O Mapa de Rede Viária obedeceu ao critério de ponderação baseado na proximidade 
à rede viária, num raio de 50 metros. Desse modo, após a definição desse parâmetro foi 
gerado um buffer com o emprego do ArcGis.  Após essa análise de proximidade, para gerar 
a área sem influência da rede viária, foi necessário extrair uma zona de interesse, que 
possibilitou limitar a região entre os níveis de informação do buffer e do limite municipal. 
Os resultados apontaram que 47% da área municipal está sob influência da rede viária e 
53% da área está sem influência (Figura 3). 

A partir do mapa de curvas de nível, equidistantes de 1 em 1 metro, foi gerado o 
mapa de declividades em percentuais. Em seguida, de acordo com a com processos em 
ambientes SIG, foram estabelecidas cinco classes de risco de incêndio para essa variável, 
relacionando o grau de inclinação do terreno em função da sua influência na propagação 
do fogo. Apesar de a altitude variar de 1 a 71 metros, pode-se concluir que a área apresenta 
declividade bastante variada com relevos: Fortemente Ondulado, Inclinado e Fortemente 
inclinado e com predominância do tipo Ondulado e Suavemente ondulado (Figura 4). 

A representação do mapa de orientação do relevo (Figura 5) também se deu pela 
utilização de ferramentas em ambientes SIG. A área de estudo revelou variedades 
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expressivas, tais como: Plano, Norte, Nordeste, Leste, Sudeste, Sul, Sudoeste, Oeste, 
Noroeste e Norte. 

 

 
 

Figura 2 - Mapa de Uso do Solo do município de São Félix do Xingu – PA. 
 

 
 

Figura 3 - Mapa do Distanciamento das Estradas no município de São Félix do Xingu - PA. 
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Figura 4 - Mapa de Declividade na extensão de São Félix do Xingu - PA. 

 

 
 

Figura 5 - Mapa de Orientação do relevo do município de São Félix do Xingu - PA. 
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A representação da Densidade Demográfica foi obtida a partir da malha de setores 
censitários e os dados da população do Censo Demográfico 2010 do IBGE (Figura 6), onde 
foram utilizados apenas o número de habitantes por setor demográfico por hectare na 
distribuição espacial. A área de influência ao acometimento de incêndio florestal foi dividida 
em 4 classes e apresentou variação de 1 a 30 habitantes/hectare, evidenciando baixa 
predominância a ocorrência de incêndios florestais. A cartografia do Mapa da área Urbana 
segue o desenvolvimento das ferramentas em ambiente SIG, e sua análise evidenciou que 
para este município há pequenas concentrações de edificações frente ao tamanho dos 
limites territoriais (Figura 7). Possibilitando enquadrar com baixa predominância a 
ocorrência de incêndios florestais. 

 

 
 

Figura 6 - Mapa de Densidade Populacional no município de São Félix do Xingu – PA 
 

 
 

Figura 7 - Mapa da área urbana do município de São Félix do Xingu - PA. 
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A cartografia que representa a Hidrografia obedeceu ao raio de influência definido 
em 50 metros para todos os corpos de água presentes na área do município de São Félix 
do Xingu (Figura 8). De tal maneira a compreender toda a rede de drenagem, corpos d’água 
e nascentes da bacia, com valores acima desse raio e, a partir dessa análise considerar a 
influência em intervalos de: 200m – 400m – 600m – 800m – 1000m. 

Todos os mapas temáticos (variáveis) foram então integrados pela ferramenta 
overlay em ambiente SIG e o índice de vulnerabilidade de incêndio florestal pode ser 
calculado a partir das definições presentes na (Equação 2 e Tabela 2). A partir das análises 
dos dados de incêndio florestal pela combinação das variáveis estudadas foi possível 
identificar as áreas do município de São Félix do Xingu - PA que apresentaram índices 
(muito alto, alto, moderado, baixo ou nulo), bem como os seus respectivos pesos em 
relação a fragilidade ambiental ao fogo. 
 
Índice de Vulnerabilidade a Incêndios (IVIs) = 0.09 * Declividade + 0.14 * Densidade 
Populacional + 0.09 * Hidrografia + 0.08 * Orientação do Relevo + 0.14 * Precipitação + 
0.10 * Proximidade a Estradas + 0.11 * Proximidade a Residências + 0.25 * Uso do Solo 

Eq. 02 

 
Tabela 2 - Pesos atribuídos às variáveis utilizadas na pesquisa. 

 

Variáveis  (%) 

Declividade 9 

Densidade populacional 14 

Hidrografia 9 

Orientação do relevo 8 

Precipitação 14 

Proximidades a estradas 10 

Proximidades a residências 11 

Uso do solo 25 

Total 100 
 

Fonte: Adaptado de Lourenço et al. (2015) 

 
Por conseguinte, a elevada atividade agropecuária na região, com destaque para a 

pecuária expansiva de bovinos responde positivamente pelo elevado grau de 
vulnerabilidade a ocorrência de incêndios florestais, pelas constantes alterações na 
dinâmica de uso do solo na região sudeste do estado do Pará. 

Com isso a construção de cada pixel (célula) do mapa final (Figura 9) resultante 
representa a soma dos valores do mesmo pixel em cada plano de informação, ordenado 
de acordo com seu peso, revelando a constatação de níveis moderados a alto em graus 
de fragilidades ao incêndio florestal na área. 

Portanto, a vulnerabilidade a ocorrência de incêndio florestais dada através da 
combinação do método AHP mostrou que em determinados períodos do ano, 
principalmente os que apresentam baixa oferta de precipitação, associados a baixa 
umidade relativa do ar, altas temperaturas, e intensa alteração do uso da terra, elevam o 
grau de vulnerabilidade a ocorrência de incêndios florestais. 
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Figura 9 - Índice de Vulnerabilidade a ocorrência de incêndios florestais no período seco e chuvoso. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Os resultados obtidos apresentaram um modelo eficiente para estimar a 
vulnerabilidade de áreas ao incêndio florestal, a integração dos fatores ambiental, 
econômico e social permitiu avaliar mudanças na paisagem natural. Variáveis como uso 
do solo com 25%, precipitação com 14% e densidade populacional com 14% lideraram os 
percentuais diagnosticados através do Índice de Vulnerabilidade a Incêndios (IVI). O 
município de São Félix do Xingu – PA apresentou 71,52% de sua área total classificada 
nas classes de vulnerabilidade a incêndios como “moderado”, 25% de sua área total como 
“muito alto”, aproximadamente 2% de sua área total como “baixa” e pouco mais de 1% para 
a ocorrência de incêndios a nível “muito alto”. 
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principalmente a prevenção e, no cenário de desastres, a preparação. 

Para a construção e permanência de uma cultura de prevenção, cabe: 

analisar e discutir o modo de ocupação do espaço, a infraestrutura, as 

práticas sociais, e pensar formas alternativas de resposta em diálogo 

com a população.

Para tanto, é necessário dialogar com as pessoas que vivem, trabalham 

e atuam em certo território, especialmente em situação de 

vulnerabilidade e risco”¹.  
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